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Apresentação 
 

 

A obra Desafios do Direito Contemporâneo surge como uma iniciativa coletiva que 
busca revisitar o papel do Direito diante das profundas mudanças que atravessam a 
sociedade atual. Mais do que um simples conjunto de textos, o livro se apresenta como 
um convite à reflexão sobre as tensões, rupturas e continuidades que moldam o cenário 
jurídico contemporâneo. 

Construída a partir da colaboração entre pesquisadores e profissionais com 
distintas experiências, a obra propõe um olhar renovado sobre temas que exigem 
sensibilidade crítica e constante atualização. Cada capítulo contribui para a formação de 
um panorama plural, no qual teoria e prática se entrelaçam, evidenciando a 
complexidade dos desafios enfrentados pelo Direito na atualidade. 

A proposta central do livro é promover um espaço de interlocução entre o Direito 
e outras áreas do conhecimento, reconhecendo que os fenômenos jurídicos não podem 
ser compreendidos de forma isolada. Ao dialogar com questões sociais, políticas, 
econômicas e tecnológicas, a coletânea amplia horizontes e incentiva abordagens mais 
integradas e dinâmicas. 

Sua relevância reside justamente na diversidade de perspectivas reunidas. Ao 
congregar autores com trajetórias variadas, a obra reafirma o caráter multifacetado do 
Direito, destacando sua capacidade de adaptação e reinvenção diante das demandas 
emergentes, sem desconsiderar os pilares que sustentam a tradição jurídica. 

Acrescenta-se, ainda, uma perspectiva fundamental: a compreensão do Direito e 
da ciência jurídica como instrumentos centrais para a construção de novas concepções 
e para a inovação institucional e social. Longe de se limitar à interpretação de normas, o 
Direito é apresentado como campo criativo, capaz de propor soluções inéditas, 
reconfigurar estruturas e antecipar respostas a problemas emergentes. Nesse sentido, a 
ciência jurídica assume papel estratégico, não apenas como saber técnico, mas como 
força propulsora de transformações, apta a orientar mudanças e a contribuir para a 
edificação de novos paradigmas. 

 



Destinada a estudantes, docentes, pesquisadores e profissionais do Direito, a 
obra se consolida, assim, como um espaço de produção crítica e de estímulo à inovação, 
reafirmando o potencial do pensamento jurídico como ferramenta essencial para 
compreender e transformar a realidade contemporânea. 

Emanuelle Góes de Oliveira 
Editora 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Introdução 
 

 

O Direito, enquanto ciência social aplicada, encontra-se em constante processo 
de transformação, acompanhando as mudanças que se operam na sociedade. No 
mundo contemporâneo, marcado por intensas transformações tecnológicas, políticas e 
culturais, novos desafios se impõem à comunidade jurídica, exigindo respostas que 
conciliem tradição e inovação. 

A obra Desafios do Direito Contemporâneo surge desse contexto, reunindo 
reflexões críticas e estudos que abordam diferentes aspectos do Direito na atualidade. 
Trata-se de uma produção coletiva, fruto do empenho de autores com formações e 
experiências diversas, cujo objetivo comum é contribuir para o debate acadêmico e 
prático acerca das questões emergentes do nosso tempo. 

A organização do livro foi pensada para permitir ao leitor uma visão ampla e 
multifacetada dos temas tratados. Os capítulos percorrem desde discussões teóricas 
sobre fundamentos e filosofia do Direito, passando pela análise de direitos humanos e 
das demandas sociais contemporâneas, até reflexões sobre os impactos da tecnologia 
e da inovação digital no campo jurídico. Também são enfrentados temas relacionados 
às novas dinâmicas econômicas, aos contratos, às relações de consumo e à regulação 
dos mercados, compondo um quadro que revela a pluralidade de abordagens 
necessárias para compreender o Direito na atualidade. 

O leitor encontrará aqui não apenas análises teóricas, mas também 
contribuições práticas, que dialogam com a realidade do operador do Direito e com os 
dilemas enfrentados cotidianamente em escritórios, tribunais, universidades e 
instituições públicas. Assim, mais do que um compilado de textos, esta obra constitui 
um convite à reflexão crítica e ao diálogo interdisciplinar, indispensável para 
compreender e enfrentar os desafios do Direito na contemporaneidade. 

Sob essa perspectiva, reafirma-se o Direito e a ciência jurídica como 
instrumentos essenciais não apenas de interpretação da realidade, mas de sua 
transformação. Ao oferecer bases teóricas sólidas aliadas a uma postura aberta à 
inovação, a obra evidencia que é por meio da reflexão jurídica crítica e da produção 
científica comprometida que se tornam possíveis novas concepções, capazes de 
responder aos desafios emergentes e de construir soluções mais justas, eficazes e 
adequadas às complexidades do tempo presente. 

Emanuelle Góes de Oliveira 
Editor 
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO DIREITO: ESTUDO DO PROJETO VICTOR NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL-STF 

ARTIFICIAL INTELLIGENCE IN LAW: A STUDY OF THE VICTOR PROJECT AT 

THE BRAZILIAN SUPREME FEDERAL COURT (STF) 

 
Hellen Veras Lima1 

Simmel Sheldon de Almeida Lopes2  
 

 
LIMA, Hellen Veras; LOPES, Simmel Sheldon de Almeida. Inteligência Artificial no 
Direito: estudo do projeto VICTOR no STF. 17 páginas. Trabalho de Conclusão de 
Curso de graduação em Direito - Centro Universitário UNINORTE, Rio Branco. 2026. 

RESUMO 

O Poder Judiciário brasileiro enfrenta um cenário de sobrecarga processual e 
morosidade histórica, o que compromete a efetividade da prestação jurisdicional. 
Nesse contexto, a Inteligência Artificial (IA) surge como alternativa estratégica para 
otimizar fluxos de trabalho e ampliar a eficiência. O presente estudo analisa o Projeto 
VICTOR, desenvolvido pelo Supremo Tribunal Federal em parceria com a 
Universidade de Brasília, que utiliza IA para a triagem de recursos extraordinários com 
repercussão geral. A pesquisa busca compreender de que maneira essa inovação 
contribui para a modernização da Justiça, ao mesmo tempo em que levanta questões 
constitucionais, éticas e normativas, sobretudo quanto à transparência algorítmica, à 
imparcialidade e à preservação de garantias fundamentais, como o devido processo 
legal e o contraditório. Assim, a investigação evidencia tanto os potenciais da 
tecnologia para a gestão processual quanto os desafios de sua integração em um 
sistema jurídico comprometido com os princípios do Estado Democrático de Direito. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial; direito; Supremo Tribunal Federal; Projeto 
VICTOR; eficiência processual. 

ABSTRACT 

The Brazilian Judiciary faces a historical scenario of case overload and procedural 
delays, which undermines the effectiveness of judicial services. In this context, Artificial 
Intelligence (AI) emerges as a strategic tool to optimize workflows and improve 
efficiency. This study analyzes the VICTOR Project, developed by the Brazilian 
Supreme Federal Court in partnership with the University of Brasília, which applies AI 
to screen extraordinary appeals with general repercussion. The research seeks to 
understand how this innovation contributes to the modernization of Justice while 

 
1 Discente do 1° período do curso de bacharelado em Direito pelo Centro Universitário Uninorte.  
2 Docente do Centro Universitário Uninorte. Bacharel em Direito pela Universidade Federal do Acre. 
Especialista em Direito Orçamentário e Administrativo e em Direito de Família. Funcionário público 
municipal. Advogado. 
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raising constitutional, ethical, and regulatory concerns, especially regarding 
algorithmic transparency, impartiality, and the protection of fundamental rights such as 
due process of law and the adversarial principle. Therefore, the analysis highlights both 
the potential of technology for procedural management and the challenges of 
integrating AI into a legal system committed to the principles of the Democratic Rule of 
Law. 

Keywords: Artificial Intelligence; law; Supreme Federal Court; VICTOR Project; 
procedural efficiency. 

INTRODUÇÃO 

O Poder Judiciário brasileiro enfrenta, há décadas, um dos maiores desafios 

de sua história: o excesso de demandas judiciais e a consequente morosidade na 

prestação jurisdicional. O Supremo Tribunal Federal (STF), instância máxima da 

Justiça no Brasil, concentra milhares de recursos extraordinários e processos de alta 

complexidade, que exigem não apenas celeridade, mas também precisão e 

observância dos princípios constitucionais. Esse cenário de sobrecarga revela a 

necessidade de soluções inovadoras que permitam a racionalização e a 

modernização da atividade jurisdicional, sem comprometer os direitos fundamentais 

dos cidadãos. 

Nesse contexto, a transformação digital surge como um fenômeno inevitável, 

com destaque para a aplicação da Inteligência Artificial (IA) no campo jurídico. A 

utilização de sistemas inteligentes tem se consolidado como ferramenta de apoio 

estratégico em diferentes áreas sociais, econômicas e institucionais, trazendo ganhos 

em eficiência e otimização de fluxos de trabalho. No âmbito da Justiça, a adoção de 

tecnologias dessa natureza abre perspectivas promissoras, mas também suscita 

questionamentos éticos, normativos e constitucionais, sobretudo em razão da 

sensibilidade da atividade jurisdicional. 

Um marco relevante desse processo no Brasil é o Projeto VICTOR (Validação, 

Integração, Conexão e Tradição de Operações e Resultados), desenvolvido pelo 

Supremo Tribunal Federal em parceria com a Universidade de Brasília (UnB). A 

iniciativa consiste na utilização de Inteligência Artificial para a triagem automatizada 

de recursos extraordinários com repercussão geral, oferecendo aos ministros 

subsídios para a identificação de demandas repetitivas e de temas de maior relevância 

social. Trata-se de um sistema que atua de forma pré-processual, não substituindo a 

decisão judicial, mas apoiando a gestão processual por meio de análise automatizada 

de petições. 
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A implementação do Projeto VICTOR, entretanto, transcende a simples 

aplicação tecnológica: ela representa uma mudança de paradigma na forma como o 

Judiciário lida com a massificação das demandas e com o próprio processo de tomada 

de decisão. Ao mesmo tempo em que se reconhece seu potencial para promover 

eficiência e celeridade, é necessário analisar seus impactos à luz dos princípios 

constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e da 

imparcialidade. Além disso, surgem discussões acerca da transparência dos 

algoritmos, da responsabilidade por eventuais falhas técnicas e da necessidade de 

regulação clara sobre os limites da IA no Judiciário. 

  Diante disso, este trabalho busca investigar de que maneira a introdução da 

Inteligência Artificial no STF, por meio do Projeto VICTOR, pode transformar a prática 

jurídica no Brasil. A pesquisa se propõe a analisar os efeitos da ferramenta tanto sob 

o ponto de vista da eficiência e da gestão processual quanto no tocante às garantias 

constitucionais e aos aspectos éticos envolvidos em sua utilização. 

Assim, o presente estudo busca apresentar o cenário de mudanças pelas quais 

passa o Judiciário brasileiro, destacando a relevância do tema diante da crescente 

digitalização da sociedade e da necessidade de soluções inovadoras para o acesso à 

Justiça. Ao investigar criticamente o Projeto VICTOR, pretende-se contribuir com o 

debate acadêmico e institucional sobre os caminhos possíveis para uma Justiça que 

seja, ao mesmo tempo, mais moderna, eficiente e fiel aos princípios do Estado 

Democrático de Direito. 

 

1 PANORAMA GERAL DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO DIREITO 

 

A incorporação de tecnologias digitais às estruturas sociais, econômicas e 

institucionais caracteriza o atual estágio da chamada Quarta Revolução Industrial, na 

qual a informação e o processamento automatizado de dados assumem papel central. 

Nesse cenário, a Inteligência Artificial (IA) ocupa lugar de destaque, sendo definida 

como a capacidade de sistemas computacionais em simular processos cognitivos 

humanos, a partir da aprendizagem de padrões, do reconhecimento de estruturas 

complexas e da execução de tarefas que, tradicionalmente, dependeriam da 

intervenção humana. 

No campo jurídico, os impactos da IA revelam-se particularmente significativos, 

pois o Direito, enquanto ciência normativa e prática institucional, lida diretamente com 
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problemas relacionados à celeridade, eficiência e equidade no acesso à Justiça. A 

realidade do Poder Judiciário brasileiro, marcado por altos índices de litigiosidade e 

pela sobrecarga de processos, evidencia a necessidade de soluções inovadoras que 

possam compatibilizar a demanda social crescente com a garantia dos direitos 

fundamentais. O Supremo Tribunal Federal (STF), por sua posição de guardião da 

Constituição, enfrenta um cenário ainda mais desafiador, diante da quantidade 

expressiva de recursos extraordinários submetidos à sua apreciação e da relevância 

das matérias sob sua jurisdição. 

É nesse contexto que surge o Projeto VICTOR (Validação, Integração, 

Conexão e Tradição de Operações e Resultados), desenvolvido pelo STF em parceria 

com a Universidade de Brasília. O projeto constitui uma experiência pioneira de 

aplicação da Inteligência Artificial no âmbito do Judiciário brasileiro, voltada à triagem 

automatizada de recursos extraordinários com repercussão geral. A ferramenta tem 

como objetivo auxiliar ministros e assessores na identificação de temas repetitivos e 

de questões de maior relevância constitucional, funcionando como mecanismo pré-

processual de apoio à gestão processual. Dessa forma, o Projeto VICTOR não 

substitui a decisão judicial, mas otimiza o fluxo de trabalho, possibilitando maior 

eficiência no tratamento das demandas que chegam ao STF. 

Contudo, a introdução da IA na prática jurisdicional transcende a dimensão 

meramente técnica ou operacional, trazendo à tona relevantes questões jurídicas, 

éticas e constitucionais. Entre os principais pontos de debate destacam-se a 

transparência e a auditabilidade dos algoritmos utilizados, os riscos de vieses na 

seleção de processos, a responsabilidade por eventuais falhas técnicas e, sobretudo, 

a compatibilidade dessas inovações com os princípios fundamentais do Estado 

Democrático de Direito, tais como o devido processo legal, o contraditório e a ampla 

defesa. 

Portanto, o panorama geral que se delineia é o de uma Justiça em processo de 

transformação, pressionada por demandas crescentes e pela necessidade de 

modernização, ao mesmo tempo em que se vê desafiada a resguardar garantias 

constitucionais diante da introdução de novas tecnologias. O Projeto VICTOR 

constitui, nesse sentido, um caso paradigmático: ao mesmo tempo em que exemplifica 

os potenciais da Inteligência Artificial para a racionalização da atividade jurisdicional, 

também inaugura um campo de problematizações acerca dos limites normativos, 

institucionais e éticos da utilização de sistemas inteligentes no âmbito judicial. A 
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análise crítica dessa experiência, portanto, revela-se imprescindível para 

compreender não apenas os impactos imediatos da inovação, mas também os rumos 

futuros da relação entre tecnologia e Justiça no Brasil. 

 

1.1 EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA NO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO 

 

A modernização do Poder Judiciário brasileiro está diretamente ligada ao 

avanço tecnológico e às transformações sociais ocorridas nas últimas décadas. Desde 

o início dos anos 2000, com a implementação do processo judicial eletrônico (PJe) e 

de sistemas digitais de tramitação processual, como o E-DOC e o PROJUDI, iniciou-

se uma mudança estrutural no modo de funcionamento da Justiça (CNJ, 2020). O 

objetivo central dessas iniciativas era reduzir a morosidade processual e ampliar o 

acesso à justiça, desafios históricos enfrentados pelo sistema judicial brasileiro. 

Um marco jurídico importante para essa transformação foi a Lei nº 11.419/2006, 

que regulamentou a informatização do processo judicial no Brasil. Essa lei abriu 

espaço para a tramitação digital de autos, validação eletrônica de documentos e 

comunicação oficial via meios eletrônicos, eliminando gradualmente a dependência 

do papel. De acordo com o relatório Justiça em Números (CNJ, 2024), mais de 90% 

dos processos que tramitam no Judiciário atualmente são eletrônicos, evidenciando a 

dimensão dessa evolução. 

A partir de 2019, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou o programa 

Justiça 4.0, iniciativa voltada à digitalização avançada e ao uso de tecnologias 

inteligentes para a melhoria da eficiência judicial. Esse programa impulsionou a 

adoção de ferramentas baseadas em Inteligência Artificial (IA), Big Data e machine 

learning, abrindo caminho para a automatização de tarefas e a análise de grandes 

volumes de dados judiciais. 

No contexto dessa evolução tecnológica, surgiram projetos como Athos (STJ), 

Sofia (TJ-RJ), Hórus (TRT-8), Sinapses (CNJ) e o Projeto VICTOR no Supremo 

Tribunal Federal (STF), que se tornou referência nacional na aplicação de IA voltada 

à triagem processual. Esses projetos demonstram que o Judiciário caminha para uma 

fase de automação inteligente, na qual sistemas computacionais passam a 

desempenhar funções auxiliares à atividade jurisdicional  sem substituir o juiz, mas 

otimizando seu trabalho. 
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como instrumento de racionalização procedimental, jamais como ameaça à 

demonstra uma tendência progressiva: da informatização para a automação, e desta 

para a Inteligência Artificial aplicada à justiça. 

 

1.2 CONCEITOS E FUNDAMENTOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 

A Inteligência Artificial (IA) pode ser definida como o ramo da ciência da 

computação dedicado ao desenvolvimento de sistemas capazes de executar tarefas 

tipicamente associadas à inteligência humana, como raciocínio, aprendizado, 

interpretação de dados e tomada de decisão (MITCHELL, 1997). Sua base de 

funcionamento está na capacidade de processar grandes volumes de dados, 

identificar padrões e adaptar seu desempenho de acordo com novas informações, por 

meio de algoritmos matemáticos. 

a Conferência de Dartmouth, nos Estados Unidos, marcando o início oficial das 

pesquisas na área. Desde então, diferentes abordagens foram desenvolvidas, entre 

elas: IA simbólica ou tradicional, baseada em regras lógicas; Machine Learning 

(aprendizado de máquina), que permite que o sistema aprenda com dados; Deep 

Learning (aprendizado profundo), construído com redes neurais artificiais inspiradas 

no cérebro humano; Processamento de Linguagem Natural (NLP), que possibilita a 

interpretação de textos e linguagem humana, sendo esta última a base do Projeto 

VICTOR no STF. 

De acordo com Russell e Norvig (2013), a IA pode ser classificada tanto como 

fraca (quando executa tarefas específicas) ou forte (quando simula a cognição 

humana de forma autônoma). No contexto jurídico, utiliza-se exclusivamente a IA 

fraca, uma vez que os sistemas atuam como ferramentas auxiliares e não possuem 

autonomia decisória plena. 

Floridi (2014) complementa afirmando que a IA deve ser entendida dentro do 

armazenados, analisados e reutilizados em larga escala. Nessa perspectiva, a IA não 

é uma simples tecnologia, mas um novo modelo de organização social baseado em 

dados. 

No Direito, sua aplicação ocorre em quatro principais áreas conforme quadro 
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abaixo: 

Quadro 01. 

Área de Aplicação Função 

Gestão processual Triagem, classificação e análise de processos 

Pesquisas jurídicas Busca de jurisprudência e doutrina 

Previsão judicial Modelos probabilísticos de decisões 

Auxílio administrativo Automação de tarefas burocráticas 

Fonte: autoria própria. 

 

2 ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E ÉTICOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 

JUDICIÁRIO 

 

A introdução da Inteligência Artificial (IA) no âmbito do Judiciário, 

especialmente no Supremo Tribunal Federal, suscita relevantes questionamentos 

constitucionais e éticos. O primeiro ponto de análise refere-se à compatibilidade 

dessas ferramentas com princípios basilares do Estado Democrático de Direito, tais 

como o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. Embora o Projeto 

VICTOR não substitua a decisão judicial, sua atuação na triagem de recursos 

extraordinários pode impactar, de forma indireta, o acesso das partes à apreciação de 

suas demandas pela Corte, o que exige cautela quanto a possíveis exclusões ou 

priorizações indevidas. 

Outro aspecto relevante é a imparcialidade judicial. Algoritmos de IA, embora 

baseados em dados e padrões, não são neutros, pois refletem escolhas humanas 

durante sua programação e treinamento. Assim, a possibilidade de enviesamentos 

algorítmicos coloca em risco a igualdade de tratamento entre jurisdicionados, podendo 

reforçar desigualdades já existentes. Nesse sentido, a ética no uso de sistemas 

inteligentes deve estar ancorada na transparência e na auditabilidade, de modo que 

magistrados, advogados e a sociedade possam compreender os critérios utilizados 
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pela tecnologia. 

Ademais, a Constituição Federal de 1988 estabelece a publicidade como regra 

na atuação dos órgãos públicos, o que se aplica igualmente à lógica dos algoritmos 

empregados pelo Judiciário. A opacidade tecnológica pode configurar violação ao 

princípio da transparência administrativa, dificultando a fiscalização social e a 

proteção de direitos fundamentais. Portanto, a legitimidade do uso da IA no Judiciário 

depende da construção de mecanismos que assegurem não apenas a eficiência 

processual, mas também a preservação das garantias constitucionais que estruturam 

a jurisdição. 

 

3 REGULAÇÃO E RESPONSABILIDADE NO USO DE SISTEMAS INTELIGENTES 

 

A adoção da Inteligência Artificial no Judiciário brasileiro ainda carece de um 

marco normativo robusto que defina limites, responsabilidades e mecanismos de 

controle. Embora existam iniciativas regulatórias em nível internacional e projetos de 

lei em tramitação no Brasil, não há, até o momento, legislação específica que 

discipline a utilização de algoritmos no processo judicial. Essa lacuna normativa abre 

espaço para inseguranças jurídicas, especialmente no tocante à responsabilidade por 

eventuais falhas técnicas ou por vieses discriminatórios que possam comprometer 

decisões ou análises preliminares de recursos. 

Nesse contexto, surge a questão fundamental: quem deve responder por erros 

ou prejuízos decorrentes do uso de sistemas de IA no Judiciário? Seria o 

desenvolvedor do algoritmo, a instituição que o implementa ou o próprio Estado? A 

ausência de parâmetros claros compromete a previsibilidade e a segurança jurídica, 

elementos essenciais à estabilidade do sistema de justiça. 

Além disso, a regulação deve contemplar não apenas a responsabilização, mas 

também diretrizes para a governança dos sistemas inteligentes. Isso implica 

estabelecer regras de transparência, mecanismos de auditoria externa e protocolos 

de revisão periódica dos algoritmos, garantindo que eles se mantenham alinhados às 

exigências constitucionais e éticas. A criação de instâncias de supervisão, compostas 

por representantes do Judiciário, da sociedade civil e da comunidade acadêmica, 

pode contribuir para legitimar o uso da IA assegurando sua utilização em 

conformidade com o interesse público. 

Portanto, a regulação adequada é condição indispensável para que a inovação 
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tecnológica não se converta em risco institucional. A Inteligência Artificial deve ser 

vista como instrumento auxiliar do processo judicial, jamais como substituta da 

atividade jurisdicional humana, sendo imprescindível delimitar, com clareza, seus 

limites de atuação e as responsabilidades decorrentes de seu emprego. 

 

4 ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E ÉTICOS DA IA NO JUDICIÁRIO 

 

A incorporação da Inteligência Artificial (IA) no Poder Judiciário representa uma 

das mais significativas inovações no âmbito da administração da justiça brasileira. 

Entretanto, essa modernização suscita debates de ordem constitucional, legal e ética, 

uma vez que a utilização de algoritmos e sistemas automatizados pode impactar 

diretamente direitos fundamentais, a estrutura do devido processo legal e os princípios 

basilares do Estado Democrático de Direito. 

A Constituição Federal de 1988, marco normativo central do ordenamento 

jurídico brasileiro, assegura princípios essenciais como a legalidade, a igualdade, o 

acesso à justiça, o devido processo legal e a publicidade dos atos públicos, que devem 

orientar toda e qualquer atuação do Estado, inclusive a automatizada. Assim, a 

implementação de tecnologias como o Projeto VICTOR, desenvolvido pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), deve observar rigorosamente esses princípios, sob pena de 

comprometer a legitimidade e a confiabilidade do sistema judicial. 

 

4.1 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS 

 

O uso da IA no Judiciário deve estar subordinado aos valores constitucionais 

que sustentam a função jurisdicional. O princípio da legalidade, previsto no artigo 5º, 

tecnológica inserida no âmbito da atividade jurisdicional deve possuir amparo 

normativo e observar estritamente os limites legais. 

Outro princípio fundamental é o da igualdade, assegurado no artigo 5º, caput, 

que impõe tratamento isonômico a todos os cidadãos perante a lei. A utilização de 

algoritmos no processo judicial deve garantir que não haja discriminação ou 

favorecimento de determinadas partes ou grupos sociais, evitando que vieses 

históricos contidos nos bancos de dados influenciem resultados processuais. 
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O devido processo legal (art. 5º, LIV), por sua vez, protege o direito das partes 

a um julgamento justo, transparente e com possibilidade de contraditório e ampla 

defesa. Qualquer decisão que envolva IA deve permitir revisão humana e assegurar 

que os critérios utilizados pelo sistema sejam compreensíveis e auditáveis. 

Por fim, a publicidade dos atos processuais e o acesso à informação, previstos 

no artigo 37 da Constituição, exigem transparência na atuação estatal. Assim, os 

algoritmos utilizados em tribunais devem ser auditáveis e acessíveis, de modo a 

permitir que a sociedade e os operadores do Direito compreendam seus parâmetros 

de funcionamento. 

 

4.2 ÉTICA E RESPONSABILIDADE NO USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 

A dimensão ética da IA no Judiciário está diretamente relacionada à 

responsabilidade institucional e individual pelos resultados produzidos por sistemas 

automatizados. A ética judicial pressupõe que a tecnologia seja utilizada como 

instrumento de apoio à decisão humana, jamais como substituta da função judicante. 

Nesse contexto, destaca-

segundo o qual é imprescindível identificar quem responde pelos efeitos decorrentes 

de decisões influenciadas por IA  sejam desenvolvedores, gestores públicos ou 

magistrados. A ausência de clareza quanto à responsabilidade pode gerar 

insegurança jurídica e comprometer a confiança pública no sistema. 

Além disso, a ética da imparcialidade exige que os algoritmos sejam 

concebidos de modo a minimizar vieses e discriminações. Isso demanda a 

implementação de políticas de governança algorítmica e de auditorias constantes, 

assegurando que os sistemas não reproduzam desigualdades estruturais. 

A supervisão humana contínua é outro requisito ético fundamental. Embora a 

IA possa agilizar processos e aumentar a eficiência, o juiz deve permanecer como 

agente central da decisão, garantindo que o julgamento preserve o discernimento 

humano e a sensibilidade jurídica. O equilíbrio entre automação e humanidade 

constitui, portanto, o principal desafio ético da inovação tecnológica no Judiciário. 

 

4.3 PROTEÇÃO DE DADOS E TRANSPARÊNCIA ALGORÍTMICA 

 

O avanço tecnológico no sistema judicial requer observância rigorosa à Lei 



11 
 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), que estabelece normas 

sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos órgãos públicos. O Judiciário, ao 

utilizar sistemas de IA, manipula informações sensíveis das partes, o que exige 

políticas claras de privacidade, segurança e anonimização de dados. 

A transparência algorítmica também é elemento indispensável para a 

legitimidade da IA no Judiciário. A sociedade deve ter acesso às informações sobre o 

modo de funcionamento dos algoritmos, os critérios de classificação e decisão, bem 

como os parâmetros utilizados no treinamento dos sistemas. Essa transparência é 

essencial não apenas para o controle social, mas também para a garantia do 

contraditório e da ampla defesa. 

No caso específico do Projeto VICTOR, o Supremo Tribunal Federal tem 

buscado adotar boas práticas de transparência e supervisão técnica, disponibilizando 

informações sobre o funcionamento do sistema e seus objetivos institucionais. Ainda 

assim, persiste o desafio de conciliar a proteção de dados e o segredo de justiça com 

a necessidade de abertura e fiscalização dos processos automatizados. 

Em síntese, o equilíbrio entre eficiência tecnológica, proteção de direitos e ética 

institucional é o que permitirá consolidar a inteligência artificial como instrumento 

legítimo de modernização judicial, sem que isso represente risco à democracia ou às 

garantias fundamentais. 

 

5 DESAFIOS E PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

A incorporação da Inteligência Artificial (IA) no Poder Judiciário representa um 

marco significativo na modernização da administração da justiça brasileira. Contudo, 

a inovação tecnológica, ao mesmo tempo em que amplia a eficiência e a celeridade 

processual, impõe desafios complexos de natureza técnica, jurídica, ética e social. A 

consolidação de um modelo de justiça digital depende, portanto, da capacidade das 

instituições em equilibrar inovação e responsabilidade, garantindo que o uso da IA 

respeite os princípios constitucionais e preserve a centralidade do ser humano no 

processo decisório. 

O Projeto VICTOR, desenvolvido pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 

constitui exemplo emblemático dessa transição. Embora o sistema tenha 

demonstrado avanços na triagem processual e no apoio à gestão de recursos 

extraordinários, ainda enfrenta limitações que exigem reflexão crítica e aprimoramento 
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contínuo. Nesse contexto, compreender os desafios e as perspectivas futuras da IA 

no Judiciário é essencial para assegurar que a tecnologia sirva como instrumento de 

justiça e não como vetor de desigualdades ou opacidade institucional. 

 

5.1 RISCOS E LIMITAÇÕES DO PROJETO VICTOR 

 
Entre os principais desafios identificados na aplicação da IA no STF, destacam-

se a dependência tecnológica, os riscos de vieses algorítmicos e a dificuldade de 

interpretação contextual das informações jurídicas. 

A dependência tecnológica refere-se ao risco de que magistrados e servidores 

passem a confiar de forma excessiva em sistemas automatizados, reduzindo a 

autonomia crítica e o protagonismo humano na tomada de decisões. Essa confiança 

cega pode gerar decisões automáticas, desprovidas da análise interpretativa que 

caracteriza o raciocínio jurídico. 

Outro ponto sensível é a possibilidade de vieses nos algoritmos. Como a IA 

aprende a partir de dados históricos, ela pode reproduzir desigualdades ou distorções 

contidas nos registros processuais anteriores, comprometendo a imparcialidade das 

decisões. A ausência de auditoria e transparência nos critérios de classificação e 

priorização processual pode, inclusive, criar distorções não perceptíveis a curto prazo. 

Além disso, a IA ainda apresenta limitações interpretativas, uma vez que o 

contexto jurídico demanda compreensão de valores, princípios e subjetividades que 

extrapolam a lógica matemática. O raciocínio jurídico envolve ponderações morais, 

empatia e análise das particularidades de cada caso  aspectos que, até o momento, 

permanecem inacessíveis à automação. 

Portanto, embora o Projeto VICTOR represente avanço relevante, seus 

resultados devem ser analisados sob perspectiva crítica, reconhecendo-se a 

necessidade de aprimoramento técnico e de fortalecimento de mecanismos de 

controle institucional. 

 

5.2 DESAFIOS JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS 

 

A introdução da IA no Judiciário suscita uma série de desafios jurídicos e 

institucionais. O primeiro deles diz respeito à regulamentação normativa. Ainda não 

há no Brasil uma legislação específica que discipline o uso de sistemas automatizados 
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na atividade jurisdicional, o que gera insegurança jurídica e ausência de parâmetros 

uniformes. 

Outro desafio refere-se à responsabilidade civil e institucional. Em caso de erro 

ou decisão injusta decorrente de falhas algorítmicas, torna-se complexo definir quem 

deve responder  se o programador, o órgão público ou o magistrado que 

supervisionou o processo. Tal indefinição exige o estabelecimento de regras claras 

sobre a responsabilidade compartilhada e sobre os limites da autonomia das 

máquinas. 

No âmbito institucional, o desafio está na capacitação técnica dos operadores 

do Direito. A compreensão do funcionamento dos algoritmos é condição indispensável 

para que juízes e servidores possam avaliar de maneira crítica os resultados 

apresentados pela IA. A formação continuada em tecnologia e ética digital é, portanto, 

uma necessidade urgente para a consolidação de uma justiça digital ética e eficiente. 

Por fim, destaca-se o desafio da transparência e accountability, que impõe ao 

Judiciário o dever de garantir acesso público às informações sobre os critérios, 

metodologias e decisões utilizadas pelos sistemas de IA assegurando controle social 

e institucional. 

 

5.3 PERSPECTIVAS FUTURAS PARA A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 

JUDICIÁRIO 

 

Apesar dos desafios, as perspectivas para o futuro da IA no Judiciário brasileiro 

são promissoras. A tendência é que a tecnologia se consolide como instrumento de 

apoio à gestão processual, ampliando a eficiência e reduzindo a morosidade, desde 

que mantida sob supervisão humana e observância aos princípios constitucionais. 

O Projeto VICTOR poderá evoluir para integrar modelos de IA explicável, 

capazes de justificar os critérios de decisão adotados e de oferecer maior 

transparência aos usuários. Essa evolução técnica permitirá não apenas acelerar o 

trâmite processual, mas também fortalecer a legitimidade das decisões 

automatizadas. 

Além disso, observa-se uma tendência de expansão da IA para outros tribunais, 

com iniciativas semelhantes sendo implementadas no Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) e em Tribunais Regionais Federais. Essa difusão tecnológica poderá promover 

maior padronização, integração de dados e intercâmbio de boas práticas entre os 



14 
 

órgãos do Judiciário. 

Do ponto de vista ético e institucional, o futuro da IA no Judiciário dependerá 

da criação de marcos regulatórios sólidos, da consolidação de políticas de governança 

algorítmica e da participação social no acompanhamento dos projetos tecnológicos. A 

transparência, a segurança jurídica e a confiabilidade pública serão os pilares para a 

consolidação de uma justiça digital verdadeiramente democrática. 

 

6 IMPACTOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EFICIÊNCIA E NA GESTÃO 

PROCESSUAL DO STF 

 

A adoção da Inteligência Artificial (IA) pelo Supremo Tribunal Federal 

representa um avanço significativo na modernização da Justiça brasileira, 

especialmente no enfrentamento da sobrecarga de processos. O Projeto VICTOR tem 

se mostrado um instrumento estratégico na triagem automatizada de recursos 

extraordinários, contribuindo para a otimização dos fluxos de trabalho e para a 

racionalização da análise de demandas com repercussão geral. 

Ao automatizar a leitura e classificação de petições, o sistema possibilita aos 

ministros e assessores uma triagem mais célere e precisa, reduzindo o tempo 

despendido em tarefas repetitivas e permitindo maior concentração em julgamentos 

de relevância constitucional. Nesse sentido, a IA se apresenta como ferramenta de 

apoio à gestão processual, reforçando o princípio da eficiência administrativa previsto 

no artigo 37 da Constituição Federal. 

Contudo, é preciso destacar que a eficiência tecnológica não deve ser 

dissociada da eficiência jurídica. A automação de etapas processuais deve ocorrer 

sob critérios de transparência, controle e supervisão humana, de modo a evitar erros 

na triagem e a garantir que o acesso à jurisdição não seja comprometido. A análise 

empírica de dados divulgados pelo STF sobre o funcionamento do Projeto VICTOR 

demonstra avanços importantes em termos de tempo de resposta e volume de 

processos analisados, mas ainda há lacunas quanto à mensuração dos impactos 

qualitativos sobre a prestação jurisdicional. 

Dessa forma, os resultados alcançados indicam que a IA pode ser uma aliada 

da efetividade judicial, desde que utilizada como instrumento de apoio técnico e não 

como substituta da atividade interpretativa e decisória do magistrado. O desafio está 

em equilibrar os ganhos operacionais com a manutenção dos valores constitucionais 
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que regem a função jurisdicional, assegurando que a busca por produtividade não 

comprometa o núcleo essencial da Justiça: a tutela dos direitos fundamentais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A incorporação da Inteligência Artificial (IA) ao Poder Judiciário brasileiro, 

especialmente por meio do Projeto VICTOR no Supremo Tribunal Federal (STF), 

representa um marco histórico na modernização institucional e na busca por maior 

eficiência diante da crescente sobrecarga de demandas. O estudo desenvolvido ao 

longo deste trabalho demonstrou que a tecnologia pode contribuir de forma expressiva 

para a racionalização da atividade jurisdicional, otimizando fluxos de trabalho, 

reduzindo a morosidade processual e potencializando a gestão de recursos 

extraordinários. 

Contudo, constatou-se que a adoção de sistemas inteligentes no Judiciário não 

se limita a um mero avanço técnico. Trata-se de uma transformação estrutural que 

exige a reinterpretação de fundamentos constitucionais, éticos e normativos, a fim de 

compatibilizar inovação tecnológica e garantias fundamentais. A eficiência e a 

celeridade, embora desejáveis, não podem se sobrepor à segurança jurídica, à 

transparência, à imparcialidade e ao respeito aos direitos humanos e processuais das 

partes. 

A análise do Projeto VICTOR evidenciou que a IA, quando aplicada de maneira 

responsável e supervisionada, tem o potencial de fortalecer o princípio da eficiência 

administrativa previsto no artigo 37 da Constituição Federal. No entanto, também 

revelou a urgência de uma regulamentação específica que estabeleça critérios de 

responsabilidade, governança algorítmica e auditoria técnica, garantindo que o uso 

dessas ferramentas não viole princípios como o devido processo legal, o contraditório 

e a ampla defesa. 

Verificou-se ainda que os desafios éticos associados à IA  especialmente os 

relacionados à transparência e aos vieses algorítmicos  demandam atenção 

contínua do Judiciário, da comunidade científica e da sociedade civil. A ausência de 

clareza sobre os critérios utilizados pelos algoritmos pode comprometer a legitimidade 

das decisões e enfraquecer a confiança pública na Justiça. Assim, a transparência e 

a explicabilidade dos sistemas devem ser premissas inegociáveis em qualquer 

iniciativa tecnológica aplicada à jurisdição. 
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Nesse sentido, conclui-se que a Inteligência Artificial deve ser compreendida 

como instrumento de apoio e não como substituto da atuação humana. A centralidade 

do juiz  enquanto intérprete da Constituição e garantidor dos direitos fundamentais 

 deve permanecer intocável. O papel da tecnologia é complementar, oferecendo 

suporte técnico que amplie a eficiência sem afastar a sensibilidade humana que 

caracteriza o ato de julgar. 

Por fim, as perspectivas futuras apontam para uma justiça cada vez mais digital, 

orientada por dados e pautada em princípios de governança tecnológica. O desafio 

do STF e de todo o sistema de justiça será integrar inovação e ética, consolidando 

políticas públicas que garantam a utilização da IA de forma segura, democrática e 

transparente. 

O equilíbrio entre tecnologia e humanidade, entre eficiência e garantias 

fundamentais, será o elemento determinante para que o Judiciário brasileiro avance 

rumo a um modelo de Justiça 4.0 sem renunciar aos valores do Estado Democrático 

de Direito. A consolidação dessa nova era judicial dependerá não apenas do 

desenvolvimento técnico, mas da maturidade institucional e do compromisso ético 

com a preservação da dignidade humana e da integridade da função jurisdicional. 
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RESUMO 
 
O presente estudo analisa a responsabilidade civil das instituições de ensino diante 
da necessidade de inclusão educacional de estudantes diagnosticados com 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), considerando os 
fundamentos constitucionais e infraconstitucionais que asseguram o direito à 
educação em condições de igualdade. Parte-se da constatação de que, apesar dos 
avanços normativos no ordenamento jurídico brasileiro, ainda são recorrentes 
situações em que escolas deixam de implementar adaptações pedagógicas 
adequadas ou de oferecer suporte especializado a alunos com necessidades 
educacionais específicas, o que compromete seu pleno desenvolvimento acadêmico 
e social. Nesse contexto, a pesquisa busca examinar em que medida a omissão 
institucional pode configurar falha na prestação do serviço educacional e ensejar 
responsabilização civil. Inicialmente, o trabalho apresenta aspectos teóricos do 
TDAH, abordando sua definição, diagnóstico e impactos no ambiente escolar, 
destacando que o transtorno afeta funções executivas, organização cognitiva e 
controle comportamental, fatores que exigem estratégias pedagógicas 
diferenciadas. Em seguida, analisa-se o instituto da responsabilidade civil no 
contexto educacional, com base na Constituição Federal, no Código Civil, no Código 
de Defesa do Consumidor, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no 
Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei Brasileira de Inclusão. O estudo 
evidencia que tais normas impõem às instituições de ensino o dever jurídico de 
garantir acessibilidade, adaptações razoáveis e condições efetivas de 
aprendizagem. A pesquisa também examina a atuação do Poder Judiciário na 
proteção do direito à educação inclusiva, demonstrando que a jurisprudência 
nacional tem reconhecido a responsabilidade das instituições de ensino em casos 
de omissão no atendimento às necessidades de alunos com TDAH ou outras 
condições de neurodivergência. Conclui-se que a responsabilização civil possui não 
apenas função reparatória, mas também preventiva e pedagógica, estimulando 
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práticas institucionais mais comprometidas com a inclusão e com a promoção da 
dignidade da pessoa humana no ambiente escolar. Assim, o Direito revela-se 
instrumento essencial para a efetivação de uma educação verdadeiramente 
inclusiva e equitativa.  
 
Palavras-chave: TDAH; responsabilidade civil; inclusão educacional; instituições de 
ensino; direitos fundamentais. 

 

ABSTRACT 

 
This study analyzes the civil liability of educational institutions in light of the need for 
educational inclusion of students diagnosed with Attention Deficit Hyperactivity 
Disorder (ADHD), considering the constitutional and statutory foundations that 
guarantee the right to education under conditions of equality. The study begins from 
the observation that, despite normative advances within the Brazilian legal system, 
situations remain frequent in which schools fail to implement adequate pedagogical 
adaptations or provide specialized support for students with specific educational 
needs, thereby compromising their full academic and social development. In this 
context, the research seeks to examine the extent to which institutional omission may 
constitute a failure in the provision of educational services and give rise to civil 
liability. Initially, the study presents theoretical aspects of ADHD, addressing its 
definition, diagnosis, and impacts within the school environment, emphasizing that 
the disorder affects executive functions, cognitive organization, and behavioral 
control factors that require differentiated pedagogical strategies. Subsequently, the 
study analyzes the legal framework of civil liability in the educational context, based 
on the Federal Constitution, the Civil Code, the Consumer Protection Code, the 
National Education Guidelines and Framework Law, the Child and Adolescent 
Statute, and the Brazilian Inclusion Law. The analysis demonstrates that these legal 
provisions impose upon educational institutions the duty to ensure accessibility, 
reasonable accommodations, and effective learning conditions. The research also 
examines the role of the Judiciary in safeguarding the right to inclusive education, 
showing that national jurisprudence has increasingly recognized the liability of 
educational institutions in cases involving omission in meeting the needs of students 
with ADHD or other neurodivergent conditions. It is concluded that civil liability 
performs not only a compensatory function but also a preventive and pedagogical 
one, encouraging institutional practices more aligned with inclusion and with the 
promotion of human dignity within the school environment. Thus, the law emerges as 
an essential instrument for the realization of truly inclusive and equitable education. 

 
Keywords: ADHD; civil liability; educational inclusion; educational institutions; 
fundamental rights. 

INTRODUÇÃO 
 
 

A efetivação do direito à educação inclusiva para alunos com Transtorno de 

Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) representa um desafio jurídico 

relevante, especialmente diante da persistente omissão de instituições de ensino em 

adotar práticas pedagógicas adequadas. No Brasil, apesar dos avanços normativos, 
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ainda é comum que escolas negligenciem adaptações razoáveis e 

acompanhamento individualizado, perpetuando barreiras que comprometem o pleno 

desenvolvimento educacional desses alunos.  

Tal cenário evidencia não apenas uma falha institucional, mas também 

violação direta aos direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal, 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, pelo Código de Defesa do Consumidor 

e, de forma especialmente relevante, pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015), que impõe às entidades educacionais o dever de garantir 

acessibilidade e igualdade de oportunidades. 

Nesse contexto, a ausência de práticas inclusivas configura ilícito passível de 

responsabilização jurídica das escolas por danos materiais e morais. A problemática 

central deste estudo reside na delimitação da extensão dessa responsabilidade, 

considerando o dever jurídico de proteção que recai sobre as instituições de ensino. 

O ordenamento jurídico brasileiro consagra como pilares a dignidade da pessoa 

humana, a igualdade substancial e o direito universal à educação, exigindo das 

escolas atuação positiva na promoção de um ambiente livre de discriminação e 

estigmatização. 

A presente pesquisa tem por finalidade discutir a responsabilização civil como 

instrumento jurídico de concretização dos direitos fundamentais, destacando seu 

papel não apenas reparatório, mas também preventivo e indutor de políticas 

institucionais mais eficazes. Busca-se, com isso, contribuir para o fortalecimento do 

compromisso social com uma educação equitativa e verdadeiramente inclusiva, 

reafirmando o papel do Direito como garantidor da justiça educacional. 

 

1 ASPECTOS TEÓRICOS DO TDAH 

 
A compreensão teórica do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH) é indispensável para analisar suas repercussões no ambiente escolar e no 

campo jurídico. Esse transtorno, de natureza complexa e multifatorial, envolve 

dimensões que vão além do aspecto clínico, alcançando a esfera social, educacional 

e familiar. O exame de seus fundamentos permite situar os desafios que se impõem 

às instituições de ensino e compreender por que a inclusão de educando com perfil 

atencional singular, exige estratégias específicas de acolhimento e adaptação. 
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1.1 DEFINIÇÃO E DIAGNÓSTICO DO TDAH 
 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um transtorno 

do neurodesenvolvimento de origem multifatorial, descrito como um padrão 

persistente de desatenção e/ou hiperatividade-impulsividade que interfere no 

funcionamento ou no desenvolvimento do indivíduo. De acordo com o Diagnostic and 

Statistical Manual of Mental Disorders  DSM-5 (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2013) e a Classificação Internacional de Doenças  CID-11 (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2019), o diagnóstico é clínico, baseado na observação 

de sintomas presentes por pelo menos seis meses, manifestados em dois ou mais 

contextos (escola, casa, atividades sociais). 

De acordo com os critérios diagnósticos estabelecidos pelo DSM-5 e pela CID- 

11, o TDAH pode ser classificado em três subtipos: predominantemente desatento, 

predominantemente hiperativo/impulsivo e combinado. Esses sintomas afetam 

diretamente o desempenho acadêmico, as relações interpessoais e o 

comportamento em ambientes escolares. 

O diagnóstico deve considerar também a intensidade, a frequência e o início dos 

sintomas, geralmente antes dos 12 anos de idade. Para garantir a precisão 

diagnóstica, é necessário avaliar não apenas os sinais clínicos, mas também os 

prejuízos funcionais, utilizando entrevistas, questionários padronizados e relatórios 

escolares. 

Estudos epidemiológicos indicam que a prevalência do TDAH entre crianças 

e adolescentes varia de 5% a 7%, sendo mais comum no sexo masculino 

(Conitec,2022; Rohde; Benczik, 2018). No Brasil, segundo dados do Sistema de 

Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS, 2023), foram registrados 

aproximadamente 1 milhão de atendimentos relacionados ao TDAH, concentrados 

principalmente na faixa etária entre 5 e 9 anos. Esses números revelam a 

magnitude do transtorno e evidenciam a necessidade de articulação entre os 

sistemas de saúde e de educação para o diagnóstico precoce e acompanhamento 

adequado. 

Além disso, a distribuição dos atendimentos revela uma concentração 

significativa em clínicas especializadas (88,46%), enquanto unidades básicas de 

saúde e Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) apresentam baixa 

representatividade. Essa realidade evidencia uma lacuna na articulação entre os 
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serviços de saúde e educação, dificultando o acesso ao diagnóstico precoce e ao 

acompanhamento contínuo dentro do ambiente escolar. A região Nordeste 

apresentou os maiores índices de atendimento, enquanto o Norte, onde se localiza 

o estado do Acre, registrou os menores números, o que indica desigualdade regional 

no acesso aos serviços especializados. Esses dados estatísticos demonstram que o 

TDAH não é apenas uma questão clínica, mas também uma demanda educacional 

e social que exige políticas públicas intersetoriais. 

 
1.2 CARACTERÍSTICAS COMPORTAMENTAIS E COGNITIVAS 

 
Do ponto de vista comportamental, o TDAH se manifesta por dificuldades em 

manter a atenção em tarefas prolongadas, seguir instruções detalhadas, organizar 

atividades e controlar impulsos, o que frequentemente resulta em respostas 

precipitadas e em maior propensão a conflitos interpessoais. A hiperatividade 

costuma se expressar por inquietação motora, dificuldade em permanecer sentado e 

necessidade constante de se mover, gerando impacto direto na rotina escolar 

(Rohde; Benczik, 2018). 

No campo cognitivo, o transtorno está associado a déficits nas funções 

executivas, como memória operacional, planejamento, controle inibitório e 

flexibilidade cognitiva. (Capovilla; Capovilla, 2007; Signorini Souza et al., 2021). 

Essas limitações comprometem a autor regulação e a capacidade de organizar o 

pensamento, afetando o desempenho acadêmico e a adaptação social do estudante. 

Tais dificuldades não devem ser confundidas com desinteresse ou má conduta, 

mas reconhecidas como manifestações do transtorno, que exigem estratégias 

pedagógicas específicas. 

Essas limitações repercutem diretamente no desempenho acadêmico, pois os 

estudantes com TDAH apresentam maior vulnerabilidade a frustrações escolares, 

baixo rendimento e experiências repetidas de fracasso, fatores que afetam sua 

autoestima e comprometem o desenvolvimento socioemocional. 

Compreender tais características é fundamental para que as instituições de ensino 

implementem estratégias pedagógicas inclusivas capazes de assegurar igualdade de 

oportunidades e prevenir práticas de exclusão. A ausência de intervenções 

adequadas pode gerar não apenas prejuízos no aprendizado, mas também 

consequências emocionais, como estigmatização e baixa autoestima. 
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Nessa perspectiva, o TDAH deve ser entendido como uma condição 

multifatorial, que envolve aspectos biológicos, ambientais e pedagógicos. Essa 

compreensão amplia a responsabilidade das escolas na efetivação do direito 

fundamental à educação plena, consagrado nos arts. 205 e 206 da Constituição 

Federal de 1988 e no art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, exigindo um 

ambiente escolar inclusivo e respeitoso às diferenças individuais. 

1.3 IMPACTOS DO TDAH NO AMBIENTE ESCOLAR 

 
Entre os diferentes espaços de socialização, é no ambiente escolar que os 

impactos do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) se 

manifestam de forma mais acentuada, justamente pelas demandas de concentração, 

organização e convivência impostas diariamente. Discentes com o transtorno 

enfrentam dificuldades significativas na manutenção do foco, na execução de 

instruções e na organização de tarefas, fatores que se refletem diretamente no baixo 

rendimento acadêmico, em índices elevados de reprovação e em experiências 

recorrentes de fracasso escolar. 

Além das dificuldades de aprendizagem, os efeitos comportamentais do 

transtorno frequentemente resultam em situações de conflito, bullying e exclusão 

social. Quando não mediadas pela instituição de ensino, essas situações reforçam 

processos de estigmatização e comprometem o desenvolvimento socioemocional 

dos discentes. 

Pesquisas reforçam a relevância desses impactos. O relatório da CONITEC 

(2022) aponta que o TDAH atinge cerca de 7,6% das crianças e adolescentes entre 

6 e 17 anos, percentual que confirma a frequência do transtorno no contexto escolar. 

Já levantamento do Instituto Rodrigo Mendes (2022) revela que mais da metade dos 

professores da educação básica não se sente preparada para lidar com estudantes 

neurodivergentes, evidenciando lacunas na formação docente e a perpetuação de 

práticas pedagógicas excludentes. 

Do ponto de vista jurídico, a omissão diante das necessidades específicas de 

alunos com TDAH pode configurar negligência educacional e violação do direito 

fundamental à educação inclusiva, assegurado pela Constituição Federal de 1988 (art. 

205) e pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). A jurisprudência nacional 

já reconheceu que a ausência de adaptações pedagógicas razoáveis caracteriza falha 
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na prestação do serviço educacional, ensejando responsabilidade civil das instituições 

de ensino. 

Portanto, os impactos do TDAH no ambiente escolar não se limitam ao 

desempenho acadêmico, mas alcançam dimensões sociais e jurídicas. A atuação 

proativa das escolas, mediante estratégias pedagógicas inclusivas e em 

conformidade com os deveres legais, é fundamental para assegurar condições reais 

de permanência, aprendizagem e proteção dos direitos dos estudantes com TDAH.

 
2 RESPONSABILIDADE CIVIL NO CONTEXTO EDUCACIONAL 
 

O ambiente educacional, por sua natureza formativa e social, cria relações 

jurídicas que ultrapassam o processo de ensino-aprendizagem. Ao acolher 

estudantes, a instituição escolar assume deveres que transcendem a função 

pedagógica, inserindo-se no campo jurídico quando falhas institucionais acarretam 

prejuízos materiais, morais ou psicológicos. 

Nessa perspectiva, o estudo da responsabilidade no contexto educacional 

exige compreender não apenas os aspectos contratuais ou legais, mas também a 

dimensão social e ética envolvida. O vínculo estabelecido entre a instituição e o 

aluno, seja este maior de idade, contratante direto, ou menor, representado por sua 

família, é permeado por confiança, e sua quebra pode gerar consequências 

reparatórias que o Direito busca disciplinar. 

 
2.1 CONCEITO DE RESPONSABILIDADE CIVIL 
 

O instituto da reparação jurídica por danos causados a terceiros ocupa 

posição central no Direito Privado contemporâneo, funcionando como mecanismo de 

tutela dos direitos fundamentais e de recomposição dos prejuízos decorrentes de 

condutas comissivas ou omissivas que afrontem o ordenamento jurídico. No contexto 

educacional, essa ferramenta normativa assume contornos específicos, dada a 

vulnerabilidade dos educandos e a função social atribuída às instituições de ensino. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, nos artigos 5º, incisos V e X, o 

direito à indenização por danos materiais e morais, e no artigo 37, § 6º, consagra a

responsabilização objetiva do Estado e de suas entidades por atos lesivos praticados 

por seus agentes.  

Esses dispositivos revelam que o ordenamento jurídico brasileiro não apenas 

reconhece o dever de reparar, mas o vincula diretamente à proteção da dignidade 
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humana e à efetivação dos direitos fundamentais. O artigo 208, inciso III, reforça 

esse vínculo ao estabelecer como dever do Estado a garantia de educação inclusiva 

e de qualidade, especialmente para educandos com necessidades específicas. 

No plano infraconstitucional, o Código Civil de 2002 delineia os elementos 

caracterizadores do ato ilícito nos artigos 186 e 927, impondo ao agente causador 

do dano a obrigação de compensar os prejuízos, inclusive os de natureza 

extrapatrimonial. O parágrafo único do artigo 927 introduz a teoria do risco, aplicável 

às atividades que, por sua natureza, expõem terceiros a potenciais danos 

 como ocorre na prestação de serviços educacionais. A doutrina especializada, 

representada por autores como Cavalieri Filho (2021), Venosa (2022) e Diniz (2023), 

reconhece que o dever de recompor o dano não se limita à sanção, mas exerce 

função preventiva e pedagógica, induzindo condutas compatíveis com os valores 

constitucionais. 

A relação jurídica estabelecida entre instituição de ensino e aluno, seja ela 

contratual ou decorrente de dever legal, é permeada por expectativas legítimas de 

cuidado, proteção e promoção do desenvolvimento integral. A inobservância desses 

deveres, especialmente quando relacionada à omissão na inclusão de estudantes 

com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), configura violação 

ao dever de zelo e enseja consequências jurídicas que extrapolam o plano contratual. 

A negligência em oferecer suporte pedagógico, mediação de conflitos ou 

adaptações curriculares representa falha na prestação do serviço educacional,

sujeitando a instituição à responsabilização nos termos do artigo 14 do Código de 

Defesa do Consumidor e do artigo 12 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. O Estatuto da Criança e do Adolescente (arts. 4º e 53) reforça essa 

obrigação ao consagrar a proteção integral e o direito à educação como fundamentos 

da política educacional. 

Nesse cenário, o instituto da reparação jurídica transcende sua função 

compensatória, assumindo papel indutor de condutas institucionais compatíveis com 

os valores constitucionais da dignidade, igualdade e proteção integral. Ao exigir das 

entidades educacionais a adoção de práticas inclusivas e políticas pedagógicas 

eficazes, o Direito reafirma sua vocação transformadora, promovendo não apenas a 

recomposição dos danos, mas a prevenção de violações futuras e a consolidação de 

um ambiente escolar equitativo. 
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2.2 FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA RESPONSABILIDADEDAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 

Ao assumirem o encargo de assegurar ambientes educacionais seguros, 

inclusivos e promotores de dignidade, as instituições de ensino encontram respaldo 

normativo em dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que lhes impõem 

deveres específicos de proteção, cuidado e adaptação. A Constituição Federal de 

1988, em seus artigos 205 e 206, consagra a educação como direito de todos e dever 

compartilhado entre Estado e família, assegurando igualdade de condições para 

acesso e permanência. O artigo 227, por sua vez, reforça a prioridade absoluta 

conferida a crianças, adolescentes e jovens, sem excluir a proteção de estudantes 

adultos, especialmente aqueles que apresentam necessidades educacionais 

específicas, como ocorre com os discentes diagnosticados com Transtorno de Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH). 

No plano infraconstitucional, o Código Civil, por meio dos artigos 186 e 927, 

estabelece o dever de reparação àquele que, por ação ou omissão, causar dano a 

outrem. Os artigos 932 e 933 ampliam esse regime ao preverem a responsabilidade 

objetiva das entidades que exercem funções de guarda e vigilância, como é o caso 

das instituições de ensino em relação aos seus alunos. Complementarmente, o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), em seu artigo 14, impõe 

responsabilidade objetiva aos fornecedores de serviços,aplicável às instituições

privadas de ensino, que respondem por falhas na prestação educacional 

independentemente da comprovação de culpa. A doutrina majoritária e a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhecem a natureza consumerista 

dessa relação, destacando a vulnerabilidade técnica e informacional dos estudantes 

e de suas famílias. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) reforça 

esse arcabouço normativo ao garantir igualdade de condições para acesso e 

permanência na escola, reconhecendo a educação especial como modalidade 

transversal em todos os níveis e etapas. Nesse cenário, impõe-se às instituições de 

ensino o dever de implementar adaptações pedagógicas e fornecer suporte 

adequado aos alunos com necessidades específicas. Embora o TDAH não figure 

formalmente no rol de deficiências da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), 

parcela significativa da doutrina e da jurisprudência reconhece que, por se tratar de 
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transtorno do neurodesenvolvimento, demanda medidas inclusivas. A omissão em 

adotar tais providências pode configurar violação a princípios constitucionais 

basilares, como a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), a igualdade material (art. 

5º, caput) e o direito fundamental à educação. 

A doutrina corrobora esse entendimento. Stolze e Pamplona (2022) sustentam 

que a responsabilidade estatal por omissão, em contextos educacionais, deve ser 

aferida à luz do dever constitucional de assegurar educação de qualidade a todos. 

Gagliano e Pamplona Filho (2020) acrescentam que a função social da escola 

transcende o ensino formal, abrangendo a proteção integral da integridade física,

psíquica e moral dos educandos. 

A jurisprudência também consolida essa orientação. O Superior Tribunal de 

Justiça reconhece a responsabilidade objetiva das instituições de ensino pelos danos 

sofridos por alunos sob sua guarda, especialmente em casos de agressões, bullying 

ou acidentes ocorridos no ambiente escolar, ressalvadas hipóteses de excludentes 

como caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima (STJ, REsp 

1.109.615/SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 27/10/2009). Documentos 

recentes, como o Manual do CNMP (2024), reiteram que a matrícula de estudantes 

neurodivergentes não configura, por si só, inclusão efetiva, sendo imprescindível a 

oferta de suporte pedagógico qualificado e acompanhamento contínuo. 

Dessa forma, os fundamentos jurídicos que embasam a responsabilização 

das instituições de ensino revelam-se amplos, interdisciplinares e convergentes, 

sustentados por normas constitucionais, civis, consumeristas e educacionais, além 

de sólida construção doutrinária e jurisprudencial. A omissão em garantir práticas 

inclusivas e ambientes seguros não apenas viola direitos fundamentais, como 

também enseja responsabilização civil. Nesse contexto, o Direito se afirma como 

instrumento de tutela, prevenção e promoção da cidadania no âmbito educacional 

contemporâneo. 

 

2.3 TIPOS DE RESPONSABILIDADE 
 
 

A obrigação indenizatória pode ser analisada sob diferentes enfoques, sendo 

as modalidades contratual e extracontratual as mais recorrentes no âmbito escolar. 

Embora distintas em sua origem, ambas compartilham o objetivo de assegurar 

reparação integral aos danos experimentados pelos alunos e de reforçar o dever de 
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cuidado das instituições de ensino, sobretudo diante de situações que envolvem 

estudantes com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). 

 

2.3.1 Responsabilidade Contratual 
 
 

A figura jurídica da responsabilização contratual decorre do descumprimento 

de obrigações assumidas no contrato educacional firmado entre a instituição e a 

família do estudante. O inadimplemento, seja total ou parcial, pode manifestar-se por 

meio da ausência de suporte pedagógico adequado, da falta de adaptações 

curriculares ou de negligência em assegurar condições de aprendizagem 

compatíveis com as necessidades do aluno. 

Segundo Maria Helena Diniz (2023, p. 45), a responsabilidade contratual 

configura-se pela violação de dever jurídico originário, vinculando diretamente a 

prestação de serviços educacionais à obrigação de resultado parcial: oferecer ensino 

de qualidade, seguro e inclusivo. Nessa perspectiva, a omissão da instituição em 

adotar medidas específicas para alunos com TDAH não representa mera falha 

administrativa, mas descumprimento de obrigação contratual que autoriza a 

reparação civil. 

O Superior Tribunal de Justiça tem reforçado que o contrato educacional é 

regido pelas normas do Código de Defesa do Consumidor (CDC), reconhecendo a

responsabilidade objetiva da instituição em casos de falha na prestação do serviço 

(STJ, REsp 802.832/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 18/09/2008). Assim, a prestação 

insatisfatória ou a omissão em garantir a inclusão pedagógica sujeitam a escola ao 

dever de indenizar. 

 

2.3.2 Responsabilidade Extracontratual 
 
 

A responsabilidade extracontratual, também chamada aquiliana, surge da 

prática de ato ilícito ou de omissão que cause prejuízo a terceiros, 

independentemente de vínculo contratual. No ambiente escolar, pode decorrer de 

negligência na vigilância, de situações de bullying não coibidas ou da recusa em 

fornecer apoio pedagógico indispensável. 

Para Venosa (2022, p. 32), a responsabilidade extracontratual fundamenta- 

se na violação de deveres gerais de conduta impostos pelo ordenamento, como o de 
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não causar dano e o de proteger a integridade do próximo. Assim, mesmo sem 

previsão contratual específica, a instituição que deixa de agir com diligência 

responde pelos danos causados ao aluno. 

A jurisprudência tem reconhecido que, em virtude do dever de guarda, as 

instituições de ensino assumem posição de garantidoras da segurança e da 

integridade física, psíquica e moral dos estudantes. Quando falham nesse dever, 

configuram-se os pressupostos da responsabilidade extracontratual, impondo-se a 

obrigação de reparar o dano. 

2.3.3 Convergência Funcional 

 
Embora distintas em sua origem, as duas modalidades convergem na prática, 

pois ambas buscam preservar a dignidade do aluno e assegurar reparação efetiva. 

Muitas vezes, o mesmo fato pode ensejar responsabilidade contratual e 

extracontratual. É o caso, por exemplo, de agressões físicas ou psicológicas 

ocorridas em ambiente escolar: a instituição responde contratualmente, por 

descumprir o dever de cuidado previsto no contrato, e extracontratualmente, pela 

prática de ato ilícito que violou direitos fundamentais do aluno. 

Como destaca Gonçalves (2022, p. 61), a dualidade entre responsabilidade 

contratual  e  extracontratual  não  impede  que  ambas  sejam  aplicadas 

cumulativamente quando o interesse tutelado for a proteção integral do indivíduo. Tal 

entendimento é especialmente relevante no contexto escolar, em que a 

vulnerabilidade do aluno demanda maior rigor na análise das consequências 

jurídicas da conduta omissiva ou comissiva da instituição. 

2.3.4 aplicações no contexto do TDAH 

 
No caso de estudantes com TDAH, a análise da responsabilidade civil adquire 

contornos particulares. A ausência de adaptações pedagógicas, de 

acompanhamento especializado ou de medidas inclusivas pode configurar 

inadimplemento contratual e, ao mesmo tempo, ato ilícito por violação ao dever legal 

de inclusão. 

A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e a Lei nº 14.254/2021, que 

trata especificamente do acompanhamento de alunos com dislexia e TDAH, impõem 

às instituições de ensino o dever de adotar práticas que garantam igualdade de 
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condições no processo educacional. O descumprimento desses deveres reforça a 

possibilidade de responsabilização civil tanto pela via contratual quanto pela 

extracontratual. 

Assim, a responsabilidade civil, ao incidir sobre situações de omissão no 

atendimento adequado a alunos com TDAH, cumpre função reparatória, preventiva 

e pedagógica. Além de reparar o dano, atua como instrumento de transformação 

social, incentivando as instituições de ensino a promoverem práticas inclusivas e a 

respeitarem os direitos fundamentais das crianças e adolescentes. 

O mecanismo jurídico de recomposição no âmbito educacional pode ser 

classificado em duas modalidades: contratual e extracontratual. Embora distintas 

quanto à origem do dever violado, ambos convergem na finalidade de reparar 

integralmente o dano e proteger a dignidade do aluno, sobretudo em contextos de 

inclusão escolar de estudantes com Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH). 

3 DEVERES E OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 
As instituições de ensino desempenham função estruturante na formação 

acadêmica, ética e cidadã dos educandos, não se limitando à mera transmissão de 

conteúdos curriculares. A missão educacional, compreendida em sua dimensão

integral, impõe o cumprimento de deveres jurídicos, pedagógicos e axiológicos, 

especialmente no que tange à inclusão de estudantes com necessidades 

educacionais específicas, como aqueles diagnosticados com Transtorno de Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH). 

Nesse contexto, a atuação institucional deve ser pautada por princípios 

constitucionais, como a dignidade da pessoa humana, a igualdade material e o direito 

à educação, exigindo medidas concretas de adaptação, acolhimento e suporte 

individualizado que garantam o pleno desenvolvimento dos alunos em ambiente 

seguro e inclusivo. 

3.1 DEVER DE CUIDADO E PROTEÇÃO 
 

O dever de cuidado das instituições de ensino constitui um dos pilares da 

responsabilidade civil educacional. Esse encargo abrange não apenas a integridade 

física dos estudantes, mas também sua saúde emocional e seu desenvolvimento 
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intelectual, configurando-se como obrigação de resultado quanto à segurança e de 

meio quanto à aprendizagem. 

Trata-se de dever jurídico que decorre da confiança depositada pelas famílias 

na instituição, vinculando-a à prestação de um serviço educacional diligente e 

adequado. Tal obrigação encontra amparo no artigo 205 da Constituição Federal de 

1988, que estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da 

família, no artigo 227 da mesma Carta, que assegura prioridade absoluta à proteção 

da criança e do adolescente, bem como nos artigos 53 e 54 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente, que garantem o direito fundamental à educação em condições de 

igualdade e segurança. 

No contexto dos estudantes com Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH), esse dever exige uma atuação proativa da escola. A 

identificação de sinais de desatenção, impulsividade e hiperatividade impõe à 

instituição a obrigação de não permanecer inerte, mas de adotar medidas 

pedagógicas de suporte e, quando necessário, encaminhar o aluno para avaliação 

multiprofissional. 

Negligenciar tais sinais pode configurar omissão culposa, caracterizando falha 

na prestação do serviço educacional, nos termos do artigo 14 do Código de Defesa 

do Consumidor, que impõe responsabilidade objetiva, (conforme estabelecido no 

Capítulo 2), e viola o artigo 12 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que 

prevê a incumbência das escolas em zelar pela aprendizagem dos alunos. 

A doutrina tem reforçado esse entendimento. Venosa ( 2022) observa que o 

dever de cuidado se manifesta com maior intensidade em relações contratuais nas 

quais há evidente vulnerabilidade de uma das partes, como ocorre entre instituições 

de ensino e estudantes, sobretudo menores de idade. Na mesma linha, Tartuce 

(2021) sustenta que a confiança depositada na escola gera uma obrigação de 

segurança, pela qual esta deve prevenir riscos previsíveis e adotar mecanismos de 

proteção contra danos físicos, psicológicos e sociais. Esse fundamento contratual da 

confiança reforça a centralidade do encargo institucional de zelar pelo ambiente 

escolar e pelo desenvolvimento integral do aluno. 

O Manual do CNMP (2024) corrobora tal visão ao destacar que a inclusão 

escolar não se limita ao ato formal da matrícula, mas requer acompanhamento 

contínuo, estratégias de acolhimento e suporte efetivo, evitando práticas 

discriminatórias e a estigmatização do estudante. Em complemento, a pesquisa de 
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Lima (2016), realizada em escolas públicas de Rio Branco/AC, revelou que, embora 

os professores demonstrem boa vontade em incluir alunos com TDAH, a ausência 

de suporte técnico e pedagógico compromete o cumprimento do dever institucional 

de cuidado. Esse dado empírico evidencia que a omissão não se restringe ao plano 

teórico, mas se materializa no cotidiano escolar, impactando diretamente o processo 

de inclusão. 

A jurisprudência também tem reconhecido a relevância desse dever. O 

Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.539.635/MG, consolidou o entendimento de 

que as instituições de ensino respondem civilmente por falhas em seu dever de 

vigilância e proteção, ainda que decorrentes de condutas omissivas. Essa lógica 

pode ser estendida aos casos de negligência pedagógica em relação a alunos com 

necessidades específicas, como o TDAH, pois a omissão afronta a confiança 

contratual e viola direitos fundamentais assegurados constitucionalmente às crianças 

e adolescentes. 

Portanto, o dever de cuidado das instituições de ensino não é um aspecto 

acessório da função educacional, mas elemento estruturante que fundamenta sua 

responsabilidade civil. Quando descumprem esse encargo, deixam de assegurar a 

integridade plena de seus estudantes e passam a responder juridicamente pelos 

danos decorrentes, sejam eles físicos, morais ou psíquicos. Esse dever, como se 

verá no próximo item, assume especial relevo no processo de inclusão escolar de 

alunos com TDAH, cuja proteção demanda medidas pedagógicas e institucionais 

específicas 

3.2 A INCLUSÃO DE ALUNOS COM TDAH NO SISTEMA EDUCACIONAL 
 
 

O dever da inclusão, das instituições de ensino constitui um dos pontos mais 

relevantes quando se analisa a efetivação do direito à educação inclusiva. Essas 

entidades assumem a obrigação de garantir não apenas o acesso formal dos alunos, 

mas também condições reais para que o processo de aprendizagem ocorra de 

maneira adequada e em igualdade de oportunidades. No caso dos estudantes com 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), essa obrigação se 

intensifica, pois a ausência de estratégias pedagógicas ajustadas configura não 

apenas falha administrativa, mas também violação a direitos fundamentais. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que a educação é direito de todos 
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e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com base na 

igualdade. Esse mandamento constitucional é reforçado pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), que orienta as instituições 

de ensino a garantirem a inclusão escolar, e pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que prevê medidas de acessibilidade e 

recursos apropriados para atender às necessidades específicas dos alunos. Assim, 

a omissão das instituições em observar tais determinações pode ensejar 

responsabilização civil. 

No âmbito da responsabilidade civil, aplica-se tanto a esfera contratual quanto 

a extracontratual. Ao oferecer serviços educacionais, a instituição assume deveres 

perante o aluno e sua família, que vão além da mera transmissão de conteúdo. O 

descumprimento de tais deveres, quando compromete a inclusão ou impede a plena 

participação do estudante, caracteriza falha na prestação do serviço e pode gerar o 

dever de indenizar.  

A responsabilidade decorre não apenas da violação de normas legais, mas 

também da inobservância do princípio da dignidade da pessoa humana. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reforça esse entendimento ao 

reconhecer que a negligência na adaptação das práticas pedagógicas e na oferta de 

condições inclusivas pode configurar ilícito civil. O AgRg no AREsp nº 

124.562/RJ (STJ, 2015) consolidou o posicionamento de que instituições de ensino 

respondem pela omissão em seu dever de cuidado, considerando que o serviço 

educacional deve ser prestado de forma adequada, segura e compatível com as 

necessidades do aluno.  

Tal decisão demonstra que o Poder Judiciário tem se posicionado de maneira 

firme para garantir a efetividade dos direitos educacionais. 

Importa destacar que a responsabilidade civil das instituições de ensino não se 

limita a uma obrigação genérica, mas envolve a adoção de medidas concretas para 

prevenir a exclusão e assegurar um ambiente de aprendizagem inclusivo. 

Negligenciar esse dever significa desconsiderar a condição peculiar do estudante 

com TDAH, o que pode acarretar prejuízos irreparáveis ao seu desenvolvimento 

acadêmico, social e emocional. Nesse sentido, a responsabilidade assume caráter 

não apenas jurídico, mas também ético e social. 

Portanto, a responsabilização civil das instituições de ensino deve ser 

compreendida como instrumento de efetivação do direito à educação inclusiva. Mais 
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do que reparar danos, ela exerce função preventiva e pedagógica, estimulando as 

escolas a adotarem práticas que respeitem a diversidade e promovam igualdade de 

condições a todos os alunos. Trata-se de assegurar que o direito à educação seja 

concretizado em sua integralidade, evitando que omissões institucionais resultem em 

discriminação e perpetuação de desigualdades. 

 

3.3 ADAPTAÇÕES CURRICULARES E ACESSIBILIDADE 
 
 

Garantir condições equitativas de aprendizagem para estudantes com 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) exige mais do que o 

acesso formal ao ambiente escolar: demanda a efetivação de medidas concretas que 

assegurem igualdade material no processo educacional.  

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, inciso I, estabelece a 

igualdade de condições para acesso e permanência na escola, princípio reforçado 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996, art. 12), 

que atribui às instituições de ensino a responsabilidade pela implementação de 

estratégias adequadas às peculiaridades dos educandos. 

Embora o TDAH não figure expressamente no rol da Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), o artigo 28 dessa norma impõe a 

adoção de adaptações razoáveis e medidas de apoio individualizadas. Esse 

comando deve ser interpretado em conformidade com a Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro com 

status constitucional por meio do Decreto nº 6.949/2009, o que lhe confere aplicação 

direta e imediata. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) 

complementa esse arcabouço, ao assegurar prioridade absoluta ao desenvolvimento 

integral do educando, em condições de liberdade e dignidade. 

A omissão da escola em implementar adaptações curriculares não se resume 

a falha administrativa: configura descumprimento de um dever jurídico e afronta ao 

princípio da dignidade da pessoa humana. Nesse sentido, Tartuce (2021) sustenta 

que a inclusão representa obrigação contratual de resultado parcial, enquanto 

Venosa (2022) afirma que o prestador de serviços educacionais responde 

objetivamente pelos danos decorrentes de sua omissão, (seguindo o regime 

consumerista já analisado). Sarlet (2020), por sua vez, enfatiza que a igualdade 

material demanda o reconhecimento das diferenças e a adoção de instrumentos 
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eficazes para neutralizar as desvantagens impostas a determinados grupos. 

As pesquisas locais reforçam a insuficiência da legislação quando 

desacompanhada de políticas públicas efetivas. Araújo (2022), ao analisar a Lei 

estadual nº 3.112/2015, concluiu que a norma, isoladamente, não assegura inclusão 

sem articulação intersetorial entre educação, saúde e assistência social. Na mesma 

direção, Maior e Tramontin (2021), vinculados à Universidade Federal do Acre, 

identificaram a ausência de protocolos pedagógicos específicos e a carência de 

formação continuada como barreiras à implementação de políticas inclusivas. Lima 

(2016) apontou ainda que a disposição individual dos docentes, embora relevante, 

não é suficiente para superar obstáculos estruturais, como a superlotação das turmas 

e a falta de suporte técnico adequado. 

A jurisprudência também tem consolidado a responsabilidade das instituições 

de ensino. O Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no Agravo em Recurso Especial 

nº 124.562/RJ, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, julgado em 

20/11/2001, firmou o entendimento de que as escolas respondem objetivamente por 

falhas na prestação do serviço, inclusive em situações de violência escolar como o 

bullying. 

Especificamente sobre a omissão em promover a inclusão, o Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro, na Apelação Cível nº 0041543-57.2015.8.19.0001, 1ª 

Câmara Cível, Rel. Des. Luiz Felipe Francisco, julgado em 14/03/2018, reconheceu 

que a ausência de adaptações pedagógicas adequadas e de suporte especializado 

configura falha na prestação do serviço educacional.  

Destacou-se que a matrícula do aluno, por si só, não satisfaz o dever legal da 

instituição, sendo necessária atuação concreta para garantir o pleno 

desenvolvimento do estudante. Esses precedentes demonstram que a exigência de 

adaptações não se restringe ao plano pedagógico, mas constitui obrigação jurídica 

passível de responsabilização civil. 

Dessa forma, as adaptações curriculares e as medidas de acessibilidade não 

representam concessões discricionárias, mas sim deveres jurídicos vinculantes que 

se impõem às instituições de ensino. Sua inobservância configura violação ao direito 

fundamental à educação em sua plenitude e sujeita a escola às sanções previstas 

no ordenamento. A inclusão efetiva, portanto, depende da conjugação entre currículo 

flexível, protocolos institucionais claros, formação docente continuada e articulação 

intersetorial  condições indispensáveis para assegurar a permanência, a 
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aprendizagem e o desenvolvimento digno dos estudantes com TDAH. 

 
3.4 DEVERES INSTITUCIONAIS COMPLEMENTARES 
 
 

A efetivação da inclusão escolar exige que os deveres das instituições sejam 

compreendidos em três perspectivas complementares: pedagógica, administrativa e 

ético-social. Dever pedagógico: corresponde à obrigação de adaptar os métodos de 

ensino, flexibilizar a avaliação e promover a formação contínua dos docentes, de 

modo a garantir que os estudantes com TDAH e outras necessidades específicas 

tenham acesso real ao aprendizado. Trata-se de medida que concretiza o princípio 

da igualdade material e encontra respaldo na Constituição Federal (art. 205) e no 

ECA (arts. 53 e 54). 

Dever administrativo: refere-se à responsabilidade da instituição em organizar 

protocolos internos, capacitar profissionais, acompanhar a efetividade das práticas 

inclusivas e estabelecer canais de comunicação eficazes com as famílias. Esse dever 

tem relação direta com a referida obrigação educacional, uma vez que a omissão 

administrativa pode configurar falha na prestação do serviço, nos termos do Código 

de Defesa do Consumidor e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Dever ético-social: ultrapassa a esfera normativa e alcança o compromisso 

da escola em promover valores de respeito, solidariedade e combate à 

discriminação. Cabe à instituição atuar como espaço de formação cidadã, 

assegurando que nenhum aluno seja estigmatizado ou excluído em razão de suas 

particularidades. Esse dever encontra fundamento na dignidade da pessoa humana 

(art. 1º, III, CF/88) e é reforçado pelo Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (PNEDH, 2018). 

Essa classificação, longe de reduzir a complexidade da prática inclusiva, 

funciona como instrumento de organização teórica, permitindo compreender que os 

deveres das instituições não são opcionais ou acessórios, mas integram um 

verdadeiro compromisso jurídico, pedagógico e social, indispensável para a 

efetivação do direito fundamental à educação. 

 
4 ANÁLISE DE CASOS E JURISPRUDÊNCIA 
 
 

A atuação do Poder Judiciário tem sido decisiva na concretização do direito à 
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educação inclusiva, especialmente no que se refere à responsabilização civil das 

instituições de ensino por omissão no suporte a estudantes com Transtorno de Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH). Ainda que se trate de uma temática 

relativamente recente no cenário jurídico brasileiro, a interpretação jurisprudencial 

tem desempenhado papel central na consolidação dos parâmetros normativos que 

regem essa responsabilidade. 

Os tribunais vêm reafirmando que a prestação educacional adequada não se 

limita à transmissão de conteúdos, mas exige a criação de um ambiente escolar 

acessível, seguro e inclusivo. A omissão em oferecer suporte pedagógico compatível 

com as necessidades específicas do aluno configura violação de deveres legais e 

contratuais, ensejando responsabilização civil, seja pelo inadimplemento contratual 

nas instituições privadas, seja pela responsabilidade objetiva da Administração 

Pública nas escolas públicas. 

Esse movimento jurisprudencial reflete a ampliação do conceito de dever de 

cuidado no contexto educacional e reconhece que a exclusão escolar, ainda que 

indireta, representa afronta a direitos fundamentais. A jurisprudência, nesse sentido, 

não apenas aplica a lei, mas também contribui para consolidar uma cultura de 

inclusão efetiva, cuja evolução será analisada nos casos a seguir. 

 

4.1 JURISPRUDÊNCIA NACIONAL SOBRE TDAH E RESPONSABILIDADE 

CIVIL CASOS RELEVANTES 

 
Embora os julgados específicos sobre o Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH) ainda sejam relativamente escassos, observa-se uma 

evolução significativa na jurisprudência nacional quanto à responsabilização civil das 

instituições de ensino por falhas na inclusão escolar. Os tribunais vêm construindo 

entendimentos que reconhecem o dever de assegurar medidas pedagógicas e de 

apoio adequadas, consolidando uma perspectiva ampliada de inclusão que 

transcende a mera presença física do aluno em sala de aula e alcança os aspectos 

pedagógicos, psicológicos e sociais da experiência educacional. 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ainda não há precedentes 

específicos envolvendo TDAH. Entretanto, a Corte já consolidou entendimentos 

relevantes sobre a relação educacional em sentido amplo, reconhecendo que esta 

se submete ao regime do Código de Defesa do Consumidor. Dessa forma, falhas na 
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prestação do serviço escolar geram responsabilidade objetiva, nos termos do artigo 

14 do CDC. Esses precedentes gerais, voltados à inclusão de alunos com deficiência 

e às obrigações contratuais das instituições de ensino, têm servido como parâmetro 

interpretativo para os tribunais estaduais, que os aplicam por analogia em casos que 

envolvem estudantes com TDAH. 

Nos Tribunais de Justiça Estaduais, identificam-se decisões mais diretamente 

ligadas ao TDAH. O TJMG, por exemplo, no julgamento da Apelação Cível nº 

1.0000.25.170395-5/001, reconheceu a obrigação do Estado de fornecer professor 

de apoio a aluno diagnosticado com TDAH, afirmando que a omissão compromete o 

direito fundamental à educação inclusiva.  

A decisão invocou fundamentos constitucionais (art. 208, III, CF/88), a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015) e a Lei nº 14.254/2021, que prevê políticas específicas de 

acompanhamento para estudantes com dislexia e TDAH. Assim, o Tribunal 

evidenciou que a ausência de suporte pedagógico adequado configura falha grave 

do serviço público educacional, sujeita a correção judicial. 

O TJSP, por sua vez, tem reforçado a vedação a práticas discriminatórias. Em 

decisão da 26ª Câmara de Direito Privado (Apelação Cível nº 100XXXX-

XX.2020.8.26.0100), entendeu que a exclusão de benefícios contratuais de um aluno 

com TDAH, sob a justificativa de baixo desempenho acadêmico, violava a Lei 

Brasileira de Inclusão. O acórdão destacou que a deficiência ou necessidade 

educacional específica não pode servir de fundamento para restringir direitos, sob 

pena de responsabilização da instituição. 

No TJRJ, jurisprudência recente reforça a obrigação de escolas particulares 

em adotar medidas pedagógicas inclusivas. As decisões têm enfatizado que a 

recusa em ofertar adaptações curriculares e apoio especializado a estudantes 

neurodivergentes, caracteriza inadimplemento contratual e violação da função social 

da educação, ensejando reparação por danos morais. O Tribunal ressalta que a 

omissão não apenas compromete o processo de aprendizagem, mas atinge a 

dignidade do estudante. 

A análise desses precedentes demonstra que o Judiciário brasileiro vem 

tratando os casos de TDAH com crescente rigor protetivo, reconhecendo a 

vulnerabilidade do aluno e a responsabilidade das instituições de ensino em 

promover inclusão real e efetiva. Ao mesmo tempo, evidencia-se uma tendência de 
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expansão da responsabilidade civil, de modo a abranger não apenas os danos 

materiais, mas também os prejuízos morais e sociais decorrentes da exclusão 

educacional. Esses julgados, portanto, não apenas resolvem litígios individuais, mas 

também servem como orientadores de políticas públicas e de práticas institucionais 

voltadas à inclusão escolar. 

 
4.2   A FUNÇÃO PREVENTIVA E PEDAGÓGICA DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

NA TUTELA DO TDAH 

 
A análise dos casos relevantes, revela uma convergência na interpretação 

judicial que ultrapassa o mero ressarcimento de danos. A jurisprudência nacional 

consagra a responsabilidade civil como um instrumento jurídico de efetivação de 

direitos fundamentais, assumindo uma clara função preventiva e pedagógica. 

O Poder Judiciário, ao proferir condenações e impor obrigações de fazer, 

estabelece os critérios jurídicos inegociáveis para a inclusão escolar: omissão como 

Prática Ilícita: Os tribunais enquadram a negligência institucional na oferta de suporte 

pedagógico e adaptações razoáveis como uma prática ilícita , apta a ensejar 

responsabilização civil por violar diretamente a dignidade da pessoa humana e o 

princípio da isonomia material. A falha na prestação do serviço é caracterizada pelo 

descumprimento do encargo protetivo que exige acessibilidade, adaptação razoável 

e acompanhamento individualizado. 

Consolidação da Obrigação Inderrogável: as decisões judiciais reforçam que 

o dever de inclusão não é um favor discricionário, mas uma obrigação inderrogável 

derivada da Constituição Federal e de normas infraconstitucionais, como a Lei nº 

14.254/2021 (TDAH) e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI). Ao compelir o Poder Público 

ou instituições privadas a custear professores de apoio ou a implementar o Plano de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), o Judiciário atua como garantidor da 

justiça educacional. 

Fomento à Mudança Institucional: Nesse cenário, a responsabilização civil 

tem a capacidade de induzir práticas institucionais mais comprometidas com a 

inclusão. O risco da condenação e do pagamento de multas coercitivas obriga as 

escolas a reverem seus protocolos internos, investirem na capacitação docente e 

assegurarem a adoção de condutas diligentes para evitar a perpetuação de 

desigualdades. A responsabilização, portanto, não apenas repara danos, mas 
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também estimula a transição da mera matrícula para a inclusão efetiva do estudante 

com TDAH 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A presente pesquisa evidenciou que a omissão das instituições de ensino em 

cumprir os deveres legais de inclusão educacional para alunos com Transtorno de 

Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) caracteriza-se como prática ilícita, apta 

a ensejar responsabilização civil por violação de direitos fundamentais.  

A análise jurídica, com base na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e 

do Adolescente, no Código de Defesa do Consumidor e na Lei Brasileira de Inclusão 

(Lei nº 13.146/2015), demonstrou que o encargo protetivo atribuído às escolas exige 

a implementação de providências eficazes de acessibilidade, adaptação razoável e 

acompanhamento individualizado, sob risco de violação à dignidade da pessoa 

humana e ao princípio da isonomia material. 

Constatou-se, ademais, que a legislação brasileira, em consonância com 

tratados internacionais ratificados pelo país  em especial a Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência, incorporada ao ordenamento jurídico com 

status de emenda constitucional , estabelece obrigação inderrogável de assegurar 

a inclusão escolar.  

A ausência de políticas públicas claras ou de capacitação técnica não elide 

esse dever jurídico, incumbindo às instituições de ensino a adoção de condutas 

diligentes para garantir a permanência e o desenvolvimento pleno do aluno. Nesse 

cenário, a responsabilização civil não se restringe ao caráter reparatório, mas 

assume função pedagógica e preventiva, induzindo práticas institucionais mais 

comprometidas com a inclusão. 

Diversos estudos acadêmicos já exploraram essa matéria, o que reforça seu 

caráter recorrente e a necessidade de aprofundamento prático e normativo. A 

recorrência da temática no âmbito jurídico-acadêmico evidencia a urgência de 

consolidar entendimentos mais uniformes, bem como de editar regulamentações 

específicas que confiram maior concretude à proteção já prevista em nível 

constitucional e infraconstitucional. 

Conclui-se, portanto, que o enfrentamento jurídico da exclusão escolar de 

discentes diagnosticados mostra-se imprescindível para fortalecer o compromisso 

constitucional com uma educação equitativa e juridicamente resguardada. A 
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responsabilização das instituições de ensino por omissões nesse campo configura 

mecanismo jurídico idôneo não apenas de reparação de danos, mas também de 

fomento à isonomia material e à justiça educacional, consolidando, assim, uma 

ordem jurídica genuinamente vinculada à proteção integral e à inclusão efetiva. 
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RESUMO 
 
 

Introdução. O presente estudo analisa a psicopatia no âmbito do Direito Penal 
brasileiro, com enfoque na imputabilidade, na periculosidade e na aplicação de penas 
ou medidas de segurança, considerando as controvérsias decorrentes da ausência de 
previsão específica do transtorno no ordenamento penal e da inexistência de 
consenso doutrinário sobre seu adequado enquadramento jurídico. Objetivo. Diante 
desse contexto, busca-se examinar como a jurisprudência brasileira tem avaliado a 
responsabilização penal do indivíduo com traços psicopáticos, especialmente no que 
se refere à capacidade de compreensão da ilicitude do fato e à aferição de sua 
periculosidade, bem como identificar eventuais divergências interpretativas. Método. 
Por meio de embasamento teórico, desenvolveu-se pesquisa exploratória, de 
abordagem qualitativa e caráter descritivo, fundamentada na análise da legislação 
penal vigente, da doutrina especializada e de decisões jurisprudenciais pertinentes à 
matéria. Resultados. Evidenciam que, embora o psicopata apresente 
comprometimento relevante na esfera afetiva e moral, mantém preservada sua 
capacidade cognitiva de compreender o caráter ilícito de suas condutas, razão pela 
qual a jurisprudência majoritária o reconhece como imputável; contudo, sua elevada 
periculosidade repercute na dosimetria da pena e na aplicação de medidas de 
segurança, havendo ainda divergências quanto à possibilidade de reconhecimento da 
semi-imputabilidade. Conclusão. Portanto, a psicopatia configura desafio expressivo 
ao sistema penal brasileiro, demandando maior integração entre o Direito e as 
Ciências da Saúde, a fim de promover decisões mais técnicas, uniformes e 
compatíveis com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da 
proporcionalidade e da segurança jurídica. 
 
Palavras-chave: psicopatia; Direito Penal; imputabilidade; periculosidade; medidas 
de segurança. 
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ABSTRACT 

 
Introduction. This study analyzes psychopathy within the scope of Brazilian Criminal 
Law, focusing on criminal imputability, dangerousness, and the application of penalties 
or security measures, considering the controversies arising from the absence of 
specific provisions for the disorder in the criminal system and the lack of doctrinal 
consensus regarding its proper legal classification. Goal. In this context, the aim is to 
examine how Brazilian jurisprudence has evaluated the criminal liability of individuals 
with psychopathic traits, especially regarding their capacity to understand the 
unlawfulness of the act and the assessment of their dangerousness, as well as to 
identify possible interpretative divergences. Method. Through theoretical grounding, 
exploratory research was conducted using a qualitative and descriptive approach, 
based on the analysis of current criminal legislation, specialized doctrine, and 
jurisprudential decisions relevant to the matter. Results. Studies show that, although 
individuals with psychopathic traits exhibit significant impairment in the affective and 
moral spheres, they retain their cognitive capacity to understand the illicit nature of 
their conduct, which is why the majority of jurisprudence recognizes them as criminally 
imputable; however, their high level of dangerousness impacts sentencing and the 
application of security measures, and there are still disagreements regarding the 
possibility of recognizing semi-imputability. Conclusion. Therefore, psychopathy 
represents a significant challenge to the Brazilian criminal system, demanding greater 
integration between Law and Health Sciences in order to promote more technical, 
uniform decisions compatible with the constitutional principles of human dignity, 
proportionality, and legal certainty. 
 
Keywords: psychopathy; Criminal Law; imputability; dangerousness; security 
measures
 

INTRODUÇÃO 

 

A psicopatia é um dos temas mais instigantes e desafiadores para o Direito 

Penal contemporâneo, pois evidência os limites da responsabilidade criminal e da 

própria noção de culpabilidade. Caracteriza-se por traços como frieza emocional, 

ausência de empatia, manipulação, impulsividade e comportamento antissocial 

persistente, frequentemente associado ao Transtorno de Personalidade Antissocial 

(TPAS). Embora o indivíduo com essas características compreenda racionalmente o 

caráter ilícito de suas ações, sua estrutura psíquica e afetiva compromete a 

capacidade de internalizar valores morais e estabelecer vínculo sociais. 

Diante desse contexto, surge a pergunta central desta pesquisa: como o 

ordenamento jurídico brasileiro lida com a psicopatia no que tange à imputabilidade e 

à aplicação de medidas de segurança, considerando as limitações emocionais e 

afetivas desses indivíduos? A questão é relevante, pois envolve diretamente conceitos 
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de culpabilidade, periculosidade e ressocialização, pilares do sistema penal. 

O Código Penal, em seu art. 26, adota o critério biopsicológico para determinar 

a imputabilidade, considerando inimputáveis aquele que, por doença mental ou 

desenvolvimento mental incompleto ou retardado, eram incapazes de compreender a 

ilicitude de seus atos ou de se autodeterminar de acordo com essa compreensão. 

Contudo, a psicopatia não se enquadra facilmente nesse dispositivo, pois, embora 

não comprometa a capacidade cognitiva, afeta profundamente a esfera moral e 

volitiva do agente.  

Nesse cenário, o Direito e Psiquiatria, se encontram em um campo complexo 

de interseção, em que conceitos médicos e jurídicos nem sempre convergem. A 

ausência de critérios claros para o enquadramento penal dos psicopatas gera 

insegurança jurídica, divergências doutrinárias e decisões judiciais heterogêneas, 

especialmente na aplicação de medidas de segurança, que buscam equilibrar 

tratamento do indivíduo e proteção da coletividade.  

Portanto, o objetivo desta pesquisa é analisar a relação entre psicopatia e 

Direito Penal, destacando: as discussões sobre imputabilidade, a aplicação de 

medidas de segurança e o tratamento jurídico dispensado a indivíduos diagnosticados 

com psicopatia. 

 A relevância do estudo reside na necessidade de promover uma reflexão 

crítica sobre a adequação das normas penais às descobertas científicas e aos 

princípios constitucionais, contribuindo para o debate acadêmico e profissional acerca 

da compatibilidade entre a racionalidade penal e a complexidade psicológica do 

comportamento humano.  

 
1  PSICOPATIA E O DIREITO PENAL  

 

A psicopatia é um constructo psicológico amplamente discutido pela 

criminologia, psiquiatria forense e Direito Penal, sobretudo em razão de suas 

implicações diretas na análise da culpabilidade e da periculosidade dos indivíduos 

diagnosticados com esse transtorno. O interesse pelo tema remonta ao século XIX, 

mas foi a partir dos estudos do psicólogo canadense Robert Hare que a psicopatia 

ganhou maior reconhecimento científico, sendo hoje considerada um fator de risco 

para reincidência criminal, embora os índices precisos variem conforme estudo e 

populações analisadas (Hare, 2013; Araújo et al., 2024). Esse interesse não se limita 
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ao campo clínico, pois alcança o debate jurídico sobre a responsabilização penal e a 

forma adequada de punir ou tratar indivíduos que apresentam esse perfil. 

No âmbito jurídico-penal, a psicopatia apresenta desafios significativos ao 

sistema de justiça, pois seus traços característicos interferem na interpretação dos 

conceitos clássicos de imputabilidade e de periculosidade. O sistema penal brasileiro, 

pautado pelo critério biopsicológico do art. 26 do Código Penal, enfrenta dificuldades 

em enquadrar esses indivíduos, visto que, em regra, eles compreendem a ilicitude de 

suas condutas, mas apresentam déficits afetivas que dificutam a internalização de 

valores éticos-sociais. Tal cenário provoca um intenso debate sobre a aplicação de 

penas tradicionais ou de medidas de segurança, problematizando o equilíbrio entre 

proteção social e garantia de direitos fundamentais (Abreu, 2021). 

Do ponto de vista psicológico, Robert Hare desenvolveu a Escala de Avaliação 

da Psicopatia (PCL-R), que descreve o psicopata como um indivíduo dotado de traços 

interpessoais e afetivos marcantes. Entre eles destacam-se o charme superficial, a 

manipulação, a ausência de empatia, a frieza emocional e a incapacidade de sentir 

remorso ou culpa. Esses elementos, somados à impulsividade e a tendência ao 

comportamento antissocial persistente, diferenciam a psicopatia de outros transtornos 

de personalidade. Estudos sugerem que essas características podem dificultam a 

ressocialização e estão associadas a maior probabilidade de reincidência, embora 

seja variação entre populações e contextos. (Araújo et al., 2024; Silva, 2022). No 

Brasil, estima-se que entre 15% a 25% da população carcerária masculina apresenta 

traços compatíveis de avaliação clínica e PCL-R, reforçando a importância de 

avaliações criteriosas e contextualizadas (Paim et al., 2024). 

Apesar de a psicopatia não estar formalmente incluída como diagnóstico 

específico no Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders  Fifth Edition, 

Text Revision (DSM-5-TR), ela é frequentemente relacionada ao Transtorno de 

Personalidade Antissocial (TPAS). O TPAS é caracterizado por um padrão persistente 

de desrespeito aos direitos alheios, impulsividade, agressividade e irresponsabilidade. 

Nesse sentido, todo psicopata se enquadra nos critérios do TPAS, mas nem todos os 

indivíduos com TPAS podem ser considerados psicopatas. A distinção reside 

principalmente nas dimensões afetivas e interpessoais, que extrapolam os aspectos 

comportamentais do TPAS e incluem déficitis em empatia, remorso e controle 

emocional (Paim et al., 2024). 

Autores como Bezerra (2023) e Vieira Gomes e Mirella (2023) reforçam que a 
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diferenciação entre psicopatia e TPAS é esencial para evitar generalizações que 

possam comprometer a análise jurídica. Enquanto o TPAS pode ser influenciado por 

fatores ambientais e apresentar maior variabilidade ao longo da vida, a psicopatia 

demonstra estabilidade desde a infância e componente biológico mais acentuados. 

Isso gera divergências doutrinárias sobre a pertinência de aplicar a mesma resposta 

jurídico-penal a ambos os grupos. 

Embora exista consenso de que o psicopata não é inimputável, divergências 

surgem sobre sua classificação como imputável pleno ou como semi-imputável. 

Autores como Abreu (2023) e Batista, Feitosa e Leonel (2023) reconhecem a 

preservação da capacidade cognitiva, mas apontam que déficits afetivos podem 

comprometer parcialmnete a autodeterminação. Essa complexidade evidencia que o 

sistema penal brasileiro ainda carece de critérios claros para lidar com déficits 

afetivos, demonstrando a necessidade de maior integração entre o Direito e psicologia 

forense.  

A análise comparativa entre psicopatia e TPAS também evidencia imitações 

diagnósticas. Enquanto o DSM-5-TR oferece critérios clínicos para TPAS, a avaliação 

da psicopatia depende de instrumentos como o PCL-R, que, no Brasil, enfrenta 

críticas quanto à adaptação cultural, treinamento de avaliadores e validade em 

diferente contextos prisionais (Paim et al., 2024). 

No Direito Penal, a distinção entre psicopatia e TPAS possui repercussões 

práticas, principalmente na avaliação da culpabilidade e da periculosidade. 

Compreender essas diferenças é curcial não apenas para rigor teórico, mas também 

para fundamentar de forma adequada a aplicação de normas penais e medidas de 

segurança (Lima; Oliveira Filho, 2025). 

 

1.1 O IMPACTO DA PSICOPATIA NO SISTEMA JURÍDICO-PENAL 

 

Sob a ótica do Direito Penal, a psicopatia representa um desafio à teoria do 

crime, especialmente em relação aos princípios de culpabilidade, prevenção e 

ressocialização. Embora o psicopata compreenda cognitivamente a ilicitude de seus 

atos, déficits emocinais como frieza afetiva, ausência de empatia e manipulação 

colocam em questão sua responsabilização nos moldes tradicioanis (Abreu, 2021). 

No contexto brasileiro, o psicopata geralmente não é considerado inimputável, 

mas sua periculosidade elevada gera um paradoxo para o sistema de justiça criminal. 
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O art. 26 do Código Penal adota o critério biopsicológico, sem contempla de forma 

clara situações em que a capacidade cognitiva permanece preservada, mas a esfera 

moral e afetiva encontra-se comprometida. Isso pode resultar em aplicação 

heterogênea de penas e medidas de segurança (Pires, 2025). 

Embora estudos apontem maior propensão de psicopatas à reincidência, é 

recomendável contextualizar esses dados com percentuais empíricos e estudos 

longitudinais. Pesquisas brasileiras indicam que indivíduos com escores elevados em 

PCL-R apresentam reincidência criminal entre 40% e 60% após cinco anos de soltura, 

variando conforme programas de acompanhamento e características da população 

(Araújo et al., 2024; Silva, 2022). 

A literatura não é unânime quanto à imputabilidade. Batista, Feitosa e Leonel 

(2023) defendem a imputabilidade plena; Lemos e Silva (2013) sugerem semi-

imputável parcial devido à deficiência afetiva. A divergência se reflete na 

jurisprudência, gerando instabilidade interpretativa (Lemos; Silva, 2023). 

Críticas concentram-se na ausência de critérios objetivos de periculosidade e 

em políticas públicas insuficinetes para tratamento. Medidas de segurança enfretam 

limitações práticas quanto à duração, eficácia e reintegração social (Rodrigues, 2023; 

Araújo, Silva e Xerez, 2024). 

Diante disso, evidencia-se que a compreensão interdisciplinar se mostra 

indispensável. Psicologia e psiquiatria oferecem instrumentos diagnósticos e 

avaliações de risco, enquanto o Direito Penal traduz essas informações em critérios 

normativos para fundamentar imputabilidade e sanções. Essa articulação é essencial 

para reduzir lacunas entre ciência e direito e aprimorar respostas jurídicas à  

psicopatia (Silvano; Martins, 2023). 

 

2  PSICOPATIA E A IMPUTABILIDADE NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO   

 
 

O  preceito previsto no art. 26 do Código Penal adota o critério biopsicológico 

como base para a determinação da responsabilidade penal do indivíduo, articulando 

aspectos objetivos e subjetivos na avaliação de sua imputabilidade. Em termos mais 

simples, a lei prevê que a pessoa pode ser isenta de punição se, no momento da ação, 

não tivesse condições de entender que o que estava fazendo era errado. Isso 
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acontece, por exemplo, quando há doença mental ou alteração no desenvolvimento 

mental, que impeça o indivíduo de compresuaender completamente a situação ou de 

controlar suas próprias ações. A abordagem apresenta um caráter misto, combinando 

dois fatores essenciais: o biológico, relacionado à  presença de uma alteração mental 

ou cerebral, e o psicológico, que diz respeito à influência dessa alteração na 

capacidade do indivíduo de perceber a si mesmo e o ambiente ao seu redor. Dessa 

forma, é necessária uma avaliação cuidadosa para determinar se a pessoa realmente 

tinha ou não condições de compreender e controlar suas ações (Nucci, 2021).    

O critério biopsicológico torna-se particularmente relevante quando se discute 

a psicopatia, por se tratar dos limites da imputabilidade. A psicopatia é um padrão de 

traços de personalidade e comportamento fortemente associado a altas taxas de 

criminalidade e reincidencia, contudo não é reconhecida como doença mental nos 

manuais psiquiátricos oficiais. Surge, então, a seguinte questão: o psicopata poderia 

ser enquadrado em alguma das hipóteses previstas no art. 26 do Código Penal? Na 

prática, essa avaliação se mostra complexa, pois, mesmo que o psicopata saiba que 

está praticando um ato ilícito, sua compreensão de mundo e seu juízo de valor podem 

estar seriamente comprometidos, dificultando a aplicação uniforme da lei penal 

(Abreu, 2023). 

As perspectivas teóricas apresentam diferentes abordagens sobre o 

enquadramento da psicopatia no âmbito do critério biopsicológico. Para Bitencourt 

(2020), a psicopatia não se enquadra como doença mental, mas como um transtorno 

de personalidade que não elimina a capacidade de compreensão da ilicitude do ato, 

mantendo, portanto, a imputabilidade do agente. Já Nucci (2021) defende que, 

embora não se trate de doença mental nos termos tradicionais, a psicopatia pode 

comprometer a autodeterminação de forma significativa, justificando, em alguns 

casos, a análise de semi-imputabilidade. Greco (2018), por sua vez, destaca que a 

psicopatia não deve ser confundida com estados patológicos graves que 

fundamentam a inimputabilidade, pois o indivíduo psicopata mantém preservada sua 

racionalidade cognitiva, ainda que limitada sob o ponto de vista emocional (Bitencourt, 

2020; Nucci, 2021; Greco, 2018). 

No entanto, a doutrina não é unânime quanto à questão, evidenciando a 

complexidade da psicopatia no direito penal. Enquanto autores como Pires e Batista, 

Feitosa e Leonel sustentam que a psicopatia é imputável, por possuir consciência da 

ilicitude de seus atos   de modo que não se aplica nem a inimputabilidade nem a 
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semi-imputabilidade , Lemos e Silva defendem a classificação de semi-imputável, 

argumentando que a falta de empatia e de limites morais compromete a 

autodeterminação. Essa divergência teórica reflete-se na prática judicial, onde 

decisões variadas determinam o garu de responsabilização penal, conforme 

destacado pelos mencionados autores. (Pires, 2025; Batista; Feitosa; Leonel, 2023; 

Lemos; Silva, 2023).  

As principais críticas apontam para a ausência de critérios objetivos para a 

aplicação do art. 26 do Código Penal em casos de psicopatia. Diferentemente de 

transtornos mentais graves, como esquizofrenia ou demência, que possuem 

parâmetros clínicos bem estabelecidos, a psicopatia é uma condição para a qual ainda 

não existem instrumentos validados e reconhecidos internacionalmente capazes de 

mensurar com precisão seus efeitos sobre a autodeterminação. Sousa, Enéas e 

Queiroz ressaltam que essa lacuna abre espaço para desigualdade judiciais, uma vez 

que, embora os magistrados estejam vinculados à mesma norma, cada um pode 

interpretá-la de forma diversa, sem uma base uniforme. Além disso, de acordo com o 

DSM-5-TR, a psicopatia não é considerada uma condição de saúde mental, o que 

limita a possibilidade de aplicação da inimputabilidade em situações em que a 

reincidência é elevada (Sousa; Enéas; Queiroz, 2023). 

Essa indefinição demonstra que o sistema penal ainda opera com base em 

categorias clínicas tradicionais, sem considerar as especificidades emocionais e 

comportamentais do psicopata. A falta de instrumento jurídicos e técnicos claros 

evidencia uma distância entre o saber científico e a prática jurídica, o que fragiliza a 

coerência das decisões penais. 

A discussão evidencia uma tensão evidente entre a teoria e a prática. Embora 

o sistema penal brasileiro se fundamente na capacidade do indivíduo de compreender 

a ilicitude de sua ações, surgem desafios quando se trata dos psicopatas, que, apesar 

de entenderem o caráter errado de seus atos, não possuem as barreiras emocionais 

ou morais necessárias para inibi-los. Essa realidade desafia não apenas a aplicação 

do artigo 26 do Código Penal, mas também a consistência do próprio sistema penal, 

que precisa equilibrar a proteção social com o respeito aos limites da cupabilidade 

(Lima; Oliveira Filho, 2025). 

 

2.1 O PSICOPATA É IMPUTÁVEL, INIMPUTÁVEL OU SEMI-IMPUTÁVEL? 
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A questão da imputabilidade do psicopata é um dos temas mais polêmicos no 

Direito Penal contemporâneo, pois envolve a definição do grau de responsabilidade 

jurídica atribuída a indivíduos que, embora conscientes da ilicitude de suas condutas, 

apresentam graves limitações afetivas e interpessoais. O problema ganha destaque 

porque o Código Penal brasileiro, ao adotar o critério biopsicológico no art. 26, exige 

que a análise da imputabilidade considere tanto a existência de uma doença mental 

quanto os efeitos concretos sobre a capacidade de compreensão e autodeterminação 

do agente. No caso da psicopatia, que não é considerada doença mental pelo DSM-

5-TR, mas sim um transtorno de personalidade, surgem dúvidas quanto ao seu correto 

enquadramento jurídico (Abreu, 2021). 

No contexto do ordenamento brasileiro, a imputabilidade plena tem sido o 

entendimento majoritário, com base no fato de que os psicopatas mantêm intacta a 

capacidade cognitiva de entender o caráter ilícito de seus atos. Autores como 

Bitencourt (2020) e Pires (2025) sustentam que, por não haver prejuízo na 

compreensão racional da ilicitude, não há fundamento para reconhecer 

inimputabilidade ou semi-imputabilidade. Esse posicionamento também é corroborado 

por decisões jurisprudenciais que reforçam a aplicação de penas tradicionais a 

psicopatas, considerando que a plena consciência do ilícito afasta a possibilidade de 

exclusão ou redução da responsabilidade penal (Bitencourt, 2020; Pires, 2025). 

Entretanto, uma corrente minoritária defende a hipótese de inimputabilidade em 

razão da ausência de empatia e da incapacidade de internalizar valores éticos e 

morais. Nessa visão, defendida por parte da doutrina, o psicopata, apesar de 

compreender intelectualmente a norma, não possui freios emocionais que orientem 

sua conduta conforme os valores sociais, o que inviabilizaria sua autodeterminação. 

Essa interpretação, ainda que pouco adotada, busca ampliar o alcance do art. 26, 

reconhecendo que a psicopatia pode produzir limitações tão severas quanto outras 

patologias mentais que fundamentam a inimputabilidade (Lemos; Silva, 2023). 

O conceito de semi-imputabilidade, previsto no parágrafo único do arigo 26, 

situa-se entre os extremos da imputabilidade plena e da inimputabilidade. Essa 

hipótese aplica-se quando o indivíduo apresenta redução parcial da capacidade de 

autodeterminação. Conforme explicam Nucci (2021) e Greco (2018), ainda que o 

paciente psiquiátrico seja capaz de distinguir o certo do errado, sua estrutura 

psicológica comprometida pode interferir em sua autonomia, justificando a adoção de 

medidas específicas, como a redução da pena ou a aplicação de medida de 
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segurança. Essa compreeensão também se reflete em decisões judiciais que 

reconhecem a semi-imputabilidade em razão da reincidência e da periculosidade do 

agente (Nucci, 2021; Greco, 2018). 

Apesar dessas construções teóricas, não há uniformidade doutrinária nem 

jurisprudencial. Batista, Feitosa e Leonel (2023) apontam que a ausência de critérios 

objetivos para definir o grau de imputabilidade dos psicopatas gera insegurança 

jurídica e aplicação desigual da lei penal. Enquanto alguns tribunais aplicam penas 

privativas de liberdade em razão da plena imputabilidade, outros optam por medidas 

de segurança fundamentadas em semi-imputabilidade ou até em inimputabilidade, 

criando um cenário de instabilidade. Essa diversidade de entendimentos afeta tanto a 

credibilidade do sistema de justiça quanto a proteção da sociedade contra indivíduos 

de alta periculosidade (Batista; Feitosa; Leonel, 2023). 

Outra crítica significativa refere-se à desconexão entre ciência e direito. 

Enquanto a psicologia forense evidencia que a psicopatia impacta aspectos 

fundamentais da vida psicológica, a lei penal continua a priorizar a capacidade 

cognitiva, em detrimento dos elementos emocionais e afetivos. Conforme apontam 

Sousa, Enéas e Queiroz (2023), essa falta de sintonia gera uma lacuna normativa, 

uma vez que não existem parâmetros claros para diferenciar culpabilidade plena, 

semi-imputabilidade ou inimputabilidade em casos de psicopatia. A ausência de 

conseso doutrinário agrava a complexidade da questão e resultam em decisões 

judicias inconsistentes (Sousa; Enéas; Queiroz, 2023). 

A manutenção do entendimento majoritário pela imputabilidade plena, mesmo 

diante do déficit volitivo, demonstra a resistência do sistema em aplicar a semi-

imputabilidade ao psicopata. Essa rigidez se deve à falta de previsão legal clara e à 

preocupação judicial predominante com a elevada periculosidade e o alto risco de 

reincidência, o que, na prática, neutraliza a análise do comprometimento afetivo/moral 

do agente.  

Essa problemática revela que a discussão sobre a imputabilidade do psicopata 

não se limita a um debate acadêmico, mas possui impactos diretos na efetividade da 

aplicação da lei penal. A escolha entre imputabilidade, inimputabilidade ou semi-

imputabilidade reflete não apenas diferentes interpretações jurídicas, mas também a 

dificuldade de integrar conhecimentos da psicologia, da psiquiatria e do direito penal 

em um modelo coerente. Ao mesmo tempo em que se busca preservar os princípios 

constitucionais da culpabilidade e da proporcionalidade, também se impõe a 
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necessidade de assegurar a proteção da sociedade diante do elevado risco de 

reincidência característico da psicopatia (Lima; Oliveira Filho, 2025). 

Esse impasse evidencia a dificuldade do direito penal em acompanhar as 

rápidas evoluções da psicologia forense, que emprega diversos critérios de avalição 

clínica.  

 

3  ANÁLISE JURISPRUDENCIAL SOBRE A PSICOPATIA NO BRASIL  

 

A análise jurisprudencial sobre psicopatia no Brasil revela um campo permeado 

por controvérsias e ausência de uniformidade, refletindo as divergências existentes 

também na doutrina. Os tribunais, ao julgarem casos envolvendo indivíduos 

diagnosticados ou identificados como psicopatas, enfrentam a difícil tarefa de 

compatibilizar a preservação da capacidade cognitiva com a elevada periculosidade 

que caracteriza esse transtorno de personalidade. A problemática não se resume a 

uma questão técnica, mas envolve a própria coerência do sistema de justiça criminal, 

que deve equilibrar a responsabilização penal com a proteção da coletividade (Abreu, 

2023). 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, observa-se a consolidação do 

entendimento de que o transtorno de personalidade antissocial frequentemente 

associado à psicopatia, não conduz automaticamente ao reconhecimento da 

inimputabilidade pena. Nesse sentido, o STJ firmou entendimento de qua tal trantorno, 

por si só, não é sufuciente para afastar a responsabilidade penal, exigindo-se 

demonstração concreta de incapacidade de compreensão da ilicitude ou de 

autodeterminação no momento da conduta (Brasil, STJ, HC 365.088/RS, 2016). 

Tal posicionamento evidencia a prevalência de uma concepção clássica de 

culpabilidade, centrada na racionalidade formal do agente. Contudo, parte da doutrina 

crítica essa abordagem por considerar que a psicopatia pode envolver 

comprometimento relevante na esfera da autorderterminação e do controle de 

impulsos, ainda que preservada a compreensão intelectual da ilicitude. Desse modo, 

sustenta-se que a aplicação automática do modelo tradicional pode simplificar 

excessivamente a complexidade do fenômeno psicopático, gerando tensão entre os 

fundamentos normativos da culpabilidade e os avanços da psiquiatria forense.  

No âmbito da execução penal, o STJ admite que laudos psicossociais 

desfavoráveis, quando indicam risco de reincidência, podem fundamentar a negativa 
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de benefícios como progressão de regime ou livramento condicional, desde que a 

decisão esteja devidamente motivada com base em elementos concretos do caso. 

Essa orientação revela uma dualidade no tratamento jurídico da psicopatia: embora o 

agente seja considerado imputável, sua periculosidade influencia decisivamente a 

execução da pena, aproximando-se, na prática, de uma lógica preventiva de defesa 

social. 

Nos tribunais estaduais, a tendência predominante acompanha essa linha 

interpretativa, tratando o psicopata como imputável, mas considerando sua 

periculosidade na fixação da pena e na análise de benefícios. Tal postura demonstra 

uma solução pragmática adotada pelo Judiciário brasileiro, porém suscita 

questionamentos acerca da coerência interna do sistema penal, especiamnete no que 

se refere aos princípios da culpabilidade, da individualização da pena e da segurança 

jurídica. 

Do ponto de vista teórico, essas decisões refletem o predomínio da visão 

clássica de culpabilidade, que privilegia a consciência racional do ilícito. Contudo, 

críticos como Lemos e Silva (2023) e Sousa, Enéas e Queiroz (2023) apontam que a 

parcial limitação da autodeterminação, típica da psicopatia, poderia justificar o 

reconhecimento da semi-imputabilidade em casos específicos. A ausência de critérios 

normativos claros sobre psicopatia leva os magistrados a decisões muitas vezes 

marcadas por subjetividade, gerando insegurança jurídica e tratamento desigual entre 

réus com perfil semelhante (Batista; Feitosa; Leonel, 2023). 

 

3.1 MEDIDAS DE SEGURANÇA APLICADAS A PSICOPATAS 

 

As medidas de segurança representam instrumentos jurídicos criados para lidar 

com indivíduos que, por apresentarem alguma forma de transtorno psíquico, 

demonstram alto grau de periculosidade e risco de reincidência. No contexto da 

psicopatia, essas medidas assumem papel central, já que a doutrina e a jurisprudência 

reconhecem que, embora o psicopata seja, em regra, imputável, sua elevada 

periculosidade exige cautela do sistema penal. Assim, a reflexão sobre as medidas de 

segurança aplicadas a psicopatas torna-se essencial para compreender a forma como 

o direito busca equilibrar a responsabilização penal e a proteção social (Rodrigues, 

2023). 

O Código Penal brasileiro disciplina as medidas de segurança nos artigos 96 a 
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99, prevendo tanto a internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico 

quanto o tratamento ambulatorial. A escolha entre essas modalidades depende da 

gravidade do transtorno e da avaliação da periculosidade do agente. No caso dos 

psicopatas, a discussão se intensifica, uma vez que, diferentemente de doenças 

mentais incapacitantes, a psicopatia preserva a capacidade cognitiva, mas 

compromete seriamente a esfera moral e emocional. Isso coloca em dúvida a real 

adequação das medidas de segurança previstas em lei para indivíduos com esse perfil 

(Araújo; Silva; Xerez, 2024). 

As perspectivas teóricas demonstram que a internação compulsória é 

frequentemente defendida como medida mais eficaz no caso de psicopatas, dada a 

dificuldade de reinserção social e o risco elevado de reincidência. Santos e Valle 

(2024) observam que a pena privativa de liberdade, isoladamente, mostra-se 

insuficiente para conter a periculosidade, razão pela qual os tribunais têm optado por 

aplicar medidas de segurança como complemento. Outros autores, como Lemos e 

Silva (2023), questionam a viabilidade do tratamento ambulatorial para psicopatas, 

argumentando que a ausência de empatia e o comportamento manipulador 

inviabilizam uma resposta terapêutica efetiva nesse modelo (Santos; Valle, 2024; 

Lemos; Silva, 2023). 

As divergências surgem justamente em torno da proporcionalidade entre 

medidas de segurança e penas privativas de liberdade. Enquanto parte da doutrina 

defende a internação prolongada como forma de proteção da sociedade, outros 

autores destacam que a manutenção de medidas por tempo indeterminado fere 

princípios constitucionais, como a dignidade da pessoa humana e a 

proporcionalidade. Rodrigues (2023) alerta para os riscos de medidas de segurança 

se transformarem em punições disfarçadas, já que, em muitos casos, sua duração 

supera a própria pena aplicável ao delito. Nesse sentido, discute-se até que ponto a 

aplicação dessas medidas respeita os limites legais e constitucionais (Rodrigues, 

2023). 

Nesse ponto, o Direito Penal brasileiro enfrenta o dilema da indeterminação das 

medidas de segurança, que, em tese, só cessam com o desaparecimento da 

periculosidade. Contudo, o entendimento jurisprudencial deve se alinhar aos 

princípios constitucionais de dignidade e proporcionalidade, limitando a duração da 

medida de segurança ao tempo máximo da pena abstratamente cominada ao crime, 

evitando o risco de uma prisão perpétua travestida de tratamento.  
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As críticas mais contundentes recaem sobre a efetividade das medidas de 

segurança quando aplicadas a indivíduos com traços psicopáticos. Araújo, Silva e 

Xerez (2024) apontam que a ausência de consenso científico sobre a possibilidade de 

reabilitação dessas pessoas gera insegurança quanto a real eficácia da internação ou 

do tratamento ambulatorial. Essa incerteza reflete um impasse entre o discurso 

jurídico e o conhecimento psicológico, especialmente porque a psicopatia é um 

constructo teórico e descritivo, não uma categoria diagnóstica oficial. Nessa 

perspectiva, Lima e Oliveira Filho (2025) reforçam que, diante da complexidade desse 

perfil, a reincidência criminal permanece como um problema estrutural, evidenciando 

as limitações das medidas de segurança em promover verdadeira ressocialização. 

Assim, embora funcionem como instrumento de contenção, essas medidas não 

enfrentam o núcleo da questão: a persistência do comportamento delitivo entre 

psicopatas. (Lima; Oliveira Filho, 2025). 

Ao se observar o tratamento jurídico dado às medidas de segurança aplicadas 

a psicopatas, percebe-se a necessidade de articulação entre direito e ciência. A 

psicologia e a psiquiatria forense fornecem elementos diagnósticos e prognósticos de 

periculosidade, enquanto o direito busca traduzir esses dados em normas que 

equilibrem responsabilização e garantias individuais. Contudo, a falta de parâmetros 

objetivos para definir a duração, a eficácia e os limites das medidas de segurança faz 

com que sua aplicação se torne heterogênea e, por vezes, arbitrária. Esse cenário 

reforça a conexão entre teoria e problemática do estudo, uma vez que evidencia a 

dificuldade do sistema penal em lidar de forma adequada com indivíduos que 

combinam capacidade cognitiva preservada e elevada periculosidade (Santos;Valle, 

2024).  

Dessa forma, fica evidente que as medidas de segurança, embora apresentam 

um propósito terapêutico e preventivo, acabam sendo aplicadas de modo meramente 

punitivo. Essa contradição revela a limitação  estrutural do sistema penal, que tenta 

conciliar tratamento e punição sem um respaldo científico consistente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa buscou examinar criticamente o tratamento jurídico-penal 

da psicopatia no ordenamento brasileiro, tendo como eixo central a problemática da 

imputabilidade e da aplicação das medidas de segurança. A análise demonstrou que 
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a psicopatia ocupa zona de tensão entre os saberes jurídicos e psiquiátrico, 

desafiando categorias dogmáticas tradicionais estruturadas a partir do critério 

biopsicológico considerando no art. 26 do Código Penal. 

Verificou-se que, sob o prisma normativo vigente, a psicopatia não se 

enquadra, em regra, nas hipóteses de inimputabilidade, uma vez que não compromete 

a capacidade cognitiva de compreensão da ilicitude do fato. A controvérsia desloca-

se, portanto, para a dimensão volitiva e afetiva do agente, suscitando debates quanto 

à eventual redução da capacidade de autodeterminação. A doutrina majoritária 

sustenta a imputabilidade plena do psicopata, enquanto correntes minoritárias 

admitem a semi-imputabilidade em hipótese específicas, revelando a ausência de 

consenso teórico consolidado.   

No âmbito jurisprudencial, observa-se tendência à responsabilização penal 

plena, com eventual utilização da periculosidade como elemento de fundamentação 

para dosimetria da pena ou aplicação de medidas de segurança, especialmente 

quando presente diagnóstico pericial consistente. Tal orientação, contudo, não elimina 

as incertezas práticas quanto à eficácia ressocializadora frente a indivíduos com 

traços psicopáticos marcantes, cuja reincidência apresenta índices significativamente 

superiores à média da população carcerária comum.  

Evidencia-se, assim, uma lacuna estrutural: o sistema penal brasileiro foi 

concebido sob pressupostos de culpabilidade moral e possibilidade de ressocialização 

que nem sempre dialogam adequadamente com os achados da psiquiatria forense 

contemporânea. A ausência de protocolos nacionais uniformes para avaliação de 

psicopatia em contexto pericial contribui para decisões heterogêneas e, por vezes, 

fundamentações insuficientemente técnicas.  

Como limites do presente estudo, reconhece-se a dependência de dados 

predominantemente doutrinários e jurisprudenciais, bem como a escassez de 

pesquisas empíricas nacionais sobre a efetividade das medidas de segurança 

aplicadas especificamente a indivíduos com traços psicopáticos elevados. Ademais, 

a própria definição conceitual da psicopatia que não constitui diagnósticos autônomos 

no DSM-5-TR, sendo frequentemente correlacionada ao Transtorno de Personalidade 

Antissocial, impõe cautela terminológica e metodológica.  

Diante desse cenário, propõe-se: (i) o fortalecimento da atuação interdisciplinar 

entre magistrados, Ministério Público, defesa e peritos especializados; (ii) a adoção 

de instrumentos validados internacionalmente, como escalas estruturadas de 
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avaliação de risco, para subsidiar decisões judiciais; (iii) o aprimoramento das 

unidades de custódia e tratamento psiquiátrico, com enfoque técnico-científico; e (iv) 

a promoção de pesquisas empíricas nacionais que avaliem a reincidência e a 

efetividade das intervenções penais aplicadas a esse perfil de agente.  

Conclui-se que a psicopatia não autoriza, por si só, a mitigação automática da 

responsabilidade penal, mas impõe ao Direito Penal o dever de repensar seus 

fundamentos à luz da complexidade do comportamento humano. A construção de 

respostas juridicamente consistentes em exigir equilíbrios entre garantias individuais, 

proteção da coletividade e fundamentação técnica-científica rigorosa, sob pena de 

perpetuar soluções simplificadoras para um fenômeno que demanda abordagem 

crítica e interdisciplinar.   
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RESUMO 

 
A violência doméstica tem se transformado significativamente diante do avanço das 
tecnologias de informação e comunicação. No contexto da sociedade conectada, 
novas formas de abuso emergem no ambiente digital, ampliando o alcance e a 
gravidade das agressões. Este artigo analisa a violência doméstica digital, suas 
manifestações e os desafios enfrentados pelo ordenamento jurídico brasileiro na 
proteção das vítimas. O estudo examina as lacunas existentes na Lei Maria da Penha 
e no Marco Civil da Internet, considerando também a aplicação de tecnologias 
emergentes, como a inteligência artificial, na prevenção e combate à violência 
doméstica digital. A pesquisa, de caráter qualitativo e exploratório, fundamenta-se em 
revisão bibliográfica e análise documental, buscando compreender as limitações e 
possibilidades de aprimoramento do sistema jurídico. Conclui-se que a violência digital 
exige uma abordagem multidisciplinar, capaz de integrar direito, tecnologia e políticas 
públicas, para garantir respostas efetivas às vítimas e promover um ambiente digital 
mais seguro e igualitário. 
 
Palavras-chave: violência doméstica digital; Lei Maria da Penha; Marco Civil da 
Internet; Inteligência artificial; proteção às vítimas. 

 

ABSTRACT 

Domestic violence has undergone significant transformation in light of advances in 
information and communication technologies. Within the context of a connected 
society, new forms of abuse have emerged in the digital environment, expanding both 
the reach and severity of aggression. This article analyzes digital domestic violence, 
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its manifestations, and the challenges faced by the Brazilian legal system in protecting 
victims. The study examines existing gaps in the Lei nº 11.340/2006 (Maria da Penha 
Law) and the Lei nº 12.965/2014 (Brazilian Civil Rights Framework for the Internet), 
also considering the application of emerging technologies, such as artificial 
intelligence, in the prevention and combat of digital domestic violence. The research 
adopts a qualitative and exploratory approach, grounded in bibliographic review and 
documentary analysis, seeking to understand both the limitations and the possibilities 
for improving the legal system. It is concluded that digital violence requires a 
multidisciplinary approach capable of integrating law, technology, and public policies 
in order to ensure effective responses to victims and to promote a safer and more 
equitable digital environment.  
 
Keywords: digital domestic violence; Maria da Penha Law; Brazilian Civil Rights 
Framework for the Internet; artificial intelligence; victim protection. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A violência doméstica constitui uma das mais persistentes violações aos 

direitos humanos, refletindo relações de poder desiguais e a perpetuação de práticas 

discriminatórias. Com o avanço das tecnologias e a digitalização das relações sociais, 

as formas de agressão também se modificaram, ampliando-se para o ambiente virtual. 

Nesse novo contexto, surgem práticas abusivas mediadas por recursos tecnológicos, 

como perseguição digital, controle de dispositivos, difamação e exposição indevida de 

informações íntimas. 

A transposição da violência doméstica para o ambiente digital representa um 

fenômeno recente, mas de crescente impacto social e jurídico. As redes sociais, 

aplicativos de mensagens e plataformas de compartilhamento de conteúdo tornaram-

se ferramentas utilizadas por agressores para controlar, intimidar e humilhar suas 

vítimas. Diante disso, observa-se uma expansão da violência de gênero para esferas 

virtuais, exigindo respostas mais modernas e integradas do Estado e do Direito. 

O problema que orienta este estudo consiste em compreender como a violência 

doméstica digital é enfrentada pela legislação brasileira e quais são os desafios para 

a proteção eficaz das vítimas. Parte-se da hipótese de que a legislação ainda é 

insuficiente para lidar com as novas formas de violência mediadas por tecnologia e de 

que o uso de ferramentas tecnológicas  especialmente a inteligência artificial  

pode contribuir para a prevenção e o combate a essas práticas. 

O objetivo geral é analisar a violência doméstica digital e os desafios legais 

enfrentados pelas vítimas, avaliando a adequação da legislação brasileira e o 



3 
 

potencial de tecnologias emergentes na promoção de um ambiente digital seguro. 

Especificamente, busca-se examinar as principais formas de violência doméstica 

online, verificar a aplicabilidade da Lei Maria da Penha e do Marco Civil da Internet, 

identificar lacunas normativas e propor alternativas jurídicas e tecnológicas de 

enfrentamento. 

 

2 A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SUAS TRANSFORMAÇÕES NA SOCIEDADE 

DIGITAL 

 

A violência doméstica é um fenômeno histórico e estrutural, enraizado nas 

relações desiguais de poder entre homens e mulheres, e cuja manifestação 

transcende o âmbito privado. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), trata-

se de uma das formas mais persistentes de violação dos direitos humanos, afetando 

milhões de mulheres em todo o mundo. No Brasil, a promulgação da Lei nº 

11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, representou um marco civilizatório 

ao reconhecer juridicamente a violência doméstica e familiar como questão de ordem 

pública e como expressão de desigualdade de gênero. 

No entanto, o desenvolvimento tecnológico das últimas décadas alterou 

profundamente as dinâmicas sociais e comunicacionais, fazendo emergir novas 

formas de interação e, consequentemente, novas formas de violência. O avanço da 

internet, a popularização dos smartphones e a crescente digitalização da vida 

cotidiana criaram um ambiente propício para o surgimento da violência doméstica 

digital, também denominada violência tecnológica ou violência cibernética de gênero. 

Essa modalidade consiste no uso de tecnologias de informação e comunicação 

(TICs)  como redes sociais, aplicativos de mensagens, e-mails, plataformas de 

vídeos e sistemas de geolocalização  para ameaçar, controlar, difamar ou expor a 

vítima. Como observa Floridi (2014), a sociedade da informação ampliou a fronteira 

do espaço público e privado, de modo que o ambiente digital passou a ser uma 

extensão da vida física. Assim, os danos causados no mundo virtual produzem efeitos 

reais e profundos na vida das pessoas. 

Entre as práticas mais comuns de violência doméstica digital estão o 

cyberstalking (perseguição virtual), o controle coercitivo de dispositivos eletrônicos, a 

divulgação não consentida de imagens íntimas, o roubo de dados pessoais, a 

chantagem digital e o monitoramento invasivo de mensagens e localizações. Essas 
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condutas, quando praticadas no contexto de relações íntimas ou familiares, 

configuram uma nova face da violência doméstica, marcada pela invisibilidade e pela 

dificuldade de prova. 

De acordo com pesquisa do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023), 

mais de 30% das mulheres entrevistadas relataram já ter sofrido algum tipo de 

violência online, sendo a maioria cometida por parceiros ou ex-parceiros. Esses 

números evidenciam que o ambiente digital, embora ofereça liberdade de expressão 

e interação, também se converteu em um instrumento de controle e intimidação. 

A violência doméstica digital possui características próprias que a diferenciam 

das formas tradicionais. Primeiro, há a persistência temporal: conteúdos ofensivos 

podem permanecer online indefinidamente, mesmo após exclusão. Segundo a 

amplitude do alcance: a exposição ocorre em escala pública e instantânea, 

potencializando o constrangimento da vítima. Terceiro, há a dificuldade de 

identificação do agressor, especialmente quando o crime envolve anonimato, 

falsificação de perfis ou uso de tecnologias de ocultação de IP. 

Essas características intensificam o sofrimento psicológico e social da vítima, 

frequentemente isolada e envergonhada. O ambiente digital, em vez de proporcionar 

autonomia, torna-se uma ferramenta de opressão e vigilância. Segundo Grau (2016), 

o poder coercitivo do agressor se reconfigura na era tecnológica, assumindo formas 

sofisticadas e, por vezes, imperceptíveis aos olhos da sociedade. 

Ademais, a naturalização da exposição nas redes sociais contribui para 

banalizar determinadas práticas abusivas, como a divulgação de conversas privadas 

ou o compartilhamento de imagens íntimas. O discurso público tende a culpabilizar a 

vítima, reforçando estigmas e dificultando a responsabilização do agressor. Assim, a 

violência doméstica digital não é apenas um problema individual, mas um reflexo de 

uma cultura social que ainda tolera o controle masculino sobre o corpo e a imagem 

feminina. 

A compreensão desse fenômeno exige, portanto, uma abordagem 

interdisciplinar. O Direito, isoladamente, não é capaz de responder à complexidade 

das relações digitais. É necessário integrar saberes da tecnologia, da psicologia, da 

comunicação e das ciências sociais, construindo estratégias que considerem tanto a 

dimensão jurídica quanto a cultural da violência. 

Conforme Barroso (2018), o enfrentamento da violência doméstica na 

sociedade conectada requer a redefinição dos conceitos de privacidade, intimidade e 
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honra, pois os limites entre o público e o privado tornaram-se fluidos. O lar 

contemporâneo inclui dispositivos conectados, redes sociais e aplicativos de 

mensagens, e é nesse espaço expandido que a violência se manifesta. Dessa forma, 

reconhecer a violência doméstica digital como um fenômeno autônomo e urgente é o 

primeiro passo para garantir uma proteção efetiva às vítimas no século XXI. 

 

3 O TRATAMENTO JURÍDICO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA DIGITAL NO BRASIL 

 

O ordenamento jurídico brasileiro tem avançado no combate à violência 

doméstica, mas ainda enfrenta grandes desafios para lidar com as especificidades 

das agressões cometidas em ambiente digital. A Lei Maria da Penha (Lei nº 

11.340/2006) foi pioneira ao estabelecer medidas protetivas de urgência, criar 

juizados especializados e reconhecer a violência psicológica como forma de abuso. 

Contudo, o legislador de 2006 não poderia prever as complexas dinâmicas de poder 

mediadas pela tecnologia que emergiriam na década seguinte. 

O texto da lei não menciona expressamente as tecnologias digitais, o que gera 

dificuldades interpretativas na sua aplicação. Muitas condutas, como o monitoramento 

de redes sociais, a divulgação de conteúdos íntimos ou o controle de senhas, não se 

enquadram facilmente nas categorias tradicionais de violência física ou moral. Assim, 

a aplicação da Lei Maria da Penha ao ambiente virtual depende da sensibilidade do 

magistrado e da capacidade das instituições de reconhecer o dano psicológico e 

simbólico envolvido. 

Nesse sentido, a jurisprudência tem desempenhado papel relevante na 

adaptação da norma à realidade contemporânea. Diversas decisões judiciais já 

reconheceram a possibilidade de estender as medidas protetivas para casos de 

violência digital, determinando, por exemplo, a proibição de contato em redes sociais 

ou o bloqueio de perfis falsos criados pelo agressor. Ainda assim, a ausência de um 

marco legal específico torna o processo mais moroso e inseguro. 

a proteção de dados e a liberdade de expressão. Apesar de garantir instrumentos 

importantes, como a retirada de conteúdos ofensivos mediante ordem judicial, o Marco 

Civil não foi concebido para lidar diretamente com a violência doméstica digital. Ele 

regula a responsabilidade dos provedores, mas não cria mecanismos protetivos 
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imediatos, o que fragiliza a resposta estatal. 

A expansão das tecnologias digitais e dos sistemas baseados em inteligência 

artificial amplia significativamente o potencial lesivo de condutas abusivas no âmbito 

das relações íntimas. Conforme destaca Doneda (2019), a proteção de dados 

pessoais representa um desdobramento da tutela da dignidade da pessoa humana na 

sociedade da informação. Nesse cenário, a violência doméstica digital  

caracterizada por práticas como monitoramento indevido, divulgação não consentida 

de conteúdo íntimo e perseguição virtual  evidencia a necessidade de aplicação 

rigorosa dos princípios da proteção de dados, especialmente quanto à finalidade, 

necessidade e segurança no tratamento das informações pessoais. 

A Lei nº 12.737/2012 (Lei Carolina Dieckmann) representou um avanço ao 

tipificar crimes informáticos, como a invasão de dispositivos eletrônicos, mas sua 

aplicação é limitada a casos específicos de acesso indevido. Da mesma forma, a Lei 

nº 13.718/2018 criminalizou a divulgação não consentida de imagens íntimas, 

suprindo lacuna importante, mas sem contemplar a totalidade das condutas abusivas 

do ambiente digital doméstico. 

Esse mosaico legislativo demonstra o caráter fragmentado da proteção jurídica 

no Brasil. Faltam normas integradas que considerem a dimensão relacional e de 

gênero da violência digital. A vítima não sofre apenas um ataque técnico, mas uma 

violação de confiança e intimidade que decorre de vínculos afetivos, muitas vezes 

agravada pela dependência emocional e econômica. 

Além das lacunas normativas, o país enfrenta desafios institucionais. As 

delegacias de atendimento à mulher (DEAMs), criadas para lidar com casos de 

violência doméstica, raramente dispõem de peritos especializados em crimes 

cibernéticos. A investigação digital exige rastreamento de IP, preservação de dados e 

cooperação entre provedores, o que torna o processo lento e ineficiente. Essa 

realidade compromete a efetividade da Lei Maria da Penha, cujas medidas protetivas 

perdem sentido quando o agressor continua a violentar a vítima virtualmente, sem ser 

identificado. 

Outro ponto relevante diz respeito à prova digital. Em muitos casos, o agressor 

apaga mensagens, cria perfis falsos ou utiliza aplicativos de mensagens 

criptografadas, dificultando a coleta de evidências. A legislação brasileira ainda carece 

de um protocolo padronizado para a preservação e autenticação de provas digitais, o 

que leva à fragilização dos processos judiciais. 
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É possível observar, contudo, um movimento de atualização legislativa. 

Projetos de lei tramitam no Congresso Nacional com o objetivo de tipificar a violência 

psicológica e digital como formas autônomas de crime, além de propor a inclusão de 

dispositivos específicos na Lei Maria da Penha. Tais medidas buscam reconhecer 

juridicamente o espaço digital como ambiente legítimo de ocorrência de violência 

doméstica. 

De acordo com Freitas (2020), o desafio contemporâneo do Direito não é 

apenas punir condutas, mas compreender os impactos sociais e tecnológicos que as 

sustentam. No caso da violência doméstica digital, a tutela jurídica deve ser 

compreendida como um processo contínuo, que exige atualização legislativa, 

capacitação institucional e articulação entre Estado e sociedade civil. 

Portanto, o tratamento jurídico da violência doméstica digital no Brasil ainda é 

incipiente e fragmentado. É urgente consolidar uma política pública nacional que una 

esforços legislativos, tecnológicos e educativos, de modo a garantir proteção integral 

às vítimas e responsabilização efetiva aos agressores. A era digital impõe novos 

paradigmas, e o Direito deve acompanhar essas transformações para não se tornar 

instrumento de omissão diante do sofrimento silencioso de tantas mulheres. 

 

4 AS LACUNAS E OS DESAFIOS LEGAIS NA PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS 

 

A consolidação da sociedade da informação trouxe não apenas benefícios 

tecnológicos, mas também novas formas de violência que desafiam os limites da 

legislação tradicional. No contexto brasileiro, a proteção das vítimas de violência 

doméstica digital esbarra em lacunas normativas, deficiências institucionais e 

barreiras socioculturais que dificultam o acesso à justiça e a efetividade das medidas 

protetivas. Embora a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) represente um marco 

de transformação na tutela das mulheres, sua estrutura original foi concebida em um 

cenário pré-digital, no qual o controle e o abuso se manifestavam predominantemente 

de forma física e presencial. 

Com o surgimento das tecnologias digitais e a expansão das redes sociais, 

novos meios de agressão emergiram, exigindo que o ordenamento jurídico 

acompanhasse a velocidade das transformações tecnológicas. Contudo, essa 

atualização legislativa não ocorreu de modo uniforme, o que resultou em 

fragmentação normativa e insegurança jurídica para as vítimas e para os operadores 
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do Direito. 

 

4.1 LACUNAS NORMATIVAS E INSUFICIÊNCIA LEGISLATIVA 

 

As lacunas legais são um dos principais entraves ao enfrentamento da violência 

doméstica digital. A Lei Maria da Penha reconhece cinco tipos de violência  física, 

psicológica, sexual, patrimonial e moral , abrangendo condutas amplas e 

complexas. Entretanto, ao não mencionar expressamente o ambiente digital, a lei 

deixa margem para interpretações restritivas, que podem excluir práticas abusivas 

realizadas por meio tecnológico. 

Em diversos casos, o agressor utiliza o ambiente virtual para ampliar o controle 

sobre a vítima, monitorando suas interações, acessando suas redes sociais, invadindo 

dispositivos, compartilhando mensagens ou expondo sua intimidade. Tais condutas 

configuram uma forma moderna de violência psicológica e moral, mas nem sempre 

são reconhecidas pelo sistema jurídico. O resultado é a subnotificação e a impunidade 

de crimes que, embora graves, permanecem invisibilizados diante da ausência de 

tipificação específica. 

Outro ponto de fragilidade é a lentidão na atualização legislativa. Leis como a 

Lei nº 12.737/2012 (Lei Carolina Dieckmann) e a Lei nº 13.718/2018 representam 

avanços importantes, mas tratam apenas de aspectos pontuais da criminalidade 

digital  como invasão de dispositivos e divulgação não consentida de imagens 

íntimas  sem contemplar a totalidade da experiência de violência no contexto 

doméstico. 

De acordo com Barroso (2018), o desafio central do Direito contemporâneo é 

a sem comprometer os fundamentos do Estado 

interpretação evolutiva das normas existentes, capaz de abarcar as novas realidades 

de opressão e dominação que se manifestam no espaço digital. 

 

4.2 DIFICULDADES NA PRODUÇÃO E PRESERVAÇÃO DE PROVAS DIGITAIS 

 

Além das lacunas legais, a proteção das vítimas enfrenta obstáculos técnicos 

significativos, especialmente no que diz respeito à produção e preservação de provas. 

As evidências digitais são voláteis, facilmente alteráveis e dependem de 
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conhecimentos técnicos específicos para sua coleta e validação. 

Em muitos casos, as vítimas não sabem como registrar adequadamente as 

provas, e o sistema policial não dispõe de recursos tecnológicos para realizar a perícia 

necessária. Mensagens são apagadas, perfis falsos são excluídos e servidores 

estrangeiros dificultam o rastreamento. Essa fragilidade técnica contribui para a 

sensação de impunidade e para o descrédito das instituições. 

Grau (2016) enfatiza que o processo penal tradicional não está preparado para 

protocolos padronizados para coleta e conservação de evidências eletrônicas 

compromete a eficácia das investigações e a segurança jurídica das decisões 

judiciais. 

É urgente que o Estado invista na criação de centros especializados em perícia 

digital e na capacitação de profissionais da segurança pública e do Judiciário, 

garantindo que as provas sejam produzidas com validade técnica e jurídica. A 

colaboração com provedores de internet e empresas de tecnologia também é 

essencial para viabilizar o rastreamento de conteúdos e a identificação de autores. 

 

4.3 BARREIRAS INSTITUCIONAIS E ESTRUTURAIS 

 

Outro desafio significativo é o descompasso institucional entre as demandas 

da sociedade digital e a estrutura de atendimento às vítimas. Embora existam 

delegacias especializadas de atendimento à mulher (DEAMs) em várias regiões do 

país, a maioria delas ainda opera com infraestrutura limitada e ausência de pessoal 

técnico capacitado para lidar com crimes cibernéticos. 

A integração entre os órgãos de segurança pública, Ministério Público, 

Defensoria e Judiciário é frequentemente precária, o que dificulta a tramitação célere 

das denúncias e a concessão de medidas protetivas. O ambiente digital exige 

respostas rápidas e coordenadas, mas o sistema jurídico brasileiro ainda se baseia 

em procedimentos lentos, burocráticos e fragmentados. 

Além disso, muitas vítimas enfrentam descrédito institucional e revitimização, 

sendo questionadas sobre sua conduta online, sobre o motivo de manter contato com 

o agressor ou sobre a veracidade das provas apresentadas. Esse fenômeno contribui 

para o silêncio e o medo, tornando a violência ainda mais difícil de combater. 

A criação de núcleos multidisciplinares e observatórios de violência digital de 
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gênero poderia reduzir essa lacuna, promovendo o diálogo entre Direito, Psicologia, 

Tecnologia e Serviço Social. A atuação integrada é fundamental para oferecer 

atendimento humanizado e eficiente, garantindo que a vítima não enfrente sozinha o 

labirinto burocrático do sistema de justiça. 

4.4 DESAFIOS CULTURAIS E A CULPABILIZAÇÃO DA VÍTIMA 

 

As dificuldades na proteção das vítimas não se restringem ao plano jurídico ou 

tecnológico. Há uma dimensão cultural e simbólica que perpetua a culpabilização das 

mulheres e naturaliza as práticas de controle e invasão de privacidade. 

Em muitos casos, a sociedade relativiza o abuso digital, tratando-o como 

"ciúme" ou "brincadeira", o que reforça a tolerância à violência. O compartilhamento 

de fotos íntimas, por exemplo, é frequentemente interpretado como imprudência da 

vítima, em vez de crime do agressor. Esse fenômeno, conhecido como slut-shaming 

digital, reforça estigmas de gênero e dificulta o acolhimento institucional. 

A violência doméstica digital é, portanto, um reflexo de uma estrutura patriarcal 

que se reproduz também no ambiente virtual. A luta contra essa forma de opressão 

requer a desconstrução de padrões culturais e o fortalecimento de políticas públicas 

de educação digital, voltadas à igualdade de gênero e ao respeito à intimidade. 

Conforme Floridi (2014), o ciberespaço não é neutro: ele reproduz as dinâmicas 

sociais do mundo físico, inclusive as desigualdades de poder. Assim, o combate à 

violência digital passa não apenas pela punição do agressor, mas também pela 

transformação cultural e educativa da sociedade. 

 

4.5 PROPOSTAS DE SUPERAÇÃO E FORTALECIMENTO DA PROTEÇÃO 

JURÍDICA 

 

Para superar as lacunas identificadas, é necessário adotar uma abordagem 

multidimensional. Primeiramente, urge atualizar a Lei Maria da Penha para incluir 

expressamente o conceito de violência doméstica digital, reconhecendo condutas 

como perseguição virtual, exposição não consentida e controle tecnológico como 

formas autônomas de agressão. 

Em segundo lugar, é fundamental aprimorar os mecanismos de cooperação 

jurídica internacional, considerando que muitos crimes digitais ultrapassam fronteiras 

territoriais. A articulação entre autoridades nacionais e plataformas estrangeiras pode 
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facilitar a retirada de conteúdos ofensivos e a identificação de agressores. 

A criação de delegacias virtuais especializadas e a ampliação de ferramentas 

digitais de denúncia são medidas que podem aproximar o sistema de justiça das 

vítimas, garantindo acesso rápido e sigiloso. Além disso, a implementação de 

programas de capacitação tecnológica para profissionais do Direito é imprescindível 

para que o sistema judicial possa compreender e aplicar corretamente as provas 

digitais. 

Por fim, é preciso fortalecer a educação digital e o empoderamento das vítimas, 

incentivando o uso seguro e consciente da tecnologia. A informação é o primeiro 

passo para a prevenção, e a alfabetização digital é instrumento de libertação frente às 

dinâmicas de controle e vigilância exercidas no espaço virtual. 

Como conclui Barroso (2018), a efetivação dos direitos fundamentais na era 

digital depende d

portanto, exige mais do que leis: requer um compromisso coletivo com a construção 

de uma cultura digital ética, justa e solidária. 

 

5 O PAPEL DAS TECNOLOGIAS EMERGENTES E DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

NA PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA DIGITAL 

 

O avanço tecnológico, ao mesmo tempo em que promoveu novas 

possibilidades de comunicação, acesso à informação e inclusão social, também trouxe 

desafios éticos e jurídicos relacionados à proteção de direitos fundamentais. No 

contexto da violência doméstica, a tecnologia se tornou uma ferramenta ambígua: 

pode ser utilizada como instrumento de controle e opressão, mas também como 

mecanismo de proteção, prevenção e empoderamento das vítimas. 

As tecnologias emergentes, como a inteligência artificial (IA), o aprendizado de 

máquina, o big data, o blockchain e os sistemas automatizados de monitoramento, 

estão sendo gradualmente incorporadas em políticas públicas e no sistema de justiça 

para aprimorar o combate à violência de gênero. Esses recursos possibilitam a 

detecção precoce de comportamentos abusivos, a análise de grandes volumes de 

dados e a criação de sistemas de alerta e resposta rápida em situações de risco. 

Segundo Opice Blum (2020), o uso da inteligência artificial no contexto jurídico 

representa uma das mais significativas inovações do século XXI, com potencial de 
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tornar o processo judicial mais célere e eficaz. No entanto, sua aplicação em casos 

de violência doméstica digital exige uma perspectiva humanizada, que priorize a 

proteção da vítima sem comprometer garantias fundamentais como a privacidade e a 

presunção de inocência. 

 

5.1 APLICAÇÕES PRÁTICAS DA TECNOLOGIA NO ENFRENTAMENTO À 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

 

No cenário internacional, diversos países vêm implementando tecnologias 

voltadas à prevenção da violência de gênero. Nos Estados Unidos e na União 

Europeia, por exemplo, plataformas digitais utilizam algoritmos para identificar 

padrões de linguagem e comportamento associados ao assédio ou à manipulação 

emocional. Essas ferramentas podem alertar as autoridades ou oferecer suporte 

psicológico automático às vítimas. 

Na Espanha, o governo desenvolveu um sistema de monitoramento eletrônico 

de agressores, por meio de tornozeleiras digitais que emitem alertas quando há 

violação de medidas protetivas. Esse mecanismo é integrado a uma central de 

controle conectada a aplicativos instalados nos celulares das vítimas, possibilitando 

resposta imediata em situações de risco. 

No Brasil, embora ainda incipientes, algumas iniciativas demonstram o 

potencial das tecnologias emergentes. O Projeto VICTOR, desenvolvido pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF), aplica técnicas de inteligência artificial para agilizar 

a triagem de processos judiciais e identificar casos prioritários. Essa ferramenta, 

embora voltada inicialmente à gestão processual, revela o potencial da IA para ser 

utilizada na detecção e priorização de processos envolvendo violência doméstica, 

garantindo maior rapidez na concessão de medidas protetivas. 

Outra experiência promissora é o uso de aplicativos de segurança pessoal, 

como o SOS Mulher (implementado em São Paulo), que permite à vítima acionar a 

polícia de forma silenciosa e automática em caso de ameaça. Esses sistemas, quando 

integrados a bases de dados de medidas protetivas e geolocalização, podem salvar 

vidas e aumentar a sensação de segurança das mulheres em situação de risco. 

Além disso, plataformas de redes sociais e aplicativos de mensagens vêm 

investindo em mecanismos internos de detecção de abuso, empregando IA para 

identificar conteúdos violentos, mensagens de ódio e perseguição digital. O Instagram, 
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por exemplo, criou filtros automáticos contra cyberbullying, e o WhatsApp 

implementou recursos de denúncia e bloqueio instantâneo de contatos abusivos. 

Apesar desses avanços, ainda há um longo caminho para que essas empresas 

assumam uma postura verdadeiramente proativa na proteção das usuárias. 

 

5.2 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E MONITORAMENTO DE PADRÕES DE 

VIOLÊNCIA 

 

A principal contribuição da inteligência artificial no enfrentamento à violência 

doméstica digital reside em sua capacidade de analisar grandes volumes de dados 

(big data) e identificar padrões de comportamento abusivo. Por meio de algoritmos de 

aprendizado supervisionado, é possível detectar interações que indicam controle 

coercitivo, manipulação emocional ou ameaças veladas. 

Esses sistemas podem, por exemplo, analisar conversas de aplicativos de 

mensagens (com consentimento das partes) e reconhecer expressões linguísticas 

associadas à violência psicológica, emitindo alertas preventivos. Em ambientes 

institucionais, como delegacias e juizados, a IA pode ajudar a classificar e priorizar 

denúncias, otimizando a alocação de recursos e reduzindo o tempo de resposta 

estatal. 

Segundo Freitas (2020), a aplicação da IA deve seguir três princípios 

fundamentais: transparência algorítmica, responsabilidade institucional e supervisão 

humana contínua. Isso significa que as decisões automatizadas não podem substituir 

a análise humana, devendo servir apenas como suporte informativo e preditivo. 

O uso dessas tecnologias também levanta importantes questões éticas e 

jurídicas. O armazenamento e tratamento de dados pessoais sensíveis requerem 

rigorosos padrões de segurança, sob pena de violar o direito à privacidade das 

vítimas. Ademais, algoritmos mal calibrados podem reproduzir vieses de gênero, raça 

ou classe social, reforçando desigualdades que o sistema deveria combater. 

Por essa razão, é essencial que o uso da inteligência artificial seja 

acompanhado de regulação específica e mecanismos de auditoria pública. A Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) oferece um marco inicial ao 

impor limites ao tratamento de informações pessoais, mas ainda não aborda 

detalhadamente o uso de IA em políticas de segurança pública e justiça. A criação de 

um marco regulatório nacional da IA é fundamental para garantir o equilíbrio entre 
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inovação tecnológica e proteção dos direitos humanos. 

 

5.3 A TECNOLOGIA COMO FERRAMENTA DE EMPODERAMENTO E 

PREVENÇÃO 

 

Mais do que instrumentos de controle, as tecnologias emergentes podem ser 

ferramentas de empoderamento feminino e autonomia das vítimas. Aplicativos 

educativos e plataformas de apoio psicológico online têm desempenhado papel 

relevante na conscientização e no acolhimento de mulheres em situação de violência. 

A educação digital é um componente essencial dessa estratégia. Programas 

de capacitação sobre segurança online, proteção de dados e reconhecimento de 

comportamentos abusivos permitem que mulheres compreendam e enfrentem as 

formas sutis de violência digital. A alfabetização tecnológica torna-se, assim, um 

instrumento de emancipação, possibilitando que as vítimas assumam o controle de 

suas informações e reconstruam sua autonomia. 

Outro aspecto importante é a criação de bancos de dados integrados entre 

órgãos de segurança, Ministério Público e Judiciário, capazes de cruzar informações 

e identificar reincidências. O uso de sistemas interoperáveis, baseados em IA e 

blockchain, pode aumentar a transparência e a rastreabilidade das ações estatais, 

reduzindo a subnotificação e aprimorando a gestão das políticas públicas de 

enfrentamento à violência. 

 

5.4 DESAFIOS ÉTICOS E LIMITES DO USO TECNOLÓGICO 

 

Apesar do grande potencial das tecnologias emergentes, sua aplicação no 

combate à violência doméstica digital deve observar limites éticos e jurídicos claros. 

Como destaca Calo (2015), o uso irresponsável da automação pode gerar danos 

algorítmicos, ou seja, prejuízos causados por decisões automatizadas injustas ou 

discriminatórias. 

A coleta e o processamento de dados sensíveis exigem consentimento 

informado, finalidade legítima e proporcionalidade. Além disso, deve-se garantir que 

os algoritmos utilizados em políticas públicas sejam auditáveis e explicáveis, de forma 

que o cidadão possa compreender os critérios que orientam as decisões 

automatizadas. 
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No contexto da violência doméstica, a confidencialidade e o sigilo são princípios 

inegociáveis. Qualquer vazamento de informações pode colocar a vida da vítima em 

risco. Por isso, os sistemas digitais de denúncia e monitoramento devem ser 

desenhados com protocolos de segurança robustos e mecanismos de anonimização 

dos dados. 

Conforme Barroso (2018), o desafio contemporâneo do Direito é conciliar o uso 

legítimo da tecnologia com a preservação da dignidade humana. Isso implica 

reconhecer que a inteligência artificial não substitui a empatia, a escuta e o 

acolhimento humano, elementos indispensáveis no atendimento a vítimas de 

violência. A tecnologia deve ser vista como instrumento complementar, nunca como 

substituto da presença institucional e social do Estado. 

 

5.5 CAMINHOS PARA UMA GOVERNANÇA TECNOLÓGICA HUMANIZADA 

 

Para que as tecnologias emergentes cumpram seu papel de forma ética e 

eficaz, é necessário instituir uma governança tecnológica humanizada, baseada em 

três pilares fundamentais: regulação, cooperação e educação. 

A regulação deve assegurar a conformidade entre inovação e direitos 

fundamentais, definindo responsabilidades claras entre Estado, empresas e 

sociedade civil. A cooperação, por sua vez, envolve a integração entre instituições 

públicas, organizações não governamentais e plataformas digitais, em um esforço 

conjunto de prevenção e resposta rápida. 

Por fim, a educação digital surge como base para uma cultura de respeito e 

segurança na internet. A formação cidadã, aliada ao uso consciente da tecnologia, 

pode transformar o ambiente digital em espaço de liberdade e não de opressão. 

Dessa forma, as tecnologias emergentes, quando orientadas por princípios 

éticos e políticas públicas sólidas, podem se converter em aliadas poderosas na luta 

contra a violência doméstica digital, promovendo não apenas a punição do agressor, 

mas, sobretudo, a proteção e a reconstrução da dignidade das vítimas. 

 

6 PERSPECTIVAS DE APRIMORAMENTO JURÍDICO E TECNOLÓGICO 

 

A consolidação de uma sociedade digitalizada impõe novos paradigmas ao 

Direito e à gestão pública, exigindo instrumentos legais e tecnológicos capazes de 
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responder com eficiência aos desafios da violência doméstica digital. As perspectivas 

de aprimoramento jurídico e tecnológico envolvem não apenas a atualização das 

normas, mas também a reformulação das práticas institucionais e o fortalecimento da 

cooperação entre Estado, sociedade civil e setor privado. 

O combate à violência doméstica mediada por tecnologia requer um modelo de 

governança digital que una inovação, ética e responsabilidade social, garantindo a 

proteção das vítimas sem comprometer direitos fundamentais como a privacidade e a 

liberdade de expressão. Trata-se de um campo em construção, que demanda uma 

abordagem interdisciplinar, combinando elementos do Direito Penal, Constitucional, 

Digital, da Psicologia e das Ciências da Computação. 

 

6.1 ATUALIZAÇÃO LEGISLATIVA E TIPIFICAÇÃO ESPECÍFICA DA VIOLÊNCIA 

DIGITAL 

 

O primeiro passo para o aprimoramento jurídico consiste na atualização da 

legislação vigente, especialmente da Lei Maria da Penha, de modo a incluir 

expressamente a violência doméstica digital como uma de suas categorias de 

agressão. 

Essa atualização deve contemplar condutas específicas como o controle 

coercitivo por meio de dispositivos tecnológicos, a perseguição online (cyberstalking), 

a invasão de privacidade virtual e a disseminação de conteúdos íntimos sem 

consentimento. Além de reconhecer essas práticas como formas de violência, é 

necessário definir mecanismos céleres de retirada de conteúdo e responsabilização 

dos autores. 

De acordo com Freitas (2020), o Direito contemporâneo deve operar com 

flexibilidade interpretativa, de modo a acompanhar as inovações tecnológicas sem 

perder de vista os princípios fundamentais. Nesse sentido, uma interpretação 

evolutiva da Lei Maria da Penha pode permitir que o Poder Judiciário aplique suas 

medidas protetivas também às situações de violência digital, garantindo a efetividade 

da norma. 

No entanto, a mera ampliação interpretativa não é suficiente. É preciso um 

marco legislativo próprio sobre violência digital, capaz de articular os dispositivos já 

existentes  como o Marco Civil da Internet, a Lei Carolina Dieckmann, a Lei de 

Proteção de Dados e a Lei nº 13.718/2018  em um sistema coerente e harmônico. 
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Esse marco deve prever protocolos para coleta de provas digitais, cooperação entre 

provedores e autoridades, e mecanismos de denúncia anônima em ambiente virtual. 

 

6.2 INOVAÇÃO TECNOLÓGICA APLICADA À PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS 

 

As perspectivas tecnológicas no enfrentamento da violência doméstica digital 

incluem o uso de ferramentas baseadas em inteligência artificial (IA), aprendizado de 

máquina, análise de dados (big data) e blockchain. Essas tecnologias podem 

contribuir para a prevenção, detecção e resposta rápida a casos de abuso. 

Uma das aplicações mais promissoras é a criação de sistemas automatizados 

de alerta, que monitoram padrões de comportamento online e identificam sinais de 

violência psicológica, chantagem ou perseguição. Esses sistemas podem ser 

integrados a aplicativos de segurança pessoal que permitem à vítima acionar 

discretamente as autoridades em situações de risco. 

Segundo Lemos (2014), a internet e as tecnologias digitais demandam um 

modelo regulatório capaz de equilibrar inovação e proteção de direitos fundamentais. 

No contexto da violência doméstica digital, esse equilíbrio torna-se ainda mais 

sensível diante do uso de ferramentas tecnológicas  inclusive sistemas baseados 

em inteligência artificial  que podem amplificar práticas de vigilância, perseguição e 

exposição indevida. 

A utilização da geolocalização inteligente também tem se mostrado eficaz. Em 

países como Espanha e Canadá, dispositivos eletrônicos conectados ao sistema 

judicial monitoram o cumprimento de medidas protetivas, emitindo alertas quando o 

agressor se aproxima da vítima. A implementação de tecnologias semelhantes no 

Brasil pode reduzir a reincidência e salvar vidas, desde que acompanhada de 

regulamentação rigorosa e respeito à privacidade. 

Outra inovação importante está na criação de plataformas de denúncia digital 

seguras e acessíveis, permitindo que as vítimas registrem ocorrências de forma 

sigilosa, com armazenamento criptografado de provas. Essa iniciativa pode evitar que 

mulheres em situação de vulnerabilidade precisem se deslocar até uma delegacia, 

reduzindo barreiras emocionais e logísticas. 

Conforme Opice Blum (2020), a digitalização do sistema jurídico e policial é 

uma tendência irreversível, e sua aplicação em políticas de gênero representa uma 

oportunidade de tornar o Estado mais ágil, inclusivo e eficiente. 
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6.3 CAPACITAÇÃO INSTITUCIONAL E INTEGRAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS PÚBLICOS 

 

O aprimoramento jurídico e tecnológico só se concretiza quando acompanhado 

de formação técnica e humana dos agentes públicos responsáveis pela execução das 

políticas. A ausência de profissionais capacitados é uma das principais causas da 

ineficiência no enfrentamento da violência digital. 

É fundamental promover programas de capacitação interdisciplinar para 

magistrados, promotores, defensores públicos, policiais e peritos, abordando tanto 

aspectos jurídicos quanto tecnológicos e psicológicos. Essa formação deve incluir 

noções de segurança cibernética, preservação de provas digitais, uso ético de 

tecnologias e atendimento humanizado às vítimas. 

A criação de centros de referência nacionais e regionais voltados ao 

enfrentamento da violência doméstica digital pode funcionar como espaço de 

pesquisa, treinamento e articulação entre diferentes instituições. Além disso, é 

imprescindível a integração de bases de dados entre o Poder Judiciário, a polícia, o 

Ministério Público e as plataformas digitais, de modo a facilitar o acompanhamento 

dos casos e evitar duplicidades. 

De acordo com Barroso (2018), a proteção efetiva dos direitos fundamentais na 

era digital depende de uma estrutura estatal moderna, capaz de conciliar tecnologia e 

humanidade. Assim, o aprimoramento institucional deve ser acompanhado de 

investimentos em infraestrutura tecnológica e de políticas públicas voltadas à 

inovação e à inclusão digital. 

 

6.4 COOPERAÇÃO ENTRE ESTADO, EMPRESAS E SOCIEDADE CIVIL 

 

Outro aspecto crucial é a cooperação multissetorial. O enfrentamento da 

violência doméstica digital não pode ser tarefa exclusiva do Estado: exige a 

participação de empresas de tecnologia, organizações não governamentais, 

universidades e comunidades digitais. 

As empresas que operam redes sociais, plataformas de mensagens e serviços 

de hospedagem de dados possuem papel decisivo na prevenção de abusos e na 

remoção de conteúdos nocivos. É necessário estabelecer protocolos de cooperação 

entre o poder público e essas plataformas, garantindo o cumprimento ágil de ordens 

judiciais, a preservação de provas e a criação de canais de denúncia especializados. 
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Experiências internacionais demonstram que a autorregulação colaborativa 

pode ser eficaz. Na União Europeia, por 

empresas de tecnologia, estabelece padrões de resposta e compromissos de 

transparência. No Brasil, acordos semelhantes poderiam fortalecer a proteção das 

mulheres e reduzir a impunidade. 

A sociedade civil também desempenha papel essencial. Organizações como o 

Instituto Maria da Penha, a SaferNet Brasil e redes de ativismo digital têm contribuído 

com campanhas educativas, atendimento psicológico e orientação jurídica às vítimas. 

A cooperação entre o Estado e essas entidades pode potencializar os resultados das 

políticas públicas e garantir acolhimento mais sensível e humanizado. 

 

6.5 EDUCAÇÃO DIGITAL E TRANSFORMAÇÃO CULTURAL 

 

Por fim, o aprimoramento jurídico e tecnológico deve caminhar lado a lado com 

a educação digital e a mudança cultural. Nenhuma legislação ou tecnologia será 

suficiente se a sociedade continuar a naturalizar a violência e a culpabilizar as vítimas. 

A alfabetização digital crítica é instrumento essencial para a prevenção. 

Mulheres e meninas precisam ser capacitadas para compreender seus direitos, 

reconhecer sinais de abuso online e utilizar ferramentas de segurança digital. Da 

mesma forma, é necessário sensibilizar homens e jovens sobre as consequências 

jurídicas e morais da violência virtual, promovendo uma cultura de respeito e empatia 

no ambiente digital. 

A implementação de políticas educacionais transversais, desde o ensino básico 

até o superior, pode contribuir para a construção de uma geração mais consciente dos 

riscos e responsabilidades no uso da tecnologia. Campanhas de conscientização em 

redes sociais, parcerias com influenciadores digitais e conteúdos educativos 

produzidos por órgãos públicos são estratégias eficazes para ampliar o alcance 

dessas mensagens. 

Floridi (2014) destaca que a ética da informação deve ser vista como um novo 

campo da moralidade contemporânea, em que o comportamento digital é expressão 

direta da cidadania. Assim, promover uma cultura de uso responsável da tecnologia é 

tão importante quanto punir os abusos cometidos por meio dela. 

 



20 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente artigo evidenciou que a violência doméstica digital constitui um 

fenômeno complexo e multifacetado, que desafia os limites tradicionais do Direito e 

exige novas formas de enfrentamento. A expansão das tecnologias de comunicação 

transformou o modo como as relações de poder e controle se manifestam, tornando o 

ambiente digital um novo espaço de dominação e vulnerabilidade. 

A análise demonstrou que a violência doméstica digital é uma realidade 

crescente e ainda subdimensionada pelo sistema jurídico. Embora a Lei Maria da 

Penha abranja diversas formas de violência, sua aplicação ao ambiente digital carece 

de parâmetros objetivos. As decisões judiciais sobre o tema são dispersas e 

frequentemente dependem da sensibilidade do magistrado. 

Verificou-se também que o Marco Civil da Internet, apesar de assegurar direitos 

fundamentais como a privacidade e a liberdade de expressão, não oferece 

instrumentos ágeis para a proteção de vítimas de relacionamentos abusivos no meio 

digital. O processo de retirada de conteúdo e identificação de autores é moroso, o que 

potencializa o dano psicológico e social da vítima. 

O estudo revelou ainda que as tecnologias emergentes, em especial a 

inteligência artificial, podem desempenhar papel relevante na identificação de 

comportamentos abusivos e na automação de medidas preventivas. No entanto, sua 

aplicação requer regulamentação e supervisão para garantir o respeito aos direitos 

fundamentais e evitar abusos. 

Dessa forma, os resultados apontam para a necessidade de integração entre 

direito e tecnologia, com políticas públicas que unam proteção jurídica, inovação 

tecnológica e educação digital. É fundamental que o Estado brasileiro avance na 

modernização de seus instrumentos legais e institucionais, acompanhando as 

transformações sociais da era digital. 

A legislação brasileira, embora tenha evoluído com a Lei Maria da Penha e o 

Marco Civil da Internet, ainda apresenta lacunas significativas na proteção das vítimas 

de agressões tecnológicas. O avanço das tecnologias exige não apenas atualização 

normativa, mas também a construção de políticas públicas de prevenção, educação e 

acolhimento. 

As tecnologias emergentes, quando aplicadas com responsabilidade, podem 

constituir importantes aliadas na prevenção da violência e na promoção da justiça. 
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Contudo, o uso de inteligência artificial e sistemas automatizados requer controle ético 

e jurídico rigoroso, de modo a evitar novas formas de exclusão e violação de direitos. 

Em síntese, o enfrentamento da violência doméstica digital demanda uma 

abordagem interdisciplinar, que envolva o Direito, a tecnologia, a psicologia e as 

políticas públicas. Apenas a partir dessa integração será possível oferecer respostas 

efetivas e garantir que o ambiente digital se torne um espaço de liberdade, igualdade 

e dignidade para todas as pessoas. 
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RESUMO 
 

Introdução. O presente estudo analisa o papel das organizações criminosas na 
exploração dos jogos de azar no Brasil, com ênfase na atuação de influenciadores 
digitais que promovem a divulgação dessas práticas ilícitas. Objetivo. O estudo tem 
como objetivo examinar a relação entre a exploração dos jogos de azar e a 
configuração do crime de integrar organização criminosa, nos termos da Lei nº 
12.850/13, bem como verificar a eventual incidência de outros tipos penais como 
estelionato e outros delitos conexos, além de analisar a possibilidade de 
responsabilização penal de influenciadores digitais e demais agentes que concorrem 
para a divulgação e manutenção dessas práticas ilícitas. Método. A pesquisa adotou 
método qualitativo, de caráter bibliográfico e documental, com análise de doutrina, 
legislação, decisões judiciais, matérias jornalísticas e investigações oficiais. 
Resultados. A análise evidenciou que, em determinados contextos, a exploração de 
jogos de azar ilegais apresenta elementos estruturais compatíveis com a configuração 
de organização criminosa, especialmente quando há divisão de tarefas, estabilidade 
e finalidade econômica. Constatou-se, ainda, que a atuação de influenciadores digitais 
pode assumir relevância jurídico-penal quando demonstrada contribuição consciente 
para a manutenção da atividade ilícita, podendo haver incidência de outros tipos 
penais conforme as circunstâncias do caso concreto. Conclusão. Conclui-se que a 
exploração de jogos de azar ilegais no Brasil ultrapassa o âmbito da mera 
contravenção penal, podendo, em determinadas situações, configurar atividade 
estruturada com características de organização criminosa. Contudo, a 
responsabilização penal dos agentes que divulgam tais práticas deve ser analisada 

 
1 Discente do 9° período do curso de bacharelado em Direito pelo centro Universitário Uninorte. 
2 Graduado em Direito pelo Centro Universitário Uninorte. Pós-Graduado em Direito Processual Civil 
pela Universidade Cândido Mendes. Servidor Público Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região. Coordenador-Adjunto e Professor do Curso de Direito do Centro Universitário Uninorte. 
 



2
 

de forma individualizada, à luz dos elementos probatórios e da tipificação adequada 
ao caso concreto.  
 
Palavras-chave: jogos de azar; organizações criminosas; responsabilidade penal; 
influenciadores digitais; apostas on-line. 
 

ABSTRACT 

Introduction. This study analyzes the role of criminal organizations in the exploitation 
of gambling in Brazil, with an emphasis on the activities of digital influencers who 
promote these illegal practices. Objective. The study aims to examine the relationship 
between the exploitation of gambling and the configuration of the crime of criminal 
organization, under the terms of Law No. 12,850/2013, as well as verifying the possible 
incidence of other criminal offenses such as fraud and other related crimes, in addition 
to analyzing the possibility of criminal liability for digital influencers and other agents 
who contribute to the dissemination and maintenance of these illegal practices. 
Method. The research adopted a qualitative, bibliographic, and documentary method, 
with analysis of doctrine, legislation, court decisions, journalistic articles, and official 
investigations. Results. The analysis showed that, in certain contexts, the exploitation 
of illegal gambling presents structural elements compatible with the configuration of a 
criminal organization, especially when there is division of tasks, stability, and economic 
purpose. It was also found that the actions of digital influencers can take on legal and 
criminal relevance when they demonstrate a conscious contribution to the 
maintenance of illegal activity, and other criminal offenses may apply depending on 
the circumstances of the specific case. Conclusion. It is concluded that the 
exploitation of illegal gambling in Brazil goes beyond the scope of a mere criminal 
offense and may, in certain situations, constitute a structured activity with 
characteristics of a criminal organization. However, the criminal liability of agents who 
promote such practices must be analyzed on a case-by-case basis, in light of the 
evidence and the appropriate classification for the specific case. 

Keywords: gambling; criminal organizations; criminal liability; digital influencers; 
online betting. 

INTRODUÇÃO 

 

A crescente popularização dos jogos de azar no Brasil tem provocado intensos 

debates jurídicos, sociais e econômicos, especialmente diante do avanço das apostas 

online e da atuação de influenciadores digitais na divulgação dessas práticas.  

Apesar de sua proibição histórica, os jogos de azar atravessam gerações e 

permanecem enraizados na cultura nacional, sendo explorados por organizações 

criminosas que veem nesse mercado uma oportunidade de lucro e lavagem de 

capitais. Com a expansão das plataformas digitais e a falta de regulamentação efetiva, 

observa-se o aumento de vítimas de fraudes e o agravamento da ludopatia, doença 

reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, que atinge milhões de brasileiros. 
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Sob essa perspectiva, torna-se imprescindível analisar a relação entre a 

exploração dos jogos de azar ilegais e a configuração dos crimes de estelionato e de 

organização criminosa, conforme previsto na Lei nº 12.850/2013, bem como as 

responsabilidades civis e penais decorrentes dessas condutas. O fenômeno atual 

demonstra que a divulgação e o gerenciamento de casas de apostas ilícitas 

extrapolam o âmbito da contravenção penal, alcançando o patamar de atividade 

criminosa estruturada e transnacional, com graves repercussões no ordenamento 

jurídico e na sociedade. 

O presente estudo busca, portanto, compreender a evolução histórica dos jogos 

de azar no Brasil, desde suas origens até as tentativas legislativas de legalização, 

discutindo os efeitos da atuação de influenciadores digitais e o papel do Estado na 

repressão dessas práticas. Além disso, analisa a aplicação da Lei de Organizações 

Criminosas aos agentes que, direta ou indiretamente, contribuem para a manutenção 

dessas atividades ilícitas, destacando o enquadramento jurídico do gerenciamento de 

casas de apostas ilegais, como forma de estelionato, e os reflexos civis relacionados 

à reparação de danos materiais e morais. 

Assim, o trabalho propõe uma reflexão crítica sobre a necessidade de 

atualização legislativa e de fortalecimento dos mecanismos de fiscalização e punição, 

de modo a garantir maior efetividade na proteção dos consumidores e na prevenção 

da exploração criminosa do vício em jogos de azar. Busca-se, portanto, contribuir para 

o debate jurídico e acadêmico sobre o tema, ampliando os meios de compreensão do 

fenômeno e a formulação de políticas públicas adequadas ao contexto abordado no 

trabalho, em que a tecnologia e o crime se entrelaçam de maneira cada vez mais 

evidente.  

 

1   O QUE ESTÁ ACONTECENDO HOJE NO BRASIL COM OS JOGOS DE AZAR  

 Nos últimos anos, os jogos de azar têm se popularizado e se tornado cada vez 

mais acessíveis no Brasil, sendo explorados tanto pelas organizações criminosas 

quanto por meio da divulgação de apostas online. O diagnóstico de ludopatia, vício 

em jogos de azar, é considerado o terceiro mais frequente no Brasil, atingindo cerca 

de três milhões de brasileiros. Nesse contexto, casos de figuras públicas investigadas 

pela Polícia Federal por divulgarem essas práticas têm se tornado recorrentes. Um 

exemplo é o caso da influenciadora Emilly Souza, presa em Mato Grosso, alvo da 
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Operação Quéren, a qual investiga crimes de estelionato, exploração do vício em 

jogos de azar e lavagem de dinheiro, conforme noticiado em reportagem do G1. 

Outro episódio que repercutiu na mídia foi o caso da influenciadora Virgínia 

Fonseca, que possui mais de 50 milhões de seguidores no Instagram, sendo uma das 

maiores influenciadoras do país. Ela foi convocada como testemunha na Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) das bets, implementada para investigar a divulgação 

de jogos de azar feita pelos influenciadores. Esses exemplos mostram como a relação 

entre divulgação e jogos de azar ultrapassou o limite do que era considerado 

entretenimento e o Poder Judiciário teve de intervir para o bem social. 

Sob esses aspectos, é preciso compreender 

Esses jogos são definidos e conhecidos como aqueles jogos que dependem 

somente da sorte. Diferentemente de outros jogos como por exemplo o futebol, as 

habilidades dos jogadores não fazem a menor diferença quando se trata de vencer. 

Um bom exemplo de jogos de azar é a famosa loteria, ou o baralho, jogos nos quais 

os jogadores escolhem números e cartas por pura intuição e dependem da sorte para 

vencer.  

Para melhor entendimento, é necessária uma definição jurídica. Segundo o 

artigo 50 do Decreto-Lei nº 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais): 

 

Os jogos de azar são aqueles que dependem exclusivamente da sorte: 
a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusivamente ou 
principalmente da sorte; 
b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou de local onde 
sejam autorizadas; 
c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva. (Brasil, 1941). 
  
 

  Essa definição abrange todos os jogos que não são legalizados pelo 

ordenamento jurídico brasileiro, como lotéricas não autorizadas, o jogo do bicho e 

outros jogos ilegais. 

Historicamente, estudos arqueológicos identificaram evidências das primeiras 

aparições dos jogos há cerca de 3000 a.C. Esses jogos eram jogados através de 

dados de seis faces feitos de marfim ou ossos de animais. Os registros mais antigos 

foram encontrados na região da Mesopotâmia e da China. Entretanto, tais jogos não 

eram acessíveis para todas as classes ou lugares, estando frequentemente nas 

celebrações destinadas ao deus Saturno conhecidas como .  

No Brasil, os jogos de aposta chegaram por volta do século XVI, trazidos 
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culturalmente pelos europeus. A partir desse marco, especialmente no século XVII, 

surgiram as primeiras casas de apostas, que ganharam popularidade através das 

corridas de cavalos.  

Ainda dentro do contexto histórico, uma das práticas mais famosas dos jogos 

a partir de uma ideia do Barão João Batista Viana Drummond para atrair visitantes ao 

seu zoológico e aumentar os lucros. Conforme relata o historiador Luiz Antônio Simas: 

 
Em torno de 1893, nasce o jogo do bicho. O Barão Drummond, dono do 
primeiro jardim zoológico do Rio de Janeiro, estabeleceu que seria feito um 
jogo para atrair as pessoas ao seu zoológico. O esquema era da seguinte 
forma: se você quisesse ganhar 20 mil réis, compraria um bilhete de 10 
tostões e escolheria um bicho. Se o bicho escolhido fosse o sorteado, o 
dinheiro do prêmio seria seu. A ideia fez tanto sucesso que Drummond 
começou a vender fora do zoológico, e com o tempo os bichos foram trocados 
por números, tornando-se assim um mercado com mais de 70 mil pessoas 
empregadas. (Globoplay, 2023).  
 
 

 A partir do grande sucesso do jogo do bicho, percebe-se que, mesmo não sendo 

legalizados, os jogos de azar ganharam espaço no Brasil como práticas culturais. 

Diferentemente de outros países, que legalizaram essas práticas e seguem com 

punições rígidas para evitar a exploração dos jogos, no Brasil, mesmo com todo o 

histórico de práticas ilícitas, o ordenamento jurídico não classifica esse mercado como 

crime, mas sim como contravenção penal, conforme previsto no artigo 50 no Decreto-

Lei nº 3.688/1941, Lei das Contravenções Penais. 

  A exploração e divulgação desses jogos não possuem a gravidade de um 

crime, mas, como contravenção penal, o Estado reprime com prisão simples, de três 

meses a um ano, e multa. O fato de não existir uma punição mais grave contribuiu 

para que esse mercado aumentasse, e organizações criminosas passaram a vê-lo 

como uma fonte lucrativa para lavar dinheiro ilícito e financiar novos mercados. 

O Congresso Nacional, no âmbito da legalização dos jogos de azar, tem se 

mostrado recorrente ao longo das décadas, e a grande maioria dos presidentes não 

alcançou consenso quanto à legalização dessas práticas. Em 1917, durante o governo 

de Venceslau Brás, foi proibida a prática de jogos de azar e a criação de casas de 

apostas no país. Posteriormente, em 1934, o presidente Getúlio Vargas tornou legal 

a prática de apostas no Brasil. 

Após a Era Vargas, em 3 de abril de 1946, o presidente Eurico Gaspar Dutra 



6
 

proibiu novamente a prática e a exploração de jogos de azar, em todo o território 

nacional. 

Um marco para esses jogos foi em 1993, durante o governo de Fernando Collor 

de Mello, quando foi constituída a Lei nº 8.672/93 (Lei Zico), que autorizou o retorno 

dos bingos, desde que a prática fosse realizada por entidades esportivas, com a 

finalidade de angariar recursos para fomentar o esporte no Brasil. No entanto, a Lei 

Zico foi revogada pela Lei nº 9.615/98 (Lei Pelé), que, por sua vez, permitia a prática 

do bingo em todo o território nacional. Pouco tempo depois, em 2000, o presidente 

Fernando Henrique Cardoso, através da Lei nº 9.981 (Lei Maguito), revogou de forma 

definitiva as autorizações de funcionamento dos bingos, em todo o território nacional. 

Desde então, diversas iniciativas parlamentares surgiram com o intuito de 

legalizar esses jogos. Em 2022, o plenário da Câmara dos Deputados aprovou o 

Projeto de Lei nº 422/1991, que, de acordo com o texto que seguiu para análise no 

Senado, prevê a instalação de cassinos dentro de resorts de grande porte. 

Além do PL nº 422/1991, o PL nº 442/2016 foi criado para debater o marco 

regulatório dos jogos no Brasil. O texto foi aprovado pela Câmara e seguiu como PL 

nº 2.234/2022 para o Senado, ainda dependendo de votação. 

Recentemente, em 2025, o senador Dr. Hirand apresentou o Projeto de Lei nº 

2.365/2025, que determina que parte do dinheiro arrecadado através dos jogos seja 

destinada ao tratamento de ludopatia. Ainda no mesmo ano, a legalização de 

cassinos, bingos, jogo do bicho e corridas de cavalos voltou à pauta no Senado 

Federal; contudo a votação do PL nº 2.234/2022 foi adiada pelo presidente do Senado, 

Davi Alcolumbre. 

  Mesmo os projetos de lei para legalizar os jogos de azar não sendo aprovados, 

observa-se que, nos últimos anos, essas práticas têm alcançado grande popularidade 

nas redes sociais. O fácil acesso às plataformas desses jogos tem atraído milhões de 

usuários no Brasil. O apoio de influenciadores para divulgar esses jogos, sem a devida 

fiscalização dos órgãos competentes, tem contribuído para vícios e perdas financeiras 

daqueles seduzidos pela ilusão de um futuro melhor. 

  Uma reportagem exibida pelo programa Fantástico ilustra a modalidade 

ganhos a seus seguidores. Entretanto, as autoridades, por meio de investigações, 
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criadas somente para simular ganhos.   

  O depoimento da seguidora Maria das Graças Conceição dos Santos relata os 

impactos causados pela ilusão: Ela, através do Instagram da influenciadora Paulinha 

Ferreira, acreditou que ganharia uma renda extra com os jogos, mas acabou perdendo 

todo o seu patrimônio, chegando ao ponto de sua única saída ser vender a própria 

loja, acumulando dívidas no valor de aproximadamente R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais). 

  As investigações da Delegacia de Estelionato de Maceió relataram que 

Paulinha Ferreira integrava uma organização criminosa para enganar seus 

seguidores, juntamente com outros influenciadores e agentes. O delegado da Polícia 

Civil de São Paulo, Eduardo Miraldi, destacou que a divulgação desses jogos não se 

trata apenas da prática de contravenção penal, mas sim de uma organização 

criminosa. 

  Dessa forma, fica claro o papel crucial dos influenciadores digitais na 

divulgação dessas práticas ilícitas, bem como o controle das organizações criminosas 

que se utilizam da fragilidade daqueles que confiam nesses influenciadores para 

expandir esse mercado.  

 Esse cenário evidencia a necessidade de uma lei que torne essas práticas crime, 

para que haja responsabilização penal tanto dos agentes que estruturam esse 

mercado quanto dos influenciadores que colaboram para o crescimento e manutenção 

do mesmo. 

 

2 A ABORDAGEM LEGAL CONTRA AS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS  LEI 

12.850/13 

A Lei das Organizações Criminosas (Lei nº 12.850/13), promulgada em 2 de 

agosto de 2013, foi criada com o objetivo de preencher lacunas do ordenamento 

à criminalidade organizada no país. 

O texto de lei teve origem no Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 150/2006, de 

autoria da senadora Serys Slhessarenko (PT-MT), que tratava das organizações 

criminosas, dos meios de obtenção da prova e dos procedimentos relacionados ao 

crime organizado. O então projeto foi encaminhado à Câmara dos Deputados e 
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posteriormente recebeu a numeração PL nº 6.578/2009, protocolada em 9 de 

dezembro de 2009. 

Após tramitação nas duas casas legislativas, o projeto foi aprovado e 

transformado na Lei nº 12.850/2013, sancionada pela presidenta Dilma Rousseff em 

2 de agosto de 2013.  

Essa lei passou a disciplinar de forma mais clara a definição de organização 

criminosa, bem como os meios de investigação e os crimes relacionados, trazendo a 

definição legal do conceito de organização criminosa, estabelecendo meios especiais 

de investigação e tipificando condutas relacionadas. 

 

2.1 NORMAS ANTERIORES À LEI Nº 12.850/2013  

 

Antes da promulgação da Lei n° 12.850/13, que passou a dispor de forma 

estruturada sobre a investigação e o processamento das infrações penais praticadas 

por organizações criminosas, o ordenamento jurídico brasileiro já aplicava dispositivos 

legais esparsos que tratavam do tema, ainda que de maneira limitada e fragmentada. 

A principal referência normativa até então se tratava da Lei nº 9.034, de 3 de 

maio de 1995, que dispõe sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção 

e repressão de ações praticadas por organizações criminosas. Porém, essa legislação 

uniformidade de sua aplicação.  

Além disso, os instrumentos previstos para a investigação criminal eram 

genéricos e pouco desenvolvidos. A referida lei autorizava, de forma bastante ampla, 

o uso de meios especiais de investigação, porém sem disciplinar adequadamente os 

requisitos, os procedimentos e os limites legais para sua utilização. Essa falta de 

detalhamento gerava lacunas que comprometiam a segurança jurídica, além de 

dificultar a atuação coordenada dos órgãos de investigação e persecução penal. 

Outra lacuna, a título de exemplo, era que a Lei nº 9.034/95 mencionava a 

possibilidade de redução de pena em casos de colaboração premiada, mas não 

regulava o procedimento da colaboração, tampouco a formalização ou homologação 

judicial, o que acabava por tornar sua aplicação juridicamente frágil.  

A principal crítica à Lei nº 9.034/1995 é a ausência de definição legal clara de 
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organização criminosa, o que gerava insegurança jurídica e dificultava sua aplicação 

prática. Guilherme de Souza Nucci, afirma que:  

 

A revogada lei nº 9.034/95, que cuidava do crime organizado, não trazia um 
tipo incriminador para tal atividade. Assim sendo, a única maneira de se 
criminalizar qualquer conduta associativa para a prática delituosa dava-se 
pelo tipo penal do art.288 do Código Penal. (quadrilha ou bando). (Nucci, 
2020, p. 21). 

 

Diante dessas falhas da Lei nº 9.034/1995, houve a necessidade de uma 

legislação mais moderna, precisa e eficaz, o que levou à edição da Lei nº 12.850/2013. 

A Lei n° 12.850, de 2 de agosto de 2013, representa um marco importante no 

ordenamento jurídico brasileiro ao estabelecer medidas mais eficazes de combate ao 

crime organizado. Ao contrário da legislação anterior, a nova norma trouxe mudanças 

significativas, como a definição legal mais clara e objetiva do que se entende por 

organizações criminosas, instrumentos de investigação e produção de provas. Sua 

criação sistematizou e detalhou questões que eram tratadas de maneira dispersa pela 

legislação anterior.  

Um dos pontos mais importantes dessa lei é a definição clara de organização 

criminosa, como está prevista no §1º do artigo 1º. De acordo com a lei, esta 

caracteriza-se pela associação de quatro ou mais indivíduos, estruturalmente 

ordenada e com divisão de tarefas, com o objetivo de obter, direta ou indiretamente, 

vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas 

máximas ultrapassam quatro anos ou tenham caráter transnacional. 

Os requisitos para constituir uma organização criminosa são: organização de 

quatro ou mais indivíduos; obter permanência ou estabilidade; e estruturação 

ordenada com divisão de tarefas; ter como objetivo alguma vantagem econômica ou 

moral. 

Outro ponto central da lei é a legislação sobre o acordo de colaboração 

premiada. Esse instituto ganhou destaque no cenário jurídico nacional, pois é um 

importante meio de obtenção de provas, a partir da qual os investigados recebem 

benefícios penais ou processuais em troca de informações importantes capazes de 

identificar novos integrantes.  

A lei também estabelece medidas cautelares importantes, como a possibilidade 

de afastamento de função pública, indisponibilidade de bens, prisão preventiva ou 

temporária, e busca e apreensão. Essas medidas visam enfraquecer o poder 
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financeiro e a estrutura organizacional dos grupos criminosos, atingindo seu núcleo 

de sustentação. Ademais, a norma incentiva a atuação coordenada entre órgãos de 

persecução penal, como o Ministério Público, as polícias, a Receita Federal e o Poder 

Judiciário, além de prever a cooperação internacional nos casos de organizações com 

atuação transnacional. 

A Lei nº 12.850/2013, entre os seus dispositivos, tipifica o tipo penal previsto 

dispõe:  

 
Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta 
pessoa, organização criminosa: Pena  reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos, e 
multa, sem prejuízo das penas correspondentes às demais infrações penais 
praticadas. (Brasil, 2013).  

 

Trata-

AgRg no HC 865.042/SP, em 21 de novembro de 2023, assentou o entendimento de 

independente de persecução criminal ou condenação relacionada às infrações penais 

l, 2023).h 

 

A partir desse entendimento, a doutrina passou a interpretar esse dispositivo 

responsabiliza todos os envolvidos, inclusive aqueles que atuam em funções 

secundárias, mas que são fundamentais para a estrutura da organização.  

formal, o crime de organização criminosa pode ser comprovado por diferentes 

elementos probatórios, sem a exigência de flagrante nos crimes-

sentido, Masson e Marçal (2021, p. 71) explicam: 

 

po). A participação direta e pessoal na 
organização criminosa não reclama maiores digressões. A participação 

-  quanto 
jurídica e até alguém ou algo (empresa de fachada, por exemplo) sem 
existência real, fruto de um artifício ou qualquer espécie de fraude, sem que 
tal impeça a responsabilização penal do membro da associação que procurou 

 
 
 

Na mesma linha, Jesus e Estefam (2020, p. 333) ressaltam: 
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O crime de associação criminosa é de concurso necessário, ou seja, tem 
como elementar a participação de várias pessoas para o fim específico de 
cometer crimes. Pode ser cometido por qualquer pessoa que se associe a, 
no mínimo, mais duas pessoas. Se houver a participação de criança ou 
adolescente, incide a figura agravada contida no parágrafo único da 
disposição (provocando o aumento da pena até a metade).  

 

Além desses aspectos estruturais, a finalidade econômica das organizações 

criminosas merece destaque. Salgado, Bechara e Grandis (2023, p. 31) observam que 

que explica sua conexão com delitos como lavagem de dinheiro, terrorismo, tráfico de 

 

Dessa forma, observa-se que as organizações criminosas não se limitam a um 

agrupamento de indivíduos, mas constituem uma estrutura planejada e funcional, com 

divisões de tarefas e estratégias de ocultação, voltadas à maximização de lucros 

ilícitos. Essa constatação evidencia que a responsabilização penal deve ir além do 

agente direto, considerando também os agentes indiretos, de modo a garantir a 

efetivação de instrumentos legais eficazes para combater essas estruturas 

criminosas. 

À vista do exposto, percebe-se que a Lei nº 12.850/2013 trouxe importantes 

avanços ao tipificar de forma autônoma o crime de integrar organização criminosa, 

permitindo ao Estado responsabilizar não apenas os executores diretos das infrações 

penais, mas também aqueles que contribuem de forma indireta para a manutenção, 

difusão e fortalecimento dessas organizações.  

Nesse sentido, a doutrina e a jurisprudência têm reconhecido que a 

responsabilização penal alcança sujeitos que desempenham funções secundárias, 

mas indispensáveis, inclusive quando atuam de forma indireta ou por meio de pessoas 

interpostas. 

Dessa forma, ao relacionar esse dispositivo com a análise anteriormente, 

observa-se que os agentes que divulgam jogos de azar nas plataformas digitais, ainda 

que não atuem diretamente na exploração do jogo, podem ser enquadrados, em tese, 

no crime previsto no art. 2º da Lei nº 12.850/2013. Isso porque, por meio de suas 

condutas de divulgações, contribui para a expansão da atividade ilícita e, por 

consequência, para a manutenção da organização criminosa que a explora.  

Assim, a norma não se limita a punir apenas os núcleos centrais da 

organização, mas também aqueles que, de maneira direta ou indireta, promovem a 
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sua estabilidade e permanência, o que abre espaço para uma reflexão crítica sobre a 

responsabilização penal de influenciadores digitais e outros agentes que divulgam 

práticas ilícitas em ambiente virtual. 

 

3 O GERENCIAMENTO DE CASAS DE APOSTAS ILEGAIS E OS REFLEXOS 

PENAIS 

 

3.1 O CRIME DE ESTELIONATO 

A exploração dos jogos de azar no Brasil, como visto nos capítulos anteriores, 

é tratada como contravenção penal no ordenamento jurídico brasileiro, nos termos do 

art. 50 do Decreto-Lei nº 3688/1941. No entanto, a conduta de quem administra essas 

casas de apostas ilegais vai muito além do que se enquadra em contravenção penal, 

devendo ser analisada sob a ótica do crime de estelionato, tipificado no art. 171 do 

Código Penal.  

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, 

vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, 

dessa definição, o crime de estelionato tem três elementos centrais: a fraude, o erro 

da vítima e o prejuízo patrimonial dela decorrente.  

No contexto das casas de apostas ilegais, esses elementos são os mecanismos 

usados de forma evidente pelos administradores. A partir disso, os apostadores são 

induzidos a acreditar em resultados manipulados, em promessas irreais de ganhos e 

até sorteios inexistentes. Quando, na verdade, os administradores manipulam 

previamente os resultados para que os jogadores apostem cada vez mais para 

enriquecer esse mercado ilegal. Trata-se de um cenário distinto da mera contravenção 

de exploração desses jogos, pois há aqui o dolo específico de enganar o jogador, 

direcionando-o a prejuízo certo em benefício do explorador.  

Segundo Nucci (2025), o autor do estelionato pode provocar a situação de 

engano ou se aproveitar dela, mas de qualquer modo, ele estará cometendo a 

conduta, como diz o autor:  

 
Obtenção da vantagem indevida deve-se ao fato de o agente conduzir o 
ofendido ao engano ou quando deixa que a vítima permaneça na situação de 
erro na qual se envolveu sozinha. É possível, pois, que o autor do estelionato 
provoque a situação de engano ou apenas dela se aproveite. De qualquer 
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modo, comete a conduta proibida. 
 
 

Outro aspecto relevante é a alteração legislativa promovida pela Lei nº 

- A, o ordenamento passou a reconhecer a 

fraude eletrônica, que ocorre quando o criminoso consegue enganar alguém por meio 

de dispositivo informático ou rede de computadores. Tal estelionato mostra-se 

totalmente pertinente ao estudo das apostas ilícitas realizadas em plataformas digitais, 

pois a fraude se dá no ambiente virtual.  

Desse modo, o gerente de uma casa de aposta ilegal pode responder pelo 

crime de estelionato, sendo considerado mais grave que a contravenção penal e de 

maior reprovação social, pois não se trata de simples diversão ilícita, mas de fraude 

organizada contra o patrimônio e a boa-fé de inúmeras vítimas.  

 

3.2 O CRIME DE INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

 

A exploração de jogos de azar ilegais no Brasil não pode ser compreendida 

como forma de entretenimento isolado. Trata-se de um fenômeno estruturalmente 

organizado, pois grupos criminosos transformam apostas em uma fonte bilionária de 

lucros ilícitos, combinando tecnologia, movimentações financeiras altas e estratégias 

de captação de vítimas vulneráveis em larga escala. A organização é dividida por cada 

elemento que desempenha uma função específica, garantindo a continuidade do 

esquema e a maximização do lucro.  

Embora já apresentada nos capítulos anteriores a definição de organização 

criminosa prevista na Lei n° 12.850/2013, neste ponto é necessário analisar como 

essa estrutura se traduz em operações concretas e quais são os impactos sociais e 

jurídicos dessas práticas.  

Essas operações envolvem operadores financeiros e lavagem de dinheiro: 

Responsáveis por movimentações de grandes quantias para ocultar a origem do 

dinheiro ilícito, utilizam empresas de fachada e contas de terceiros para desviar a 

atenção da polícia. Um exemplo notório é a operação que identificou movimentações 

de mais de R$ 300 milhões associadas ao tráfico de drogas, evidenciando a conexão 

entre apostas ilegais e organizações criminosas como o PCC. (Gazeta Povo, 2025).  

Desenvolvedores de tecnologia: criam plataformas digitais capazes de 

manipular resultados, gerar ilusões de ganhos e captar apostas em grande escala. A 
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sofisticação dessas ferramentas permite que as vítimas acreditem em um processo 

legítimo, enquanto os administradores controlam os resultados, configurando um 

estelionato eletrônico, conforme previsto na Lei nº 14.155/2021. 

Agentes de marketing e influenciadores digitais: atuam como meio de 

divulgação, promovendo essas casas de apostas, induzindo seus seguidores a 

acreditarem em ganhos irreais. Sua visibilidade é crucial para a expansão da base de 

vítimas e, consequentemente, para a sustentabilidade econômica do esquema. 

Gerentes e intermediários: coordenam as operações diárias, a função deles é 

monitorando resultados, sempre com o objetivo de preservar a estabilidade e 

permanência da organização. 

A atuação dessas organizações vai muito além da esfera nacional e é 

frequentemente transnacional, com transações financeiras para contas estrangeiras, 

suporte tecnológico localizado fora do país e servidores estrangeiros. Essa estrutura 

exige cooperação internacional para o bloqueio de ativos e para a investigação 

criminal. Essa complexidade reforça a gravidade da conduta e legitima a aplicação de 

instrumentos legais como colaboração premiada, prisão preventiva, sequestro de 

bens e medidas cautelares especiais, previstos na Lei nº 12.850/2013. 

Do ponto de vista social, os impactos às vítimas são igualmente profundos. Elas 

não perdem apenas recursos financeiros insignificantes. Muitas vezes, são as 

economias de toda uma vida.  

As vítimas também sofrem danos emocionais significativos. Relatos de 

depressão, ansiedade, endividamento extremo e desestruturação familiar 

demonstram que o ciclo estruturado de exploração das apostas ilegais vai muito além 

do prejuízo patrimonial, configurando uma violência psicológica e moral organizada. 

Em alguns casos, essas casas de apostas recorrem ainda a práticas coercitivas e 

extorsivas, ampliando a vulnerabilidade das vítimas, como o exemplo de contratar 

influenciadores admirados pelas vítimas para influenciar apostas nesses jogos, 

evidenciando o caráter altamente criminoso do esquema.  

Nesse contexto, o reconhecimento do caráter estruturado e organizado dessas 

organizações é essencial para a responsabilização penal e civil de todos os 

envolvidos, independentemente da sua hierarquia, devendo responsabilizar desde os 

líderes e operadores financeiros até divulgadores e desenvolvedores.  

A responsabilização não deve se limitar apenas aos crimes de estelionato e à 
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exploração de jogos de azar, mas deve abranger também a reparação de danos 

morais e materiais causados às vítimas, consolidando a necessidade de uma 

abordagem jurídica integrada e efetiva.  

Portanto, os jogos de azar ilegais funcionam como instrumento e fachada de 

organizações criminosas, que utilizam a promessa de lucro fácil para alimentar um 

mercado ilícito bilionário, instável e socialmente danoso. O enfrentamento desse 

fenômeno requer estratégias coordenadas entre Ministério Público, Polícias, órgãos 

reguladores e instituições financeiras, de modo a desarticular as redes, 

responsabilizar todos os agentes e proteger a sociedade de novas formas de 

exploração. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise desenvolvida ao longo deste trabalho evidenciou que os jogos de 

azar, embora historicamente presentes na sociedade brasileira, assumiram novas 

proporções com o avanço das tecnologias digitais e a ausência de regulamentação 

adequada. A internet transformou-se em um terreno fértil para a proliferação de 

plataformas de apostas ilegais, exploradas por organizações criminosas que se valem 

da fragilidade emocional e financeira das vítimas para obter lucros expressivos e 

dissimular recursos ilícitos. Esse cenário demonstra que essas apostas online são 

mais que um simples entretenimento, tornaram-se um fenômeno de interesse social, 

econômico e jurídico, demandando atenção redobrada do Estado e da sociedade civil.  

Constatou-se que o enquadramento jurídico atual, ao tratar a exploração de 

jogos de azar apenas como contravenção penal, revela-se insuficiente diante da 

complexidade e do potencial lesivo dessas práticas. As condutas associadas à gestão 

e à divulgação de apostas ilegais, especialmente quando estruturadas de forma 

organizada, se enquadram nas disposições da Lei nº 12.850/2013, que tipifica o crime 

de integrar organização criminosa, e nos dispositivos do Código Penal, em especial 

no artigo 171, que trata do estelionato. 

Essa constatação fortalece a necessidade de reavaliar o ordenamento jurídico 

dado ao tema, de forma a adequar as sanções penais à gravidade dos fatos e ao 

impacto que essas condutas causam à ordem pública. 

Diante desse cenário, conclui-se que o combate às apostas ilegais e à 

exploração dos jogos de azar exige respostas jurídicas integradas e atualizadas, que 
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contemplem a repressão penal, a responsabilização civil e a educação social 

preventiva. Somente por meio de políticas públicas efetivas, da regulação 

transparente do setor e da punição rigorosa dos responsáveis será possível reduzir 

os impactos dessa atividade ilícita e proteger a sociedade dos prejuízos econômicos, 

morais e psicológicos que ela produz. 
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RESUMO 

 

Introdução. O presente estudo aborda a Usucapião Coletiva Urbana (UCU) como 
instrumento fundamental para a concretização do direito à moradia e da função social 
da propriedade no Brasil. Analisa-se a transição da posse informal para a propriedade 
titulada em núcleos urbanos informais de baixa renda, conforme as diretrizes do 
Estatuto da Cidade e da Lei nº 13.465/2017. Objetivo. Diante desse cenário, 
procedeu-se o estudo considerando o regime jurídico da UCU perante o ordenamento 
brasileiro, investigando os desafios práticos de sua aplicação e a sua integração com 
os novos procedimentos da Regularização Fundiária Urbana (REURB), 
especificamente na modalidade de Interesse Social (REURB-S). Método. Através do 
embasamento teórico e análise normativa, produziu-se uma revisão bibliográfica 
acerca da eficácia da usucapião coletiva como forma de viabilizar a justiça social e a 
segurança jurídica em áreas de vulnerabilidade. Resultados. O surgimento da 
Usucapião Coletiva e sua posterior absorção pelos mecanismos da REURB trouxeram 
mudanças significativas na gestão de conflitos fundiários, destacando-se a 
possibilidade de legitimação de posse e propriedade de forma célere, superando 
entraves burocráticos tradicionais do registro imobiliário. Conclusão. Dessa forma, 
conclui-se que o instituto, quando aplicado de forma eficaz, atua como um poderoso 
mecanismo de inclusão urbanística, garantindo a dignidade da pessoa humana e a 
pacificação social em territórios historicamente marginalizados. 
 
Palavras-chave: usucapião coletiva; regularização fundiária; função social da 
propriedade; REURB; direito à moradia; interesse social. 
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Introduction. This study addresses Collective Urban Adverse Possession (CUAP) as 
a fundamental instrument for achieving the right to housing and the social function of 
property in Brazil. It analyzes the transition from informal possession to titled property 
in low-income informal urban settlements, according to the guidelines of the City 
Statute and Law No. 13,465/2017. Objective. Given this scenario, the study was 
conducted considering the legal regime of CUAP within the Brazilian legal system, 
investigating the practical challenges of its application and its integration with the new 
procedures of Urban Land Tenure Regularization (REURB), specifically in the Social 
Interest modality (REURB-S). Method. Through theoretical basis and normative 
analysis, a bibliographic review was produced regarding the effectiveness of collective 
adverse possession as a way to enable social justice and legal certainty in vulnerable 
areas. Results. The emergence of Collective Adverse Possession and its subsequent 
absorption by REURB mechanisms brought significant changes in the management of 
land conflicts, highlighting the possibility of legitimizing possession and ownership in 
an expedited manner, overcoming traditional bureaucratic obstacles of real estate 
registration. Conclusion. Thus, it is concluded that the institute, when effectively 
applied, acts as a powerful mechanism for urban inclusion, guaranteeing human 
dignity and social peace in historically marginalized territories. 

Keywords: collective adverse possession; land tenure regularization; social function 
of property; REURB; right to housing; social interest. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Brasil, com seu histórico de profunda desigualdade social e urbanização 

acelerada, enfrenta um complexo desafio na garantia do direito fundamental à moradia 

digna. Nesse contexto, a Usucapião, um instituto do Direito Civil com raízes históricas, 

transcende a mera formalidade legal, consolidando-se como um poderoso instrumento 

de justiça social ao converter a posse prolongada e produtiva em propriedade titulada. 

Este trabalho se propõe a analisar a Usucapião Coletiva Urbana (UCU), 

modalidade criada pelo Estatuto da Cidade para enfrentar a questão da informalidade 

em grandes assentamentos populares. O estudo investiga como o instituto materializa 

a função social da propriedade, ao reconhecer o valor do uso social da terra sobre o 

domínio inerte. 

O desenvolvimento da pesquisa está estruturado em três eixos centrais. O 

primeiro capítulo explora os aspectos fundamentais da usucapião, estabelecendo sua 

natureza jurídica, seu papel como modo originário de aquisição e sua função social 

no ordenamento constitucional brasileiro. O segundo capítulo aprofunda a análise na 

Usucapião Coletiva Urbana, detalhando seus requisitos específicos, contrastando-a 

com o regime da Regularização Fundiária Urbana (REURB) e examinando a postura 
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da jurisprudência dos tribunais superiores na superação dos entraves processuais. 

Por fim, o terceiro capítulo apresenta a conclusão analítica, consolidando os 

resultados obtidos, discutindo os desafios práticos remanescentes e propondo 

medidas estratégicas de cooperação interinstitucional e desburocratização, visando à 

plena efetividade da UCU como política pública de inclusão. 

 

1 ASPECTOS FUNDAMENTAIS DA USUCAPIÃO 

 

A usucapião, do latim usucapio, que significa adquirir pelo uso, é um dos modos 

originários de aquisição da propriedade. Consolidado no ordenamento jurídico 

brasileiro como resposta a situações de posse prolongada e ininterrupta, este instituto 

transcende a mera formalidade jurídica, atuando como um instrumento de justiça 

social capaz de transformar situações de fato em direitos juridicamente reconhecidos 

(Marino, 2024). Essa sua natureza jurídica e social confere-lhe uma relevância ímpar 

em um país marcado por profundas desigualdades no acesso à terra e à moradia. A 

usucapião não se restringe à esfera individual, mas assume uma função essencial na 

regularização de situações fáticas consolidadas, contribuindo para a pacificação social 

(Marino, 2024). 

A aquisição da propriedade, em sua forma mais tradicional, é um processo 

complexo e burocrático, muitas vezes inacessível para a população de baixa renda. A 

usucapião se apresenta, portanto, como uma alternativa simplificada e vital para 

garantir a estabilidade jurídica e a segurança nas transações imobiliárias, bem como 

para o desenvolvimento socioeconômico (Vargas; Vieira, 2024). A posse, nesse 

contexto, é um elemento central, e sua transformação em propriedade depende do 

preenchimento de requisitos legais, como a posse prolongada, mansa, pacífica e 

ininterrupta. A falta de conhecimento sobre o instituto e a complexidade de seus 

procedimentos são barreiras significativas que levam muitas pessoas a manterem 

seus bens de forma irregular, o que pode gerar complicações futuras (Vargas; Vieira, 

2024). 

Uma das inovações mais relevantes no campo da usucapião é a usucapião 

extrajudicial, introduzida pela Lei nº 13.105/2015. Este procedimento, conforme 

Souza, Terra e Rodrigues (2024), representa uma forma mais célere e descomplicada 

de regularizar imóveis, mitigando a morosidade e os custos das ações judiciais. A 
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regulamentação por meio do Provimento 149/2023 do CNJ estabeleceu diretrizes 

claras para que o procedimento seja realizado de forma eficiente perante o 

Tabelionato de Notas e o Registro de Imóveis, conferindo um novo cenário para a 

regularização fundiária no Brasil (Souza; Terra; Rodrigues, 2024). 

A usucapião se apresenta como uma ferramenta crucial para garantir o direito 

à propriedade e a segurança jurídica, principalmente para as pessoas físicas que não 

têm condições de arcar com os altos custos e trâmites burocráticos da aquisição 

tradicional de propriedade. A pesquisa bibliográfica de Marino (2024) revela que a 

usucapião é uma ferramenta que permite a aquisição de propriedade por pessoas 

físicas, através da análise da jurisprudência brasileira, sendo essencial para garantir 

o direito à propriedade a essa categoria de pessoas (Marino, 2024). 

A trajetória histórica do direito de propriedade, desde o modelo liberal clássico 

de domínio absoluto até o paradigma atual, foi influenciada por diversas 

transformações sociais e econômicas. No Brasil, a enfiteuse, por exemplo, foi 

introduzida pelo Código Civil de 1916 com o propósito de fornecer meios para a 

exploração agrícola da terra através da perpetuidade, estimulando a fixação do 

homem no campo (Orguinski; Guerber, 2024). Esse histórico demonstra como a 

concepção da propriedade e de sua aquisição tem evoluído para se alinhar às novas 

realidades sociais e econômicas do país. 

Essa trajetória da usucapião e da propriedade em geral demonstra que o direito 

não é estático, mas um reflexo das necessidades sociais. A usucapião, ao longo dos 

séculos, se adaptou para atender às demandas de inclusão e justiça social, afastando-

se de uma visão meramente patrimonialista para se tornar um instrumento de 

concretização de direitos fundamentais. A evolução do instituto é um testemunho da 

capacidade do ordenamento jurídico de se reinventar em face das complexidades 

sociais. 

 

1.1 A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE COMO FUNDAMENTO DA 

USUCAPIÃO 

 

O princípio da função social da propriedade é a base normativa que dá 

sustentação a usucapião contemporâneo. De acordo com o artigo 

Propriedade e suas Implicações Jurídicas: 
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(2024), a propriedade só se legitima quando cumpre seu papel social, sendo a 

usucapião um dos mecanismos de efetivação desse princípio. Essa vinculação 

normativa reflete a compreensão de que o direito de propriedade não é mais absoluto, 

mas condicionado ao atendimento de um destino social, conforme estabelecido na 

Constituição Federal de 1988 (Fantinel, 2024). A usucapião é a prova de que o direito 

de propriedade é relativizado em prol do bem comum. 

Essa vinculação reforça que a usucapião não é apenas um instrumento 

processual, mas uma política pública implícita de inclusão social. A usucapião urbana, 

em especial, representa um instrumento de acesso à moradia digna, dialogando 

diretamente com o direito fundamental previsto no artigo 6º da Constituição (Fantinel, 

2024). A aquisição da propriedade por meio da usucapião contribui, assim, para a 

promoção da dignidade da pessoa humana e a efetivação do mínimo existencial dos 

possuidores (Orguinski; Guerber, 2024). A usucapião se mostra, portanto, como uma 

manifestação do urbanismo democrático, que busca incluir as populações 

marginalizadas no acesso à cidade e aos seus benefícios. 

Apesar de sua relevância, a consolidação desse instituto ainda enfrenta 

barreiras em uma cultura jurídica que, historicamente, prioriza o rigor do registro formal 

e a proteção patrimonial individualista. No entanto, para que a justiça social seja plena, 

a usucapião deve ser compreendida como um instrumento essencial de 

democratização da terra, superando entraves burocráticos em favor do direito à cidade 

e da segurança habitacional. A luta pela regularização fundiária está, portanto, 

intrinsecamente ligada à função social, sendo a usucapião a principal ferramenta 

jurídica para converter a posse fática em direito real. 

Mesmo em situações complexas, como no caso do domínio útil de bens 

públicos sob o regime da enfiteuse, a possibilidade de usucapião demonstra a 

prevalência dos princípios constitucionais da função social e da dignidade da pessoa 

humana. O estudo de Orguinski e Guerber (2024) destaca que a usucapião do domínio 

útil contribui para a promoção da dignidade dos adquirentes, mostrando que a lei 

busca soluções para conciliar a proteção do patrimônio público com a segurança 

jurídica e a dignidade daqueles que exercem a posse prolongada e de forma produtiva 

sobre o bem. 

A usucapião se mostra como uma ferramenta crucial para garantir o direito à 

propriedade e a segurança jurídica, principalmente para as pessoas físicas que não 
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têm condições de arcar com os altos custos e trâmites burocráticos da aquisição 

tradicional de propriedade (Marino, 2024). Essa perspectiva social do instituto tem 

como objetivo principal, através da análise da jurisprudência, analisar a usucapião 

como uma ferramenta jurídica para a aquisição de propriedade por pessoas físicas, 

contribuindo para uma compreensão mais ampla de como o instituto pode ser utilizado 

para garantir o direito à propriedade para essa categoria de pessoas (Marino, 2024). 

A usucapião, em sua essência, não se limita a resolver conflitos individuais, 

mas atua em um plano macro, contribuindo para a organização territorial e a 

pacificação social. Ao legalizar a posse de famílias que vivem em áreas irregulares, o 

instituto promove a inclusão social e econômica, permitindo que os possuidores 

tenham acesso a serviços públicos, crédito e outros benefícios decorrentes da 

propriedade formal. Desse modo, a usucapião se alinha com os objetivos de um 

Estado democrático de direito, que busca promover a justiça social e reduzir as 

desigualdades (Marino, 2024). 

 

1.2 MODALIDADES DE USUCAPIÃO E SUA RELAÇÃO COM A REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA 

 

O ordenamento jurídico brasileiro reconhece diversas modalidades de 

usucapião, adaptadas a diferentes contextos de posse, como a usucapião 

constitucional urbana, que assegura o direito àquele que possuir área de até 250 

metros quadrados por cinco anos para sua moradia (Souza; Terra; Rodrigues, 2024). 

Essa diversidade de modalidades evidencia a tentativa de adequar o instituto à 

complexa realidade social brasileira e suas diferentes manifestações de posse. 

As modalidades de usucapião devem ser vistas como instrumentos 

complementares às políticas de regularização fundiária. A usucapião extrajudicial, por 

exemplo, é um instrumento de efetivação do princípio da função social da propriedade, 

contribuindo para a democratização do acesso à propriedade em contextos sociais 

desafiadores, ao reduzir custos e agilizar processos (Ferraz et al., 2024). A sua 

eficácia reside na capacidade de proporcionar um título de propriedade seguro para 

os possuidores, garantindo sua segurança jurídica e o pleno exercício de seus direitos. 

A legislação brasileira também contempla a usucapião constitucional rural, 

estabelecida pelo artigo 191 da Constituição Federal de 1988, com o objetivo de 
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promover a função social da propriedade rural e combater a concentração de terras 

improdutivas. Essa modalidade visa garantir o direito de posse àqueles que, de forma 

contínua e produtiva, utilizam pequenas áreas rurais para moradia e trabalho. Assim, 

o arcabouço legal da usucapião busca abranger tanto o ambiente urbano quanto o 

rural, demonstrando a importância de se adaptar a diferentes realidades 

socioeconômicas (Souza; Terra; Rodrigues, 2024). 

Além das modalidades constitucionais, o Código Civil também prevê a 

usucapião ordinária e a extraordinária, com requisitos e lapsos temporais distintos 

(Marino, 2024). A usucapião extraordinária requer posse por um período de tempo 

mais longo, mas dispensa a exigência de justo título e boa-fé, enquanto a usucapião 

ordinária exige posse por um período menor, mas com a comprovação de justo título 

e boa-fé por parte do possuidor (Marino, 2024). Ambas as modalidades coexistem no 

ordenamento jurídico, oferecendo diferentes caminhos para a aquisição da 

propriedade, dependendo das circunstâncias de cada caso. 

Todas as modalidades de usucapião, inclusive as especiais, contribuem 

significativamente para a regularização fundiária, proporcionando acesso à moradia 

digna e à terra para populações de baixa renda e comunidades marginalizadas. A 

usucapião é um dos institutos mais fascinantes do direito civil, pois estabelece uma 

ponte singular entre o fato da posse prolongada e o direito de propriedade, sendo uma 

ferramenta essencial para a promoção da justiça social e a construção de um país 

mais inclusivo e equitativo, onde o direito à moradia e à propriedade seja acessível a 

todos que cumpram os requisitos legais (Marino, 2024). 

 

1.3 RELEVÂNCIA SOCIAL E DESAFIOS 

 

A usucapião é um dos mais relevantes mecanismos de democratização do 

acesso à terra e à moradia. Sua importância reside em oferecer segurança jurídica a 

famílias em situação de vulnerabilidade, consolidando juridicamente realidades 

sociais já existentes. A efetividade desses direitos demanda que o Poder Público 

assuma uma postura proativa, implementando políticas urbanas inclusivas que 

fortaleçam as instituições de apoio à regularização e capacitem os agentes envolvidos 

no processo. A regularização fundiária, facilitada pela usucapião, é um passo 

fundamental para a redução das desigualdades sociais e a promoção do 
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desenvolvimento urbano e rural. 

Contudo, sua aplicação prática enfrenta desafios significativos. Segundo 

pesquisa realizada no Piauí, por exemplo, identificaram como principais desafios na 

aplicação do procedimento de usucapião extrajudicial, coisas como a falta de 

uniformidade nas exigências documentais e a burocracia excessiva (Ferraz et al., 

2024). A morosidade processual e a resistência de setores contrários à regularização 

fundiária são outros entraves que dificultam a efetividade do instrumento (Ferraz et 

al., 2024). Esses desafios evidenciam a necessidade de aprimoramento da legislação 

e dos procedimentos administrativos, além de um maior engajamento dos órgãos 

públicos. 

Para a efetivação dos procedimentos de usucapião, um ponto essencial é a 

notificação do proprietário anterior e de possíveis interessados. A ausência de 

localização desses indivíduos exige a publicação de edital, garantindo publicidade e 

transparência ao processo e assegurando que o procedimento seja justo e inclusivo, 

protegendo os direitos de todas as partes envolvidas (Ferraz et al., 2024). A 

publicidade e a transparência são elementos cruciais para a segurança jurídica e para 

a legitimidade do processo de usucapião. 

A usucapião extrajudicial, embora promissora, enfrenta obstáculos como a 

inércia de alguns cartórios e a falta de capacitação dos profissionais envolvidos, o que 

exige a adoção de medidas para sanar tais problemas e aumentar a segurança jurídica 

e o acesso à propriedade formal (Azevedo; Ferreira, 2025). Entre as oportunidades 

para superar esses desafios, destacam-se a ampliação das práticas cartoriais, a 

utilização de tecnologias para autenticação e registro, além de campanhas de 

conscientização que fomentem a segurança jurídica e o acesso à propriedade formal 

(Azevedo; Ferreira, 2025). 

A superação desses desafios requer não apenas reformas legislativas, mas 

também uma atuação conjunta do Estado, da sociedade civil e dos movimentos 

sociais. Conforme Ferraz et al. (2024), a efetividade dos instrumentos de 

regularização depende de uma interpretação judicial alinhada aos princípios 

constitucionais. É fundamental, portanto, assegurar que o direito à moradia e à cidade 

se concretize de maneira efetiva para todas as populações. A usucapião é uma 

ferramenta que, se utilizada de forma eficaz, pode promover a justiça social. 

Outro desafio relevante é a falta de conhecimento dos possuidores sobre seus 
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direitos e os procedimentos legais para regularizar a propriedade. Muitos, por 

desconhecimento ou por medo da burocracia, preferem manter seus imóveis de forma 

irregular, o que perpetua um ciclo de informalidade e insegurança. A usucapião, nesse 

sentido, é uma medida legal que, se divulgada de forma eficaz, pode transformar a 

vida de milhões de brasileiros, garantindo o direito à moradia e à cidadania plena. 

Apesar de todos os desafios, a usucapião é uma das formas mais importantes 

de aquisição da propriedade no Brasil, pois cumpre uma função social relevante, ao 

regularizar a situação de posse de milhares de pessoas que não possuem a 

propriedade de forma formal. A usucapião é um instrumento de inclusão social, pois 

permite a pessoas de baixa renda ter acesso ao direito de propriedade, garantindo 

sua dignidade e segurança jurídica (Marino, 2024). 

 

2 APLICABILIDADE DA USUCAPIÃO COLETIVA URBANA: ANÁLISE DE CASOS 

E JURISPRUDÊNCIA 

 

O primeiro capítulo estabeleceu o instituto da usucapião em sua dimensão 

teórica, destacando-o como um modo originário de aquisição da propriedade, 

essencial para a pacificação social e para a efetivação da função social da terra 

(Marino, 2024). Este segundo capítulo aprofunda essa discussão ao analisar uma de 

suas modalidades mais relevantes no cenário urbano brasileiro: a Usucapião Coletiva 

Urbana (UCU). Este instrumento, concebido pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 

10.257/2001), não se limita a reconhecer a posse individual, mas sim a posse exercida 

por uma coletividade em assentamentos informais, tornando-se uma política pública 

crucial para o enfrentamento da segregação socioespacial e a garantia do direito 

fundamental à moradia digna. A complexidade de sua aplicação, contudo, exige uma 

análise detalhada dos seus requisitos, dos desafios práticos e, sobretudo, do 

posicionamento consolidado nos tribunais. 

 

2.1 O REGIME JURÍDICO E OS REQUISITOS DA USUCAPIÃO COLETIVA URBANA 

 

A Usucapião Coletiva Urbana (UCU) surge no ordenamento jurídico brasileiro 

como uma resposta direta à ineficácia das modalidades tradicionais de usucapião para 

lidar com a regularização de grandes áreas de ocupação informal (Marino, 2024). 



 10
 

 
 

Enquanto a Usucapião Especial Urbana (art. 183 da Constituição Federal) limita a 

área a 250 m² para posse individual, a modalidade coletiva, prevista no art. 10 do 

Estatuto da Cidade, permite a aquisição de propriedade de um imóvel urbano com 

área superior a 250 m², ocupada por população de baixa renda para fins de moradia. 

Os requisitos materiais da UCU refletem sua natureza social, distinguindo-a das 

demais. Em essência, o imóvel deve ser ocupado por uma população de baixa renda, 

em um processo onde não seja possível identificar ou individualizar os lotes de cada 

possuidor. A posse deve ser exercida por cinco anos, de forma ininterrupta, mansa e 

pacífica, com a finalidade de moradia (posse coletiva pro indiviso) (Souza; Terra; 

Rodrigues, 2024). Uma vez reconhecida a usucapião, o imóvel é registrado em nome 

de todos os possuidores, que passam a ter uma fração ideal em um condomínio 

especial. As áreas de uso comum da coletividade (vias, praças) são insuscetíveis de 

usucapião (Marino, 2025). 

Ademais, o aspecto processual da UCU prevê uma ampliação da legitimidade 

ativa. A ação pode ser proposta, além dos próprios possuidores, por: associação de 

moradores da comunidade, devidamente constituída; Ministério Público e Defensoria 

Pública. Esta previsão é de suma importância para a efetivação do instituto, pois 

reconhece a vulnerabilidade da população de baixa renda e garante que o direito 

constitucional à moradia seja buscado de forma tecnicamente assistida. 

 

2.2 FUNÇÃO SOCIAL E O DIREITO À MORADIA DIGNA 

 

A UCU representa o ápice da função social da propriedade no âmbito da 

aquisição, ao premiar a posse produtiva e socialmente relevante em detrimento do 

proprietário inerte (Pires; Silveira, 2025). O déficit habitacional e a informalidade 

fundiária são marcas históricas da urbanização brasileira, e a Usucapião Coletiva é 

reconhecida como um instrumento de política urbana essencial para reverter este 

quadro, pois assegura o Direito Humano à Moradia Digna, conforme preconiza a 

Constituição Federal (art. 6º) e a legislação internacional (Lisboa; Correia Lima, 2016). 

A regularização fundiária, da qual a UCU é parte integrante, transcende a mera 

atribuição do título de propriedade. Ela é o caminho para a integração da comunidade 

à cidade formal, pois a titulação facilita o acesso a serviços públicos essenciais, como 

água, esgoto, energia elétrica e transporte, que muitas vezes são negados ou 
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precários em áreas de posse irregular (Gonçalves; Rezende, 2022). O processo 

confere segurança jurídica e autoestima aos possuidores, permitindo que as famílias 

invistam em melhorias e transformem o imóvel em ativo econômico. A aquisição da 

propriedade é, portanto, um ato de justiça social que contribui para o desenvolvimento 

local e o combate à desigualdade social (Fantinel, 2024; Pires; Silveira, 2025). 

 

2.3 A USUCAPIÃO COLETIVA E O MARCO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

(REURB) 

 

Com a promulgação da Lei nº 13.465/2017, que instituiu a Regularização 

Fundiária Urbana (REURB), surgiu uma nova matriz normativa para a regularização 

de núcleos urbanos informais. A REURB é um regime jurídico mais abrangente, que 

incorpora a regularização urbanística, ambiental e fundiária, podendo ter natureza 

Social (REURB-S), voltada à população de baixa renda, ou de Interesse Específico 

(REURB-E) (Vieira; Farias, 2024). 

A Usucapião Coletiva, prevista no Estatuto da Cidade, não foi extinta pela 

REURB, mas sim complementada. A grande diferença reside na natureza do 

procedimento: a REURB é primariamente administrativa e depende da iniciativa e 

coordenação do Poder Público Municipal, enquanto a Usucapião Coletiva é um 

mecanismo de defesa judicial que pode ser provocado diretamente pela coletividade, 

por meio de seus representantes (Vieira; Farias, 2024). Em contextos de morosidade 

administrativa ou de ausência de iniciativa do poder público, a Usucapião Coletiva 

permanece como o caminho mais efetivo para que as comunidades de baixa renda 

possam buscar a aquisição da propriedade de forma proativa, articulando-se com a 

REURB para a necessária complementação urbanística e ambiental da área 

(Gonçalves; Rezende, 2022). 

 

2.4 OS DESAFIOS BUROCRÁTICOS E PROCESSUAIS 

 

A aplicação da Usucapião Coletiva, apesar de sua finalidade social, esbarra em 

barreiras de ordem prática e burocrática, muitas delas decorrentes da própria 

complexidade de regularizar assentamentos informais. A dificuldade em comprovar a 

posse prolongada e pacífica de todos os membros da coletividade e a insegurança 



 12
 

 
 

jurídica por interpretações não uniformes ainda são desafios significativos (Ferraz et 

al., 2024; Marino, 2025). 

A exigência de documentação técnica, como plantas e memoriais descritivos 

detalhados da área e das frações ideais, representa um custo elevado e uma barreira 

técnica para as associações de moradores (Azevedo; Ferreira, 2025). Embora a lei 

preveja a assistência da Defensoria Pública, a obtenção de levantamentos 

topográficos pode ser morosa e dispendiosa, o que retarda a conclusão do processo. 

Outro grande entrave é o litisconsórcio passivo e a citação. A natureza judicial 

da UCU exige a citação do proprietário tabular e dos confinantes (Souza; Terra; 

Rodrigues, 2024). Em ocupações de longa data, a identificação e a localização do 

proprietário registral (muitas vezes falecido ou ausente) e dos confinantes (que podem 

ser possuidores informais) é um dos maiores obstáculos práticos (Ferraz et al., 2024). 

A necessidade de citação por edital em caso de não localização, embora garanta o 

devido processo legal, adiciona tempo e complexidade ao rito. A solução dessas 

questões depende de uma atuação diligente do Judiciário e da Defensoria Pública, 

que devem esgotar as tentativas de localização antes de recorrer à citação ficta, 

garantindo que o processo seja justo e inclusivo (Pires; Silveira, 2025). 

 

2.5 O POSICIONAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

 

A jurisprudência brasileira tem atuado como um pilar de sustentação para a 

Usucapião Coletiva, priorizando a função social e o direito à moradia em detrimento 

de formalidades excessivas. 

O Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário 

422.349/RS (Brasil, STF, RE 422.349, 2015), firmou o entendimento de que a 

Usucapião Especial Urbana não pode ser obstada por normas municipais inferiores, 

como o Plano Diretor. A Corte foi categórica ao afirmar que o direito à usucapião, por 

ter raiz constitucional, não pode ser afastado por exigências infraconstitucionais que 

esvaziem a eficácia do direito fundamental à moradia, estabelecendo um paradigma 

de primazia constitucional que serve de base interpretativa para a Usucapião Coletiva. 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem adotado uma postura de flexibilização 

dos requisitos em prol da justiça social. No Recurso Especial 1.361.226/MG (Brasil, 

STJ, REsp 1.361.226, 2018), a Corte estabeleceu que a simples contestação judicial 
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à ação de usucapião, por si só, não tem o condão de interromper o prazo da prescrição 

aquisitiva. A interrupção do prazo somente ocorre se o proprietário conseguir, 

efetivamente, reaver a posse do imóvel, protegendo os possuidores da morosidade 

inerente ao sistema judicial. Em outra decisão relevante, o Recurso Especial 

1.818.564/DF (Brasil, STJ, REsp 1.818.564, 2021), o STJ reconheceu a possibilidade 

de usucapião de bem imóvel urbano em área integrante de loteamento irregular, 

demonstrando a prevalência da realidade fática e da função social exercida sobre a 

formalidade do registro imobiliário. Por fim, no Recurso Especial 75.659/SP (Brasil, 

STJ, REsp 75.659, 1995), a Corte já demonstrava sensibilidade ao tema ao 

reconhecer que, perdida a identidade do bem e o valor econômico do lote original 

devido à ocupação consolidada e ao abandono (favelização), configura-se o 

perecimento do direito de propriedade do titular registral, cedendo lugar à realidade 

da posse coletiva produtiva. 

 

2.6 SÍNTESE DO CAPÍTULO 

 

A Usucapião Coletiva Urbana é, inequivocamente, um mecanismo potente de 

justiça distributiva e inclusão social. Prevista para atender à necessidade de 

regularização de grandes assentamentos informais, ela cumpre o papel de concretizar 

o direito à moradia digna e a função social da propriedade, conforme estabelecido 

pelo Estatuto da Cidade. Os desafios práticos, como a complexidade processual, os 

entraves burocráticos e a dificuldade na citação em ocupações consolidadas, exigem 

uma atuação coordenada e socialmente orientada dos operadores do Direito. No 

entanto, o posicionamento dos Tribunais Superiores tem garantido o caminho para 

que a Usucapião Coletiva Urbana cumpra sua promessa de transformar a posse 

informal em propriedade legalizada e, consequentemente, em cidadania plena para 

milhares de famílias. 

 

3 CONCLUSÃO ANALÍTICA: DESAFIOS E PROPOSTAS PARA A EFETIVAÇÃO 

DA USUCAPIÃO COLETIVA URBANA 

 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso dedicou-se a investigar a 

Usucapião Coletiva Urbana (UCU) como instrumento fundamental para a 
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concretização da função social da propriedade e do direito à moradia digna no Brasil. 

Após a análise do arcabouço teórico da usucapião (Capítulo 1) e da aplicação prática 

e jurisprudencial da modalidade coletiva em assentamentos informais (Capítulo 2), 

este capítulo finaliza o projeto. O objetivo é apresentar uma síntese conclusiva dos 

achados, confrontar os desafios práticos identificados com os avanços jurídicos 

alcançados e, por fim, apresentar propostas concretas para aprimorar a efetividade 

do instituto na política de Regularização Fundiária Urbana. A Usucapião Coletiva é 

avaliada, em última instância, pela sua capacidade de converter a injustiça fática da 

informalidade em segurança jurídica e cidadania (Lisboa; Correia Lima, 2016). 

 

3.1 A USUCAPIÃO COLETIVA COMO POLÍTICA URBANA E SÍNTESE DO 

PARADIGMA CONSTITUCIONAL 

 

A Usucapião Coletiva Urbana (UCU), introduzida no ordenamento jurídico 

brasileiro pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), transcende a natureza de um 

mero instituto do Direito Civil para se consolidar como uma ferramenta essencial de 

Direito Urbanístico. Sua criação representou uma resposta legislativa direta e 

inequívoca à ineficácia das modalidades individuais de usucapião, que se mostravam 

inadequadas para lidar com a complexidade e a escala dos grandes assentamentos 

informais, onde a posse é exercida de forma comum (pro indiviso) por inúmeras 

famílias de baixa renda (Marino, 2025). 

A UCU opera a partir de um paradigma de justiça distributiva. Ao exigir a posse 

coletiva por cinco anos, ininterrupta e sem oposição, em uma área superior a 250 m², 

com finalidade de moradia, o instituto reconhece o valor social do trabalho e do uso 

da terra. A lei premia a posse produtiva e socialmente relevante em detrimento do 

domínio formal, muitas vezes inerte ou abandonado pelo proprietário registral 

(Fantinel, 2024). Essa inversão de valores confere concretude ao mandamento 

constitucional da função social da propriedade (art. 5º, XXIII, e art. 182, § 2º, da 

CF/88), utilizando o Direito Civil como um motor para a transformação social. 

O resultado do processo de Usucapião Coletiva  o estabelecimento do 

condomínio especial entre os possuidores  é, em si, uma política urbana inovadora. 

Ele resolve a impossibilidade de individualização imediata dos lotes em áreas de 

ocupação orgânica, assegurando a cada família uma fração ideal da propriedade, ao 
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mesmo tempo em que protege as áreas de uso comum (ruas, praças, etc.), tornando-

as bens públicos e garantindo a continuidade do assentamento (Souza; Terra; 

Rodrigues, 2024). 

Ademais, a pesquisa reafirma a importância da legitimidade ativa ampliada, 

concedida à Defensoria Pública e às associações de moradores. Essa previsão é 

crucial, pois mitiga a vulnerabilidade processual da população de baixa renda, 

assegurando que o direito fundamental à propriedade titulada possa ser buscado por 

meio de representação técnica qualificada, superando os custos e a complexidade 

burocrática inerentes a esse tipo de demanda. Em síntese, a UCU é o instrumento 

que permite que a Constituição Federal, ao garantir o direito à moradia digna (art. 6º), 

encontre efetividade na realidade das cidades brasileiras. 

 

3.2 A CONTRIBUIÇÃO DECISIVA DA JURISPRUDÊNCIA NA SUPERACÃO DE 

ENTRAVES PROCESSUAIS 

 

A análise da jurisprudência dos Tribunais Superiores revela que, apesar da 

clareza da legislação, o sucesso da Usucapião Coletiva depende crucialmente de uma 

interpretação judicial que priorize o princípio da eficácia social do instituto sobre o 

formalismo legal. O Poder Judiciário tem atuado como um pilar de sustentação da 

UCU, neutralizando obstáculos que, na prática, poderiam condenar as ações de 

regularização à morosidade ou ao insucesso. 

O Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o Recurso Extraordinário 

422.349/RS (Brasil, STF, 2015), estabeleceu um marco interpretativo de valor 

inestimável. A decisão afirma que o direito à Usucapião Especial Urbana (e, por 

extensão, à Coletiva, que possui a mesma raiz constitucional e social) não pode ser 

obstado por normas hierarquicamente inferiores, como exigências de módulos 

mínimos de loteamento previstos em planos diretores ou legislação municipal. Esse 

posicionamento é vital para a UCU, pois as ocupações coletivas raramente respeitam 

os parâmetros urbanísticos formais. O STF, assim, garante a primazia da 

Constituição, impedindo que a legislação urbanística local se torne um vetor de 

perpetuação da informalidade. 

Complementarmente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem sido 

fundamental na desconstrução dos entraves processuais. Dois de seus 
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entendimentos são cruciais: 

Relativização da Oposição (REsp 1.361.226/MG): O STJ determinou que a 

simples contestação judicial apresentada pelo proprietário registral em uma ação de 

usucapião não tem o condão de interromper o prazo da prescrição aquisitiva (Brasil, 

STJ, 2018). A interrupção só ocorre se houver um ato efetivo de retomada da posse. 

Essa regra protege as coletividades contra táticas processuais que visam unicamente 

prolongar a demanda. Sem essa proteção, o proprietário inerte poderia, com uma 

simples petição, anular todo o tempo de posse da comunidade, inviabilizando na 

prática a UCU. 

Reconhecimento da Posse em Loteamentos Irregulares (REsp 1.818.564/DF): 

A Corte reconheceu a possibilidade de usucapião em áreas integrantes de 

loteamentos irregulares (Brasil, STJ, 2021). Este é um ponto central para a UCU, visto 

que a maioria dos assentamentos coletivos informais se desenvolveu à margem da 

legislação de parcelamento do solo. Ao relativizar a irregularidade urbanística frente à 

posse socialmente qualificada, o STJ alinha-se ao princípio de que a posse, quando 

cumpre sua função social, deve ser convalidada em domínio, independentemente dos 

vícios registrais ou de parcelamento do imóvel (Pires; Silveira, 2025). 

A análise dos precedentes, incluindo o antigo REsp 75.659/SP (Brasil, STJ, 

1995), que reconheceu o perecimento do direito de propriedade em face da 

consolidação de uma favela, evidencia uma tendência judicial de reconhecer a 

realidade fática consolidada sobre o direito de propriedade meramente formal. Essa 

interpretação social da lei é a garantia de que a Usucapião Coletiva sairá do campo 

da teoria para o campo da efetividade. 

 

3.3 PROPOSTAS ESTRATÉGICAS PARA APRIMORAMENTO DA EFETIVIDADE 

 

Apesar dos avanços legislativos e jurisprudenciais, a UCU ainda enfrenta 

desafios operacionais que demandam ações concretas dos atores institucionais. A 

complexidade processual e o alto custo da produção probatória permanecem como 

os principais obstáculos. Para superá-los e garantir que a Usucapião Coletiva cumpra 

integralmente sua promessa de inclusão social, propõem-se as seguintes diretrizes 

estratégicas: 

 
3.3.1 Integração e complementaridade entre UCU e REURB 
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A convivência entre a Usucapião Coletiva (UCU) e o regime da Regularização 

Fundiária Urbana (REURB, Lei nº 13.465/2017) deve ser otimizada. Enquanto a 

REURB é um instrumento administrativo abrangente, ideal para a regularização 

urbanística, ambiental e de infraestrutura, a UCU permanece como o mecanismo 

judicial mais seguro e proativo para a aquisição do domínio quando há conflito ou 

inércia do poder público municipal (Vieira; Farias, 2024). 

Propõe-se a criação de fluxogramas de cooperação interinstitucional 

envolvendo o Judiciário, a Defensoria Pública e os Municípios. Nesses fluxos, o 

Município, ao tomar conhecimento da ação judicial de UCU, poderia iniciar 

simultaneamente o processo administrativo da REURB-S. A titulação, garantida pela 

sentença judicial de usucapião, seria rapidamente complementada pela regularização 

urbanística e ambiental promovida pela REURB, garantindo a celeridade e a plenitude 

dos direitos dos beneficiários (Gonçalves; Rezende, 2022). Essa sinergia evita a 

duplicação de esforços e acelera o processo de integração urbana. 

 

3.3.2 Desburocratização da prova técnica e citação 

 

A maior barreira financeira para as comunidades é a produção de 

levantamentos topográficos, plantas e memoriais descritivos, essenciais para a 

delimitação das frações ideais no condomínio especial (Azevedo; Ferreira, 2025). É 

imperativa a criação de convênios permanentes entre os Tribunais de Justiça, as 

Defensorias Públicas e as Faculdades de Engenharia, Arquitetura e Urbanismo de 

universidades públicas e privadas. Esses convênios permitiriam a realização de 

perícias técnicas gratuitas ou subsidiadas, sob a supervisão da Defensoria Pública, 

eliminando o custo da prova pericial para a população de baixa renda. 

Ademais, no tocante à citação (um dos maiores fatores de morosidade), o 

Judiciário deve normatizar a utilização de tecnologias modernas (como 

georreferenciamento e cadastros multifinalitários) para esgotar a busca pelos 

proprietários registrais, recorrendo à citação por edital de forma subsidiária, mas com 

maior agilidade, garantindo o devido processo legal sem sacrificar a celeridade da 

UCU. A Usucapião Coletiva Urbana é, em conclusão, um instrumento jurídico-social 

de relevância inestimável que oferece uma resposta direta e constitucionalmente 

válida à crise de informalidade fundiária no Brasil. A pesquisa demonstra que o Direito, 
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quando aplicado sob o prisma da Constituição Federal, possui a força necessária para 

corrigir distorções históricas, convertendo a posse informal em propriedade legalizada 

e, acima de tudo, em cidadania plena. 

Os desafios remanescentes, que se concentram na esfera operacional e 

burocrática, exigem agora o compromisso e a coordenação estratégica dos atores 

institucionais. A harmonização das práticas entre Judiciário, Ministério Público, 

Defensoria Pública, Cartórios e Municípios, com foco na simplificação da prova técnica 

e na cooperação administrativa, é o caminho para garantir que a Usucapião Coletiva 

Urbana não seja apenas uma promessa legal, mas uma realidade cotidiana para as 

coletividades urbanas de baixa renda do país. A efetividade deste instituto é, em última 

análise, a medida da nossa justiça social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As Considerações Finais consolidam os resultados do presente estudo, que se 

dedicou a investigar a Usucapião Coletiva Urbana como uma resposta jurídico-social 

à grave questão da informalidade e da desigualdade fundiária no contexto urbano 

brasileiro. 

A pesquisa demonstrou que a UCU é um instituto de relevância inquestionável, 

pois confere concretude à função social da propriedade. Ao reconhecer o direito de 

domínio à coletividade de baixa renda que exerce a posse produtiva e prolongada, o 

instituto atua como um agente de pacificação social e de reequilíbrio da justiça 

distributiva. 

A análise prática revelou que, embora o arcabouço legal seja robusto, a 

efetividade da UCU é frequentemente desafiada por entraves de natureza processual, 

como a complexidade na citação e o alto custo da prova pericial. Entretanto, foi 

comprovada a postura firme da jurisprudência, que, ao adotar uma interpretação de 

cunho social, tem sido essencial para superar o formalismo excessivo e garantir a 

primazia do direito fundamental à moradia. 

Conclui-se que a Usucapião Coletiva Urbana possui o potencial intrínseco de 

transformar a injustiça fática em propriedade legalizada. Para que esse potencial seja 

plenamente alcançado, é imperativa a adoção das propostas estratégicas de 

integração entre a UCU e o regime da REURB. Somente por meio da cooperação 
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interinstitucional e da desburocratização dos trâmites de titulação será possível 

garantir que a UCU se materialize em segurança jurídica e dignidade para as milhares 

de famílias que hoje vivem na informalidade. 
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RESUMO 
 

Introdução. A crescente incorporação da inteligência artificial generativa no Poder 
Judiciário brasileiro tem promovido ganhos de eficiência e celeridade processual, mas 
também evidenciado riscos relacionados à geração de informações incorretas ou 
inexistentes, fenômeno denominado alucinação algorítmica. Objetivo. Analisar a 
identificação, ocorrência e estratégias de mitigação das alucinações de inteligência 
artificial adotadas por assessores jurídicos das Varas Cíveis da Comarca de Rio 
Branco/Acre, no período de 2023-2025. Método. Trata-se de pesquisa descritiva com 
abordagem mista (quantitativa e qualitativa), realizada por meio de questionário 
estruturado aplicado a assessores jurídicos, com posterior análise estatística 
descritiva e análise de conteúdo temática das respostas abertas. Resultados. 
Verificou-se que a maioria dos assessores utiliza ferramentas de IA para apoio na 
elaboração de minutas, pesquisa jurisprudencial e organização de informações 
processuais. Contudo, foram identificadas ocorrências de citações inexistentes, 
interpretações distorcidas e respostas desconectadas do contexto dos autos, 
evidenciando a necessidade de revisão humana obrigatória e protocolos formais de 
validação. Conclusão. Conclui-se que a inteligência artificial deve ser compreendida 
como instrumento auxiliar da atividade jurisdicional, sendo imprescindível a 
manutenção da supervisão humana qualificada, a implementação de mecanismos 
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institucionais de controle e o aprimoramento normativo para garantir segurança 
jurídica e confiabilidade processual.

Palavras-chave: inteligência artificial; alucinações algorítmicas; Poder Judiciário; 
segurança jurídica; mitigação de riscos.

ABSTRACT

Introduction. The increasing incorporation of generative artificial intelligence within 
the Brazilian Judiciary has promoted greater efficiency and procedural speed, while 
also revealing risks related to the generation of incorrect or non-existent information, 
known as algorithmic hallucination. Objective. To analyze the identification, 
occurrence, and mitigation strategies of artificial intelligence hallucinations adopted by 
legal advisors of the Civil Courts of the District of Rio Branco/Acre between 2023 and 
2025. Method. This is a descriptive study with a mixed-method approach (quantitative 
and qualitative), conducted through a structured questionnaire applied to legal 
advisors, followed by descriptive statistical analysis and thematic content analysis. 
Results. The findings indicate that most advisors use AI tools to support drafting, legal 
research, and information organization. However, instances of fabricated case law, 
distorted legal interpretations, and contextually inconsistent responses were identified, 
reinforcing the need for mandatory human review and formal validation protocols. 
Conclusion. Artificial intelligence must be understood as a supportive instrument 
rather than a substitute for judicial activity, making it essential to maintain qualified 
human supervision, institutional control mechanisms, and regulatory improvements to 
ensure legal certainty and procedural reliability.

Keywords: artificial intelligence; algorithmic hallucinations; Judiciary; legal certainty; 
risk mitigation.

INTRODUÇÃO 

A incorporação da inteligência artificial no sistema judiciário brasileiro 

representa uma das mais significativas transformações tecnológicas da 

contemporaneidade. Ferramentas baseadas em modelos de linguagem de grande 

escala passaram a auxiliar magistrados e assessores jurídicos na triagem processual, 

elaboração de minutas, organização de informações e pesquisa jurisprudencial, 

promovendo ganhos de eficiência e produtividade. Contudo, paralelamente aos 

avanços observados, emergem riscos estruturais associados ao fenômeno das 

chamadas alucinações algorítmicas , caracterizadas pela geração de informações 

factualmente incorretas ou inexistentes apresentadas com aparente coerência 

técnica.

O problema central que orienta esta pesquisa consiste em compreender como 
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as alucinações de inteligência artificial são identificadas, enfrentadas e mitigadas no 

cotidiano forense, especialmente no contexto das Varas Cíveis da Comarca de Rio 

Branco/Acre. A relevância do estudo decorre da necessidade de assegurar que a 

modernização tecnológica não comprometa princípios fundamentais do Estado 

Democrático de Direito, tais como a segurança jurídica, a fundamentação das 

decisões judiciais e a confiabilidade processual.

O objetivo geral consiste em analisar as práticas adotadas por assessores 

jurídicos para identificar e mitigar falhas decorrentes do uso de ferramentas de IA. 

Como objetivos específicos, busca-se: (i) examinar os fundamentos teóricos e 

regulatórios da aplicação da IA no Judiciário brasileiro; (ii) conceituar e classificar o 

fenômeno das alucinações algorítmicas; (iii) identificar riscos jurídicos associados à 

utilização de outputs imprecisos; e (iv) avaliar estratégias práticas de controle 

adotadas no âmbito local.

Metodologicamente, trata-se de pesquisa descritiva com abordagem mista, 

utilizando questionário estruturado aplicado a assessores jurídicos, com posterior 

análise estatística descritiva e análise de conteúdo temática. A pesquisa delimita-se 

ao período de 2023 a 2025, momento de intensificação da adoção de ferramentas de 

inteligência artificial generativa no Judiciário brasileiro.

A hipótese sustentada é a de que, embora a IA represente instrumento 

relevante de apoio à atividade jurisdicional, sua utilização sem protocolos formais de 

verificação e supervisão humana pode comprometer a qualidade decisória e a 

legitimidade institucional do Poder Judiciário.

1 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO DIREITO 

A intersecção entre a tecnologia e o direito marca uma das transformações 

mais significativas do sistema judiciário nos tempos atuais. Tradicionalmente, o 

sistema jurídico é fundamentado na interpretação humana, na argumentação e na 

aplicação de precedentes. No entanto, o advento e a rápida evolução da Inteligência 

Artificial têm introduzido ferramentas e conceitos que não apenas otimizam tarefas, 

mas também levantam questões profundas sobre a natureza do trabalho jurídico e o 

futuro da justiça. 

Essa transformação manifesta-se de forma concreta nas práticas jurídicas 

contemporâneas. Luz e Lima (2025, p. 102) explicam que:
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A confluência da inteligência artificial com o Direito acontece de forma direta, 
através da implementação de mecanismos jurídicos atrelados a softwares 
dotados de inteligência artificial, seja para promover maior eficiência em 
serviços jurídicos, como no seu uso pelos tribunais seja para catalogar, 
classificar e operacionalizar processos judiciais, seja na tentativa já testada 
em alguns países para que a máquina auxilie na tomada de decisões jurídicas 
em processos judiciais ou, ainda, no uso pela iniciativa privada de programas 
informáticos inteligentes para feitura e controle de contratos, pesquisa jurídica 
e predição de resultados jurídicos, entre outros usos. (Luz; Lima, 2025, p. 
102). 

1.1 CONCEITUAÇÃO e EVOLUÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

A inteligência artificial pode ser definida amplamente como o campo da ciência 

da computação voltado a sistemas capazes de executar tarefas que, tradicionalmente, 

demandariam da inteligência humana, reconhecendo padrões, aprendizado, raciocínio 

lógico e processamento de linguagem natural. Para Jahanzaib e Tarique Anwer 

(2018), inteligência artificial se refere à possibilidade de a máquina emular 

comportamentos que reproduzam a inteligência humana. Já para Miles Brundage, Olle 

Häggström Peter J. Bentley e Thomas Metzinger (2018), inteligência artificial 

consistiria em sistemas aptos a desempenhar atividades que, quando realizadas por 

um indivíduo, exigiriam a utilização de suas capacidades cognitivas. 

Essa busca por compreender e reproduzir a inteligência humana em um 

sistema automatizado levou, já na década de 1950, Alan Turing a propor o tão 

comportamento semelhante a de um ser humano (Turing, 1950). Nesse período 

surgiram os chamados sistemas simbólicos, que procuravam reproduzir regras lógicas 

de pensamento humano, dessa forma, trouxe a primeira geração de estudos no campo 

da inteligência artificial. 

Apesar dos avanços iniciais, as limitações dos sistemas simbólicos revelaram 

a necessidade de novas abordagens na inteligência artificial. Como destacado por 

Schmidhuber (2022), o marco decisivo para a consolidação da inteligência artificial 

moderna ocorreu com a aplicação efetiva das técnicas de machine learning e deep 

learning, caracterizadas como a ciência da atribuição de crédito: "encontrar padrões 

nas observações que predizem as consequências das ações" (Schmidhuber, 2022, p. 

1). Como destacam Alzubaidi et al. (2021), "um dos benefícios do Deep Learning é a 

capacidade de aprender quantidades massivas de dados", permitindo que esses 

algoritmos alcancem "resultados excepcionais em várias tarefas cognitivas 
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complexas, correspondendo ou mesmo superando aqueles fornecidos pelo 

desempenho humano". 

Dentre os avanços mais recentes, destaca-se o modelo de linguagem 

generativa, que viabilizou o desenvolvimento das chamadas Large Language Models

(LLMs). Como explicam Almeida, Mendonça e Filgueiras (2023), podem ser 

entendidas como sistemas computacionais desenvolvidos para lidar com a linguagem 

natural de forma semelhante ao modo como nós, humanos, a utilizamos. Esses 

modelos são treinados com enormes quantidades de texto e, a partir disso, 

conseguem prever a sequência de frases, identificar padrões de escrita e oferecer 

respostas que soam coerentes e adequadas ao contexto.  

Baseando-se em mecanismos generativos, compostos por regras e instruções 

sobre a combinação de palavras, as LLMs tentam reproduzir o uso real da linguagem, 

evoluindo continuamente à medida que entram em contato com novos textos e 

interações. Nesse cenário, a arquitetura Transformer, proposta por Vaswani et al. 

(2017), representou um marco fundamental, ao substituir redes recorrentes e 

convolucionais por mecanismos de atenção totalmente paralelizáveis, o que permitiu 

maior eficiência e escalabilidade no treinamento de grandes modelos. Essa inovação 

abriu caminho para que as LLMs atuais alcançassem níveis elevados de desempenho, 

generalizando para múltiplas tarefas do processamento de linguagem natural. 

1.2 APLICAÇÃO DA IA NO SISTEMA JUDICIÁRIO BRASILEIRO 

É notório que o Sistema Judiciário Brasileiro detém um dos maiores sistemas 

de justiça do mundo, partindo dessa premissa, convém destacar a morosidade e o 

grande volume de processos que tramitam no poder judiciário dificultando assim a 

celeridade processual. Diante desse cenário, a aplicação da Inteligência artificial 

generativa surge como alternativa para modernizar e buscar formas de aumentar a 

eficiência produtiva. 

Em 2020 o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) criou a resolução n. 332/2020 

que dispõe sobre ética, transparência e governança na produção e uso de Inteligência 

Artificial no Poder Judiciário, esse ato normativo regulamenta a utilização da IA no 

âmbito jurídico. Dentre seus primeiros artigos da resolução, o CNJ estabelece a 

implementação da IA pelo Poder judiciário, postulando objetivos de promover a 

prestação equitativa da jurisdição e o bem-estar dos jurisdicionados (CNJ,2020). 
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Através dessa resolução, os tribunais brasileiros passaram a investir em 

projetos de IA, cerca de 50% desses já se encontram em fase de testes e utilização. 

Dentre várias áreas de aplicabilidade da inteligência artificial no direito, destaca-se a 

distribuição automatizada dos processos, revisão dos pressupostos de 

admissibilidade como a prescrição, sugestão de minutas para cada caso concreto, 

verificação de improcedência de pedido liminar, entre várias outras funções (Rodas

2021). 

Entre os projetos mais emblemáticos e pioneiros de aplicação da Inteligência 

artifi

Federal (STF) com a finalidade de auxiliar na triagem de processos de repercussão 

geral. A ferramenta é capaz de analisar petições e identificar se elas possuem relação 

com temas já julgados, proporcionando significativa economia de tempo aos ministros. 

Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) implementou uma 

inteiramente pelo próprio Tribunal, possuindo o objetivo de modernizar a análise e 

elaboração dos conteúdos jurídicos. Essa ferramenta tem oferecido suporte 

diretamente aos gabinetes do Ministros tornando mais céleres e eficientes as decisões 

judiciais, suas principais funções contam com a geração de relatórios das decisões e 

análise da admissibilidade de agravos em recursos especiais (AREsps) (STJ, 2025). 

O Tribunal de Justiça do Acre anunciou o lançamento da ADA (Assistente 

Digital Ampliada), primeira inteligência artificial generativa desenvolvida no âmbito do 

Judiciário acreano. A ferramenta foi desenvolvida pelo próprio tribunal e tem como 

finalidade apoiar o saneamento processual, a transcrição de audiências e a análise de 

documentos judiciais. Projetada para operar exclusivamente com dados internos da 

Justiça do Acre, a ADA incorpora mecanismos de anonimização de informações 

sensíveis, reforçando a segurança e a proteção de dados. De acordo com o presidente 

do TJAC, desembargador Laudivon Nogueira, a iniciativa representa a incorporação 

de tecnologias inovadoras para aprimorar a produtividade, acelerar os julgamentos e 

ampliar a eficiência do serviço prestado à população (Tribunal de Justiça do Estado 

do Acre, 2025).

A exemplo do Victor no Supremo Tribunal Federal e do Logos no Superior 

Tribunal de Justiça, a experiência do TJAC demonstra que o uso da inteligência 

artificial vem se consolidando como uma estratégia de modernização, com potencial 

de transformar rotinas processuais e apoiar magistrados em suas atividades 
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decisórias.

Apesar dos avanços obtidos, a aplicação da inteligência artificial no Sistema 

Judiciário brasileiro revela-se como um fenômeno marcado por dualidades. De um 

lado, estudos apontam benefícios concretos, como a redução do tempo de tramitação 

processual, a otimização de atividades de triagem e a melhoria na uniformização e 

qualidade da prestação jurisdicional. Esses resultados reforçam o potencial das 

ferramentas de IA para ampliar a eficiência e apoiar magistrados e servidores em 

tarefas repetitivas, liberando tempo para atividades analíticas de maior complexidade 

(FGV, 2023).

De outro, permanecem desafios significativos, especialmente relacionados à 

transparência dos algoritmos, ao risco de vieses, à necessidade de auditorias 

constantes e à preservação da autonomia decisória dos juízes. Nesse sentido, a 

incorporação da IA deve ser compreendida não como substitutiva da atividade 

jurisdicional, mas como instrumento de apoio, cuja utilização demanda 

responsabilidade, governança e constante reflexão crítica sobre seus impactos na 

justiça e na sociedade.

1.3 MARCO REGULATÓRIO E ASPECTOS ÉTICOS 

A União Europeia, em resposta a esses desafios, trouxe um regulamento que 

exige transparência nos sistemas de IA utilizados em seus diversos setores e impõe 

regulamentações rigorosas para evitar a propagação de informações incorretas 

(Regulation (UE) 2024/1789). O modelo europeu estabelece uma classificação 

baseada em riscos, diferenciando sistemas de IA de acordo com seu potencial de 

dano.  

Os marcos regulatórios analisados compartilham um objetivo fundamental: 

estabelecer um controle efetivo sobre a utilização da inteligência artificial, sobretudo 

no setor de justiça, reconhecendo os avanços em eficiência processual, mas 

destacando a necessidade de garantir que sua implementação ocorra dentro de 

parâmetros rigorosos para proteção dos direitos fundamentais. 

No Brasil, embora não exista ainda um marco legal unificado e específico 

sobre inteligência artificial, já se verifica a construção de uma regulação setorial. A Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) representou o primeiro 

passo relevante ao estabelecer garantias fundamentais de privacidade e segurança 

da informação, aplicáveis também a sistemas de IA. Contudo, no campo judicial, o 
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Conselho Nacional de Justiça (CNJ) vem assumindo esse protagonismo normativo.

Em 2020, a Resolução nº 332 estabeleceu os primeiros parâmetros éticos e 

de transparência para a utilização da IA no Poder Judiciário, afirmando, entre outros 

segurança jurídica e colaborar para que o Poder Judiciário respeite a igualdade de 

Conselho Nacional de Justiça, 2020, art. 

5º). Esse marco inicial inaugurou a preocupação com a utilização responsável da 

tecnologia na administração da justiça. 

Avançando nessa trajetória, o CNJ editou a Resolução nº 615/2025, que 

trouxe diretrizes mais abrangentes sobre governança, requisitos de auditoria e 

estruturas de controle (Conselho Nacional de Justiça, 2025). A resolução instituiu o 

Comitê Nacional de Inteligência Artificial, composto por representantes do Judiciário, 

OAB, Ministério Público, Defensoria Pública e sociedade civil, com a finalidade de 

assegurar o uso ético e auditável da tecnologia. Além disso, estabeleceu mecanismos 

de rastreabilidade, monitoramento contínuo e exigência de transparência nos 

processos, reforçando a necessidade de segurança cibernética e de governança 

sólida. 

Essa preocupação regulatória conecta-se diretamente ao debate ético. 

Conforme destacam Pinto e Ernesto (2022), é necessário que todos os envolvidos na 

área jurídica não abdiquem de um substrato mínimo ético essencial do processo de 

tomada de decisões, sob pena da redução do valor da Justiça a meros números 

estatísticos, que não atendem à realidade social que o Direito pretende regular. Daí a 

importância de princípios éticos orientadores da implementação dessa tecnologia no 

Judiciário. 

Nesse contexto, é fundamental "investigar maneiras éticas, regulatórias e 

jurídicas para trazer mais transparência, supervisão e responsabilidade no manuseio 

dessa tecnologia inteligente na tomada de decisões, pois, na era das máquinas 

conscientes, a dignidade da pessoa humana deve ser sempre o objetivo de toda 

evolução tecnológica e não o contrário" (Pinto; Ernesto, 2022, p. 943).

Conforme observam Tepedino e Silva (2019), "os desafios da inteligência 

artificial em matéria de responsabilidade civil" decorrem principalmente da autonomia 

dos sistemas algorítmicos, que podem ultrapassar o originalmente programado. 

Devido à autonomia, os robôs passam a demonstrar um comportamento emergente, 

surgindo situações de danos a terceiros nas quais as tradicionais estruturas delituais 
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quanto à responsabilidade civil passam a ter dificuldades de aplicação, uma vez que 

baseadas na culpa.

No ordenamento jurídico brasileiro, a ausência de legislação específica sobre 

responsabilidade civil por danos causados por IA faz com que se aplique o regime 

geral previsto no Código Civil, complementado pelas disposições do Código de Defesa 

do Consumidor quando aplicável. Como destacam Silva e Pereira (2025), "embora a 

legislação vigente forneça diretrizes gerais sobre responsabilidade civil, a ausência de 

normas específicas para a" inteligência artificial gera incertezas jurídicas significativas.

As Resoluções do CNJ, especialmente a 615/2025, buscam endereçar 

parcialmente essas questões ao estabelecer estruturas de governança e 

auditabilidade, exigindo que sempre haja um agente humano responsável pela 

decisão final. Contudo, como observa Melo (2024), a análise dos projetos legislativos 

em tramitação, especialmente o anteprojeto do Marco Legal da Inteligência Artificial e 

o Projeto de Lei 2338/2023, demonstra que a definição clara dos regimes de 

responsabilidade ainda demanda evolução normativa específica que contemple as 

peculiaridades dos sistemas inteligentes utilizados na administração da justiça. 

2 ALUCINAÇÕES DA IA: IDENTIFICAÇÃO E IMPACTOS JURÍDICOS

2.1 CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DAS ALUCINAÇÕES EM IA 

A ascensão da inteligência artificial (IA) generativa, em especial os modelos 

de linguagem de grande escala (LLMs), trouxe à tona uma série de desafios e 

fenômenos inesperados. A alucinação da IA, um dos mais notáveis entre eles, 

descreve um comportamento específico e problemático desses sistemas. A definição 

desse fenômeno é crucial para a compreensão de seus impactos subsequentes, 

especialmente no campo jurídico, já que estudos indicam que as respostas geradas 

por LLMs podem ser imprecisas ou confusas em situações mais complexas, o que 

gera dificuldades de compreensão e insegurança para os usuários (Lima, 2023).

Conforme destacado por Hussam Alkaissi e Samy I. McFarlane em seu artigo 

de 2023, a própria IA, como o ChatGPT, oferece uma definição para a alucinação 

artificial:

Alucinação artificial refere-se ao fenômeno de uma máquina, como um 
chatbot, gerar experiências sensoriais aparentemente realistas que não 
correspondem a nenhuma entrada do mundo real. Isso pode incluir 
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alucinações visuais, auditivas ou outros tipos. Alucinações artificiais não são 
comuns em chatbots, pois eles são normalmente projetados para responder 
com base em regras e conjuntos de dados pré-programados, em vez de gerar 
novas informações. No entanto, houve casos em que sistemas avançados de 
IA, como modelos generativos, produziram alucinações, particularmente 
quando treinados com grandes quantidades de dados não supervisionados. 
Para superar e mitigar alucinações artificiais em chatbots, é importante 
garantir que o sistema seja devidamente treinado e testado usando um 
conjunto de dados diversificado e representativo. Além disso, a incorporação 
de métodos para monitorar e detectar alucinações, como avaliação humana 
ou detecção de anomalias, pode ajudar a resolver esse problema. (Alkaissi; 
Mcfarlane, 2023). 

Essa definição nos revela que as alucinações da IA não são meras 

imprecisões ou erros de sintaxe, mas sim a criação de informações factualmente 

incorretas ou inventadas que a IA apresenta com total convicção. Portanto, embora as 

respostas geradas pela IA generativa possam parecer plausíveis, elas podem ser sem 

sentido ou incorretas (Özer 2024). 

De acordo com Cavassane (2023), diversos fatores explicam a ocorrência de 

alucinações em modelos de linguagem. O autor destaca, citando Ji et al. (2024) e 

Kaddour et al. (2023), que a introdução de aleatoriedade na geração do output, ainda 

que aumente a diversidade de respostas, está diretamente associada ao crescimento 

no número de alucinações. Esse processo ocorre quando, em vez de selecionar o 

token mais provável, o modelo escolhe aleatoriamente entre as opções mais 

prováveis, o que amplia a variabilidade, mas compromete a precisão (JI et al., 2024 

apud Cavassane, 2023, p. 8; Kaddour et al., 2023 apud Cavassane, 2023, p. 

21-22). 

Essa perspectiva sobre as causas dessas alucinações nos conduz à 

necessidade de examinar mais detalhadamente como se manifestam os erros 

sistêmicos em IA generativa. Lemos estabelece uma definição operacional que 

abrange tanto as causas técnicas quanto as implicações conceituais das alucinações:  

[...] Portanto, a alucinação artificial é definida como um output que não parece 
correto, seja por problemas de aprendizagem do modelo, seja por base de 
dados erradas ou inconsistentes, podendo indicar inconsistências com o 
conjunto de dados de treinamento, com as configurações de parâmetros do 
modelo ou com a estrutura do modelo em si. Trata-se, de acordo com a 
proposta desenvolvida no item anterior, de um erro, pois é causado por 
princípios internos e lógicos do dispositivo. Esse erro gera falhas ou 
perturbações (Lemos, [2024], p. [79]). 
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Complementando a definição conceitual de Lemos (2024) sobre alucinações 

como erros sistêmicos, torna-se necessário examinar as causas específicas que 

originam esses fenômenos. A literatura técnica tem identificado diversos fatores 

contributivos, sendo a qualidade dos dados de treinamento um dos mais significativos. 

Estêvão e Estêvão destacam essa dimensão ao afirmar: 

O motivo mais evidente está relacionado com a qualidade dos dados usados 
no treino dos LLM. Se não existem dados sobre um determinado assunto nas 
fontes de informação usadas para o treino de um LLM, então esse LLM terá 
tendência para alucinar sobre esse assunto, eventualmente apresentando um 
texto coerente do ponto de vista gramatical, mas factualmente incorreto 
(Estêvâo; Estêvâo, 2023, p. 75). 

Segundo Cossio (2025), as alucinações em LLMs podem ser classificadas em 

diferentes categorias, como intrínsecas, extrínsecas, de factualidade e fidelidade, 

além de manifestações específicas como erros factuais, inconsistências contextuais, 

lógicas, temporais e violações éticas.  

Para isso foi elaborado uma tabela para melhor exemplificar os tipos de 

alucinações identificadas:  

Tipo de Alucinação Definição/Descrição Exemplo 

Intrínseca Contradição ao próprio 

input ou contexto 

fornecido. 

O texto diz que alguém 
nasceu em 1980, mas o 
modelo resume como 

1975. 

Extrínseca Introdução de entidades 
ou fatos inexistentes, 
sem apoio no input. 

(espécie inexistente). 

Factualidade Erro objetivo em relação 
ao conhecimento real. primeiro a andar na 

Fidelidade Resposta plausível, 
mas que se desvia do 

input ou instrução. 

Artigo diz que a FDA 

aprovou uma vacina, 

mas o resumo afirma 
que rejeitou. 
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Erros factuais / 
fabricações 

Informação incorreta, 
enganosa ou inventada. 

Inventar uma decisão 
judicial inexistente. 

Inconsistência 
contextual 

Contradição ou adição 
de informação não 

presente no contexto. 

Input

Inconsistência de 
instrução 

Não seguir instruções 
explícitas do usuário. 

Pedido de tradução para 
espanhol, mas resposta 

vem em inglês. 

Inconsistência lógica Contradições ou falhas 
de raciocínio interno. 

Erro em cálculo 
matemático passo a 

passo. 

Fonte: Adaptado de Cossio (2025). 

2.2 MANIFESTAÇÕES NO CONTEXTO JURÍDICO 

O Poder Judiciário brasileiro tem liderado as aplicações de inteligência artificial 

no âmbito da Administração Pública nacional, com 66% dos tribunais brasileiros 

desenvolvendo projetos de IA e 147 sistemas já registrados no Sinapses (CNJ, 2024).  

Tal panorama de ampla adoção tecnológica, embora revele avanços 

significativos rumo à modernização da Justiça, enseja igualmente complexos 

desafios, sobretudo diante da ocorrência de conteúdos alucinatórios gerados pela IA, 

capazes de comprometer a higidez e a legitimidade da fundamentação das decisões 

judiciais. 

O fenômeno das chamadas alucinações de inteligência artificial já alcançou o 

âmbito jurídico, com registros crescentes de sua manifestação em peças processuais. 

Desde 2023, foram documentados mais de 250 casos em tribunais ao redor do mundo, 

nos quais advogados ou partes utilizaram ferramentas de IA para elaborar petições e 

recursos contendo precedentes inexistentes, menções a doutrinas fabricadas e 

referências legais fictícias (Núcleo Jornalismo, 2025). 

No Brasil, há alguns casos recentes que marcaram o cenário do uso da 

inteligência artificial no Judiciário Brasileiro. Em Santa Catarina, em fevereiro de 2025, 

um advogado usando ChatGPT citou casos fabricados e referências inexistentes na 

doutrina jurídica em um caso de reintegração de posse. O advogado recebeu uma 
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sanção de 10% do valor da causa e o caso foi submetido à OAB/SC (TJ-SC, 2025). 

Outro exemplo é o caso do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP, 2023), 

onde assessores jurídicos identificaram que a ferramenta de IA Sinapses estava 

gerando ementas com informações incompletas e até confeccionando trechos de 

jurisprudências inexistentes. De forma similar, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 

Região (TRT-4, 2023) apontou que cerca de 12% dos resumos gerados por IA 

apresentavam omissões ou termos inadequados, reforçando a necessidade de 

transparência e supervisão. 

A manifestação mais preocupante das alucinações de IA no contexto jurídico 

brasileiro tem sido a criação de jurisprudências completamente fictícias. Essas 

alucinações não se limitam a imprecisões menores ou interpretações questionáveis, 

mas envolvem a fabricação integral de decisões judiciais, incluindo números de 

processos, datas, relatores e ementas que jamais existiram nos tribunais superiores. 

Sobre isso, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) destaca: 

Assim, por exemplo, o uso do ChatGPT ou de ferramentas similares para 
elaboração de documentos jurídicos como sentenças pode trazer referências 
falsas a fatos ou citações de doutrina ou precedentes inexistentes, mas que 
simulam citações de textos elaboradas por humanos. Tal risco inclusive 
ocasionou incidente noticiado na imprensa envolvendo o Tribunal Regional 
da 1.º Região, em que sentença elaborada com o uso do ChatGPT fez 
referência a precedentes inexistentes, gerando constrangimento às partes e 
aos advogados, com repercussão negativa para o Poder Judiciário (CNJ, 
2024). 

Em casos observados, a IA tem apresentado interpretações completamente 

distorcidas de institutos jurídicos consolidados, criando "doutrinas" que contradizem 

entendimentos pacificados na jurisprudência.  

Para que os sistemas de inteligência artificial sejam eficazes e suas predições 

possam ser explicadas, é fundamental que eles levem em conta as dinâmicas 

argumentativas do direito, e não apenas os aspectos empíricos, como apontado por 

Aletras et al. (2016) apud Maranhão et al. (2021, p. 171). A incorporação de técnicas 

de argumentação jurídica permitiria que os sistemas identifiquem os argumentos e, a 

partir disso, prevejam o resultado de forma mais precisa e passível de explicação para 

os observadores humanos. 

As alucinações de inteligência artificial representam uma preocupação direta 

aos pilares fundamentais do sistema jurídico brasileiro, particularmente à segurança 

jurídica e à confiabilidade processual. Como observam Marinotti e Fachin (2023, p. 
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310), "os valores jurídicos intrínsecos à segurança jurídica ultrapassam a mera 

repetição de decisões para casos semelhantes ou idênticos", revelando que o 

fenômeno das alucinações compromete não apenas a consistência jurisprudencial, 

mas a própria estrutura de confiança que sustenta o ordenamento jurídico. 

A problemática se agrava quando consideramos que "qualquer forma de 

facilitação nesse processo decisório gera um enviesamento por si só e contribui para 

a estagnação do desenvolvimento social" (Marinotti; Fachin, 2023, p. 299).  

Nesse cenário, Manzato, Soares e Cugula (2025) observam que: 

A automação de decisões, facilitada pela IA, promete agilidade e eficiência. 
Contudo, também suscita questões críticas sobre a segurança jurídica, 
principalmente porque a substituição de julgamentos humanos por algoritmos
pode resultar em decisões impessoais e potencialmente injustas, desafiando 
os princípios de equidade e justiça que fundamentam o ordenamento jurídico. 
E se a questão gera debates em relação às decisões do Poder Judiciário, 
também geram dúvidas em relação aos contratos digitais, pois a automação 
de decisões relacionadas a estes pode dificultar a identificação de erros ou 
vieses, comprometendo a confiança nas soluções tecnológicas. (Manzato; 
Soares; Cugula, 2025, p. 3) 

Essa constatação suscita questionamentos fundamentais sobre os impactos 

estruturais das alucinações de IA no ordenamento jurídico pátrio. Se por um lado a 

automação promete eficiência, por outro, os casos já documentados evidenciam riscos 

concretos à integridade do sistema judicial. Torna-se, portanto, imperativo examinar 

como essas manifestações alucinatórias comprometem os pilares basilares da 

segurança jurídica e da confiabilidade processual. 

O artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal estabelece que "todos os 

julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas 

as decisões" (Brasil, 1988). As alucinações de IA violam frontalmente esse preceito 

constitucional ao introduzir elementos fictícios na fundamentação, comprometendo 

não apenas a qualidade da decisão, mas sua própria validade jurídica. 

A confiabilidade processual é um dos pilares da segurança jurídica e se 

conecta diretamente ao princípio da confiança legítima e da previsibilidade das 

decisões judiciais. No processo judicial, espera-se que os fundamentos das decisões 

estejam ancorados em elementos normativos, provas documentadas nos autos e 

precedentes devidamente reconhecidos. 

Portanto, essas alucinações afetam diretamente a confiabilidade dos 

processos, uma vez que esses sistemas possuem a capacidade de gerar novos 
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conteúdos sobre a mesma perspectiva, o que compromete a consistência e a 

previsibilidade das decisões judiciais. Nesse sentido, como observa Holanda (2025): 

A emergência da IAG adiciona uma camada de complexidade ao debate, visto 
que esses sistemas possuem a capacidade de gerar novos conteúdos, 
levantando preocupações sobre a fidedignidade das informações, a 
segurança jurídica e a possibilidade de deturpações no processo decisório. O 
fenômeno das alucinações algorítmicas demonstra como esses sistemas 
podem apresentar resultados imprecisos, o que exige um controle rigoroso 
sobre sua aplicação no contexto judicial. Ademais, se a IA for amplamente 
utilizada nas decisões judiciais, serão inevitáveis julgamentos baseados em 
padrões éticos discutíveis, de modo a gerar distorções e injustiças 
irreparáveis, já que é impossível prever todos os comportamentos e 
interpretações da máquina. (Holanda, 2025, p. 90). 

Essa perspectiva reforça que a confiabilidade processual depende não apenas 

da incorporação da IA como instrumento auxiliar, mas também da criação de 

mecanismos de controle, auditoria e supervisão humana, de modo a evitar que erros 

tecnológicos sejam transpostos automaticamente para o plano decisório. 

2.3 ANÁLISE DE RISCOS E VULNERABILIDADES 

As alucinações em sistemas de inteligência artificial no contexto jurídico são 

potencializadas por uma série de fatores interconectados que comprometem a 

confiabilidade e precisão das informações geradas. 

Um dos fatores que potencializam essas alucinações pode ser causado pela 

própria forma como os dados são coletados e processados. Nesse sentido, Ji et al. 

(2023) explicam que a principal causa é a divergência entre a fonte e a referência: 

A principal causa de alucinação a partir de dados é a divergência entre fonte 
e referência. Essa divergência ocorre como um artefato da coleta heurística 
de dados ou está inevitavelmente contida nos dados devido à natureza de 
algumas tarefas de NLG. Quando um modelo é treinado com dados com essa 
divergência, ele pode ser incentivado a gerar texto que não é 
necessariamente fundamentado e não é fiel à fonte fornecida. (JI et al., 2023, 
p. 2) 

Outra principal falha é a Aprendizagem de Representação Imperfeita. O 

codificador do modelo, que é responsável por entender e traduzir o texto de entrada 

em representações matemáticas, pode cometer erros. Se esse codificador aprende 

correlações erradas entre diferentes partes dos dados de treinamento, o modelo acaba 

gerando respostas que se desviam da entrada original (Parikh et al., 2020). 
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Por outro lado, vieses de exposição também contribui para a ocorrência de 

alucinações. Esse problema surge da discrepância entre o modo como o modelo é 

treinado e como ele funciona durante a geração. Enquanto o treinamento é baseado 

na verdade fundamental (referência real), a geração de texto em tempo real é 

autocondicionada, ou seja, o modelo se baseia em suas próprias previsões para gerar 

a próxima palavra. Essa diferença pode levar a uma progressão de erros, 

especialmente em sequências mais longas (Ranta et al., 2020). 

Por fim, o viés de conhecimento paramétrico é um fator relevante. Modelos 

pré-treinados em grandes bases de dados tendem a memorizar informações. No 

entanto, em vez de se basear na entrada fornecida pelo usuário, eles podem priorizar 

esse conhecimento paramétrico (Longpré et al., 2021). Essa preferência pode resultar 

na alucinação de "excesso de informações" na saída, que não estão presentes na 

fonte original, mas sim no conhecimento interno do modelo. 

Compreendidos os fatores técnicos que levam à alucinação em modelos de 

IA, a discussão se expande para as implicações práticas desse fenômeno. Se a IA, 

como ferramenta, é cada vez mais empregada no âmbito judiciário, a ocorrência de 

erros factuais e informações inventadas passa de um problema de engenharia a uma 

séria questão de direito. 

As consequências das alucinações em sistemas de inteligência artificial para 

a prestação jurisdicional são significativas e preocupantes. Quando informações 

incorretas ou fabricadas são incorporadas em peças processuais ou até mesmo em 

fundamentações judiciais, a própria segurança jurídica é colocada em xeque. 

Decisões baseadas em precedentes inexistentes ou dados distorcidos comprometem 

o princípio constitucional da fundamentação (art. 93, IX, da CF/88) e podem resultar 

na nulidade dos atos processuais. 

Além disso, tais falhas repercutem diretamente na credibilidade do Poder 

Judiciário, ampliando a desconfiança social e abrindo espaço para litigiosidade ainda 

maior, já que decisões inconsistentes tendem a ser contestadas e reformadas. Como 

destacam Marinotti e Fachin (2023), a segurança jurídica ultrapassa a mera repetição 

de decisões semelhantes, sendo um valor essencial de estabilidade e confiança 

institucional, diretamente ameaçado pelo fenômeno das alucinações.

No plano prático, a incorporação de outputs algorítmicos pode levar o aumento 

do retrabalho processual, bem como a multiplicação de recursos e ao prolongamento 

das demandas, o que paradoxalmente agrava a morosidade que a inteligência artificial 
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propõe solucionar. Como observam Manzato, Soares e Cugula (2025), a automoção 

decisória, quando não acompanhada de supervisão prática, traz consigo riscos de 

impessoalidade e injustiça, desafiando os princípios de equidade e comprometendo a 

legiimidade das decisões. Dessa forma, a promessa de eficiência pode se converter 

em novos obstáculos à celeridade e à confiança processual. 

Os riscos identificados revelam lacunas normativas relevantes quanto à 

responsabilidade civil e institucional pelos danos decorrentes das chamadas 

alucinações da inteligência artificial. O ordenamento jurídico brasileiro ainda carece de 

um marco específico que regule de forma clara a imputação de responsabilidade 

quando decisões judiciais sofrem influência indevida de sistemas inteligentes. Hoje, 

aplicam-se de modo subsidiário o Código Civil e, em alguns casos, o Código de Defesa 

do Consumidor, instrumentos que não contemplam as particularidades da autonomia 

algorítmica. Como observam Tepedino e Silva (2019), a própria lógica causal 

tradicional se enfraquece diante de sistemas capazes de gerar comportamentos 

emergentes.

Apesar dos avanços trazidos pelas Resoluções n. 332/2020 e n. 615/2025 do 

Conselho Nacional de Justiça, que preveem governança, rastreabilidade e supervisão 

humana, ainda persistem zonas cinzentas sobre a responsabilidade em caso de falhas 

graves. A questão central permanece: responderá o desenvolvedor, o tribunal que 

adota a tecnologia ou o magistrado que nela confia? Conforme apontam Silva e 

Pereira (2025), a ausência de diretrizes específicas gera insegurança jurídica e 

fragiliza a confiança no sistema. Nesse contexto, mostra-se urgente o avanço de 

propostas legislativas, como o Projeto de Lei n. 2.338/2023 e o anteprojeto do Marco 

Legal da Inteligência Artificial, que possam estabelecer parâmetros claros e 

proporcionais aos riscos.

Em síntese, as falhas da IA não se limitam ao campo técnico: repercutem na 

própria legitimidade da justiça. Por isso, impõe-se a criação de mecanismos de 

controle contínuo e de normas que assegurem transparência, responsabilização e 

proteção de direitos fundamentais. Sem tais garantias, o potencial modernizador da IA 

no Judiciário corre o risco de ser ofuscado por efeitos adversos que fragilizam a função 

jurisdicional.

3 ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO: ANÁLISE EMPÍRICA NA COMARCA DE RIO 

BRANCO/AC 
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3.1 METODOLOGIA E CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

Este estudo constitui-se, quanto ao objetivo, como uma pesquisa descritiva 

com tratamento misto dos dados (quantitativo e qualitativo). A investigação teve por 

finalidade mapear as percepções, práticas e estratégias de mitigação relacionadas às 

assessores jurídicos das Varas Cíveis da Comarca de Rio Branco (AC) e caracterizar 

procedimentos de validação adotados no ambiente de trabalho. A escolha pela 

abordagem mista justifica-se pela necessidade de quantificar padrões de uso e 

percepção (variáveis fechadas) e, simultaneamente, compreender com profundidade 

incidentes, exemplos e sugestões trazidas pelos participantes (respostas abertas). 

População e amostra. A população alvo do estudo foi composta por 

assessores jurídicos que atuam em varas cíveis e por assessores que atuam nas 

câmaras cíveis da Comarca de Rio Branco/AC. A amostra é constituída pelos 

respondentes do questionário aplicado por meio da plataforma Google Forms; o 

instrumento registrou as respostas de todos os participantes que consentiram com a 

participação anônima. 

Instrumento de coleta. O instrumento utilizado foi um questionário estruturado 

hospedado em Google Forms, composto por sete seções: (A) informações 

sociodemográficas e profissionais (código do participante, faixa etária, gênero, tempo 

de atuação, nível de formação e unidade de atuação); (B) uso de ferramentas de IA 

(frequência, tipos de ferramenta e finalidades); (C) experiências com respostas 

e gravidade percebida); (D) métodos de detecção e validação utilizados no cotidiano; 

(E) formação e percepção sobre preparo para identificação de falhas de IA; (F) 

políticas institucionais e sugestões de protocolos; e (G) considerações finais e 

autorização de uso anônimo dos dados. 

Procedimento de aplicação. O questionário foi enviado eletronicamente aos 

assessores por meio de link compartilhado internamente. As respostas foram 

coletadas de forma voluntária e anônima; o campo de identificação do respondente 

possui apenas um código (iniciais) para permitir identificação interna sem expor dados 

pessoais. Tratamento dos dados e técnicas de análise: Análise quantitativa (dados 

fechados): foram calculadas frequências absolutas e relativas (percentuais) para todas 

as variáveis categóricas (por exemplo: frequência de uso de IA; tipos de ferramentas 
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utilizadas; finalidades principais de uso; existência de procedimentos formais; escala 

de preparo para identificação de falhas). Análise qualitativa (respostas abertas): as 

respostas textuais foram submetidas à análise de conteúdo temática, visando 

identificar categorias recorrentes relacionadas a: (i) tipos de alucinações observadas 

(ex.: jurisprudência inventada; citação de norma inexistente; falta de relação entre 

resposta e processo anexado); (ii) impactos percebidos (insignificante, baixa, média, 

alta, crítica); (iii) estratégias e protocolos sugeridos (registro do uso, revisão humana 

obrigatória, lista de ferramentas autorizadas, entre outros); e (iv) exemplos e narrativas 

que ilustrem casos representativos. O procedimento de codificação seguirá etapas de 

leitura flutuante, categorização inicial, refinamento das categorias e quantificação de 

menções quando relevante, permitindo integrar os achados qualitativos com os dados 

quantitativos. Essa combinação (triangulação de métodos) visa conferir maior 

robustez interpretativa aos resultados descritos neste capítulo. 

Limitações metodológicas. Entre as limitações reconhecidas destacam-se: (a) 

a natureza não probabilística da amostra (autorreporte voluntário) que impede 

generalizações amplas para além do contexto da Comarca estudada; (b) o tamanho 

amostral (n = 10) suficiente para análise descritiva local, mas com limites para 

inferências mais amplas; (c) possíveis vieses de desejabilidade social nas respostas 

(respondentes podem subestimar práticas de não verificação); e (d) heterogeneidade 

inclusão de questão aberta para captura de exemplos concretos. 

3.2 PERCEPÇÕES E PRÁTICAS DOS ASSESSORES JURÍDICOS 

A presente seção apresenta a análise integrada (quantitativa-descritiva e 

qualitativa-interpretativa) dos dados coletados junto a assessores jurídicos das Varas 

Cíveis da Comarca de Rio Branco/AC, com foco nas práticas de utilização de 

ferramentas de Inteligência Artificial (IA), nas experiências relativas a respostas 

incorretas ou alucinações geradas por IA, nos métodos de detecção/validação 

adotados e na relação entre formação profissional e procedimentos de mitigação. As 

interpretações seguem a lógica da triangulação entre as respostas fechadas e os 

relatos abertos fornecidos pelos participantes, conforme previsto no delineamento 

metodológico deste estudo. 

3.2.1 Uso de ferramentas de IA: finalidade e frequência.
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Os dados coletados indicam que o uso de ferramentas baseadas em IA já está 

incorporado à rotina de trabalho de boa parte dos assessores, sendo registradas 

múltiplas finalidades práticas. Entre as finalidades mais recorrentes destacam-se: 

redação de minutas/peças, pesquisa jurisprudencial, elaboração de resumos de 

processos e geração de rascunhos/ideias iniciais. As ferramentas mencionadas pelos 

respondentes incluem chatbots de linguagem (ex.: ChatGPT), ferramentas de 

pesquisa jurisprudencial com IA e ferramentas de resumo automático, o que 

demonstra um emprego instrumental da tecnologia para tarefas de apoio à produção 

textual e à busca de precedentes. 

Interpreta-se esse padrão como reflexo de uma adoção pragmática: os 

assessores tendem a utilizar a IA como aceleradora de tarefas repetitivas e como 

trabalhador humano. Todavia, o uso difundido aumenta a exposição a resultados 

automatizados potencialmente imprecisos, condição que torna imprescindível a 

implementação de rotinas de checagem e de protocolos institucionais que mitiguem 

riscos processuais e reputacionais. 

3.2.2 Ocorrên

Os relatos abertos dos participantes apontam três tipos de erro gerados por IA 

que se repetem com frequência: Jurisprudência inventada ou citações jurisprudenciais 

imprecisas. Vários respondentes relataram que a ferramenta sugere e cita acórdãos 

ou ementas que não existem, ou atribui trechos a processos diferentes; Citação de 

normas inexistentes. Foram registradas menções a artigos/leis/normas que, conforme 

verificação posterior, não constam na legislação; Geração de minutas com dados de 

outro processo ou sem relação com os documentos anexados. Houve relatos de 

produção de texto irrelevante ao caso concreto, incluindo uso indevido de informações 

de processos distintos. 

Do ponto de vista da gravidade, os respondentes variaram na avaliação do 

impacto, desde efeitos insignificantes (erros facilmente detectáveis em revisão) até 

despercebida e chegou a ser incorporada em documentos oficiais. A presença de 

relatos que descrevem casos em que a IA produziu minutas incompatíveis com os 

autos ou jurisprudência inventada sugere risco real de prejuízo prático quando não há 
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rotina rigorosa de validação humana. 

3.2.3 Procedimentos de detecção e validação adotados 

Os métodos de detecção informados pelos assessores mostram uma 

combinação de procedimentos formais e informais, com destaque para: verificação de 

fontes (checagem das referências e do texto gerado contra bases oficiais e doutrina); 

cruzamento com jurisprudência em bases reconhecidas; consulta às bases oficiais 

(portais dos tribunais, sistemas oficiais de legislação); revisão por colega ou supervisor 

como mecanismo de controle adicional; intuição e experiência profissional para 

identificar respostas com sinais de incoerência ou imprecisão. 

Esses procedimentos indicam que, na prática, a validação é 

predominantemente baseada em verificação humana, apoiada por consulta a fontes 

factuais e citações fictícias). No entanto, os dados também revelam que nem todos os 

gabinetes dispõem de procedimentos formais padronizados: algumas unidades 

relataram existir apenas práticas informais ou nenhuma diretriz institucional para 

validação, o que aumenta a variabilidade na qualidade do controle interno e 

potencialmente eleva a probabilidade de erro sistêmico quando a IA é usada de 

maneira não acompanhada. 

3.2.4 Relação entre formação/experiência e práticas de verificação 

A análise qualitativa das respostas sugere que o nível de formação e o tempo 

de atuação influenciam as práticas de uso e checagem. De modo geral: profissionais 

com maior experiência prática frequentemente relatam maior habilidade para 

e hábito de 

cruzamento de fontes; respondentes com formação de pós-graduação ou mestrado 

tendem a valorizar a verificação documental e a indicar a necessidade de capacitação 

específica sobre verificações técnicas de outputs gerados por IA; contudo, houve 

respostas que apontam lacuna na formação formal sobre o uso seguro de IA: muitos 

manifestaram não ter recebido treinamento estruturado, o que evidencia uma 

demanda por capacitação prática e por protocolos institucionais formais de checagem. 

Interpretativamente, esses achados indicam que experiência e formação 

ajudam na detecção intuitiva de erros, mas não substituem a necessidade de rotinas 



22

formais e de treinamentos que tornem a prática de verificação consistente entre 

diferentes gabinetes e níveis de senioridade. 

3.3 PROPOSIÇÕES PARA USO SEGURO DA IA PERCEPÇÃO DE RISCOS E 

PROPOSTAS DE PROTOCOLOS INSTITUCIONAIS 

Entre os riscos apontados pelos participantes, salientam-se: decisões 

automatizadas sem análise do caso concreto, incorporação de jurisprudência falsa em 

peças processuais, exposição de dados sensíveis e redundância de trabalho quando 

a IA gera versões inexatas que demandam retrabalho. Como protocolos sugeridos 

para mitigar essas falhas, os respondentes propuseram recorrência em itens 

semelhantes: revisão humana obrigatória de qualquer conteúdo jurídico produzido 

pela IA; registro do uso da IA (logs de quem usou, para qual finalidade e qual 

ferramenta); treinamento periódico sobre práticas seguras de uso de IA e sobre 

identificação de sinais de alucinação; lista de ferramentas autorizadas e padronizadas 

pelo tribunal/instituição; política de não uso em matérias sensíveis que possam 

envolver segredo de justiça, dados pessoais críticos ou decisões de alta relevância; 

procedimentos formais de checagem documental, incluindo cruzamento obrigatório 

com bases oficiais antes de anexação de conteúdo ao processo. 

Essas sugestões representam um repertório prático que pode ser 

operacionalizado em políticas institucionais e em protocolos de gabinetes, reduzindo 

a assimetria de práticas entre assessores e mitigando riscos processuais decorrentes 

de saídas automatizadas imprecisas. 

3.3.1 Interpretação crítica e implicações para mitigação

A interpretação integrada dos dados aponta para uma situação ambivalente: 

a IA é percebida como instrumento capaz de aumentar a eficiência (sobretudo em 

tarefas rotineiras), mas essa vantagem só se materializa se houver supervisão 

humana eficaz e procedimentos formais de validação. Em termos práticos, o estudo 

indica três linhas prioritárias de intervenção institucional: formalização de 

procedimentos de validação: padronizar que qualquer saída da IA utilizada em peças 

jurídicas passe por verificação documental por servidor ou assessor responsável. 

Capacitação dirigida: oferecer treinamentos práticos (workshops com simulações de 
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alucinações, uso de bases oficiais, técnicas de prompt e de verificação) que articulem 

conhecimentos técnicos e legais. Governança do uso de ferramentas: adotar políticas 

internas que definam ferramentas autorizadas, critérios de registro do uso e restrições 

para matérias sensíveis. 

Essas medidas alinham-se com boas práticas de governança de tecnologia e 

com o princípio de que a automação deve ser complementada por controles humanos 

e institucionais para preservar a segurança jurídica e a integridade do processo 

decisório. 

3.3.2 Considerações interpretativas e implicações práticas 

A análise integrada dos resultados permite afirmar que os assessores jurídicos 

da Comarca de Rio Branco/AC demonstram postura predominantemente prudente e 

reflexiva frente à IA: reconhecem seu potencial de otimização, mas também os riscos 

inerentes à automatização da linguagem jurídica. 

De forma sintética, pode-se concluir que: A IA já é amplamente utilizada como 

ferramenta auxiliar de produtividade; há conhecimento empírico sobre a ocorrência de 

alucinações e métodos de verificação, embora ainda sem padronização institucional; 

E há consenso quanto à necessidade de políticas internas e capacitações contínuas. 

A adoção da IA, nesse contexto, representa não apenas um avanço técnico, 

mas um desafio ético e organizacional. A mitigação eficaz de alucinações exige 

integração entre controle humano, capacitação contínua e diretrizes institucionais, 

assegurando que o uso da tecnologia reforce, e não fragilize a segurança e a 

legitimidade das decisões judiciais. 

3.3.3 Diretrizes para implementação responsável da IA no ambiente jurídico 

Com base nas boas práticas internacionais e nos resultados desta pesquisa, 

recomenda-se a adoção de diretrizes institucionais para orientar o uso responsável da 

IA no Poder Judiciário. Essas diretrizes devem se apoiar em quatro princípios 

norteadores: transparência e rastreabilidade: todos os documentos produzidos com 

apoio de IA devem conter registro claro de sua origem e das etapas de validação 

realizadas, de forma auditável. Proporcionalidade e finalidade legítima: a utilização da 

IA deve sempre ter propósito jurídico ou administrativo definido, evitando usos 

recreativos, indevidos ou fora do escopo da função pública. Segurança da informação: 

ferramentas de IA só devem ser empregadas quando garantirem proteção de dados 
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sigilosos e conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). 

Responsabilidade compartilhada: a responsabilidade pelo uso da IA é institucional, 

cabendo aos órgãos gestores estabelecer normas e sistemas de controle, e aos 

usuários, observar as boas práticas operacionais. 

Essas diretrizes favorecem a construção de uma governança tecnológica 

madura, capaz de equilibrar inovação e segurança, estimulando o uso produtivo da IA 

sem comprometer a integridade jurídica das decisões e atos processuais. 

3.3.4 Síntese interpretativa

A partir das evidências empíricas e da análise interpretativa dos dados, 

observa-se que o uso da IA no contexto jurídico é inevitável e, ao mesmo tempo, 

requer limites claros. As proposições apresentadas neste item configuram um modelo 

preventivo de adoção tecnológica, centrado no controle humano e na 

institucionalização de rotinas seguras. 

A efetividade dessas medidas depende da integração entre conhecimento 

técnico, ética profissional e estrutura normativa, de modo que o uso de IA se torne 

uma extensão racional e controlada da capacidade humana, e não um substituto da 

reflexão jurídica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa evidenciou que a utilização da inteligência artificial no 

âmbito do Poder Judiciário brasileiro constitui realidade irreversível e em constante 

expansão. No contexto específico da Comarca de Rio Branco/Acre, verificou-se que 

os assessores jurídicos já incorporaram ferramentas de IA em suas rotinas, sobretudo 

para elaboração de minutas, síntese de informações processuais e apoio à pesquisa 

jurisprudencial.

Entretanto, os dados empíricos demonstraram que o fenômeno das 

alucinações algorítmicas não é meramente hipotético, mas uma ocorrência concreta 

e identificável. Foram relatados casos de citações jurisprudenciais inexistentes, 

interpretações equivocadas de dispositivos legais e respostas desconectadas do 

contexto processual analisado. Tais ocorrências reforçam que a inteligência artificial 

generativa, embora sofisticada, não possui compreensão semântica real, operando 

com base em probabilidades estatísticas.
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Conclui-se que a mitigação desses riscos depende fundamentalmente da 

manutenção da supervisão humana qualificada, da implementação de protocolos 

institucionais de validação obrigatória e da capacitação contínua dos profissionais que 

utilizam tais ferramentas. A IA deve ser compreendida como instrumento auxiliar e não 

como substituta da atividade jurisdicional, preservando-se a responsabilidade 

decisória do magistrado e a análise crítica dos assessores.

Além disso, destaca-se a necessidade de avanço normativo específico acerca 

da responsabilidade civil decorrente de falhas algorítmicas, bem como o 

fortalecimento das diretrizes de governança previstas nas Resoluções do Conselho 

Nacional de Justiça. A consolidação de uma cultura de uso responsável e auditável 

da inteligência artificial revela-se condição essencial para que a modernização 

tecnológica caminhe em consonância com os princípios constitucionais da segurança 

jurídica, transparência e fundamentação das decisões judiciais.

Por fim, entende-se que o debate sobre alucinações de IA no Direito 

transcende a dimensão técnica e insere-se no campo ético-institucional, exigindo 

permanente reflexão crítica sobre os limites e possibilidades da tecnologia na 

promoção da justiça.
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